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PODER EXECUTIVO
Poder Executivo

Atos Oficiais
Atos Oficiais

Decretos
Decretos

DECRETO N.º 10.172, DE 08 DE SETEMBRO DE 2026

Altera dispositivo do Decreto n.º
10.155, de 21 de agosto de 2026,
que regulamenta a aplicação do
Capítulo XV da Lei Complementar
nº  324,  de  03 de  dezembro de
2025  –  Código  de  Posturas  do
Município, referente ao Comércio
Ambulante, Eventual ou Similares.

EUGENIO  JOSÉ  ZULIANI,  Prefeito  Municipal  da
Estância Turística de Olímpia, Estado de São Paulo, no uso
de suas atribuições,

D E C R E T A:
Art. 1.º O § 4.º do art. 2.º do Decreto n.º 10.155, de

21 de agosto de 2026, passa a vigorar com a seguinte
redação:

“Art. 2.º (…):
…
§ 4.º Fica vedado o exercício de comércio eventual ou

similares na extensão das Avenidas Aurora Forti Neves e
Benito  Benatti,  no  trecho  compreendido  entre  a  Rua
Benjamin Constant e a Avenida Caminho do Sol, bem como
no raio de 60 (sessenta) metros lineares dessas avenidas,
ressalvados  os  casos  expressamente  autorizados  pelo
Município para a comercialização de produtos artesanais,
desde que os  mesmos estejam previamente embalados,
sendo proibida a manipulação ou preparo de alimentos no
local, bem como o seu consumo, observadas as condições e
demais  requisitos  estabelecidos  pela  Administração
Municipal.”

Art. 2.º Este Decreto entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Registre e publique.
Prefeitura Municipal da Estância Turística de Olímpia,

em 08 de setembro de 2026.
EUGENIO JOSÉ ZULIANI

Prefeito Municipal
CLEBER JOSÉ CISOTTO

Secretário Municipal de Planejamento e Finanças
RAQUEL CRISTINA CREPALDI RIGHETTI

Secretária Municipal da Casa Civil
Registrado  e  publicado  no  setor  competente  da

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Olímpia, em 08
de setembro de 2026.

CLÉBER LUÍS BRAGA
Diretor da Divisão de Normas e Atos Oficiais

...........................................................................................................

Portarias
Portarias

PORTARIA N.º 58.051, DE 08 DE SETEMBRO DE 2026

Dispõe  sobre  nomeação  de
Técnico  em  Enfermagem.

EUGENIO  JOSÉ  ZULIANI,  Prefeito  Municipal  da
Estância Turística de Olímpia, Estado de São Paulo, no uso
de suas atribuições legais,

R E S O L V E:
Art. 1.º Fica nomeado, a partir de 08 de setembro de

2026, o Senhor JHONATAN RAMOS COSTA,  inscrito no
CPF  sob  o  n .º  ***923998**  e  do  P IS/PASEP  n.º
206.93192.10-5,  habilitado  através  de  Concurso  Público,
realizado na forma do Edital n.º 01/2025, para exercer as
funções do cargo de Técnico em Enfermagem, constante da
Lei  Complementar  n.º  138,  de  11  de  março  de  2014,
fazendo jus aos vencimentos e vantagens do cargo.

Art. 2.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Registre e publique.
Prefeitura Municipal da Estância Turística de Olímpia,

em 08 de setembro de 2026.
EUGENIO JOSÉ ZULIANI

Prefeito Municipal
Registrado  e  publicado  no  setor  competente  da

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Olímpia, em 08
de setembro de 2026.

CLÉBER LUÍS BRAGA
Diretor da Divisão de Normas e Atos Oficiais

...........................................................................................................
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PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE OLÍMPIA 
DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 
PROCESSO SELETIVO – EDITAL Nº 03/2026 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE OLÍMPIA, ESTADO DE SÃO PAULO, 
no uso de suas atribuições legais, faz saber que estarão abertas inscrições para o Processo Seletivo, para 
formação de cadastro de reserva para eventual contratação de funções, que se dará sob o regime 
especial, em caráter temporário, em vista do disposto no Art. 37, inciso II da Constituição da República 
Federativa do Brasil, Lei Municipal nº 2.727, de 12 de março de 1999, Decreto n.º 8.501, de 02 de agosto 
de 2022 e demais Legislação Municipal vigente, para provimento das funções descritas na Tabela I, 
especificada no Capítulo 1 do Processo Seletivo, deste Edital, sob a supervisão da Comissão – instituída 
pelo Decreto n.º 9.157, de 05 de junho de 2024 e sob organização e aplicação do INSTITUTO DE 
EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL NOSSO RUMO. O Processo Seletivo será regido pelas 
disposições contida nas instruções especiais que fazem parte integrante deste edital. 

 

I N S T R U Ç Õ E S  E S P E C I A I S  

1. DO PROCESSO SELETIVO 

1.1. O presente Processo Seletivo destina-se a atender as necessidades de contratação em caráter 
temporário da Secretaria Municipal de Educação para o ano letivo de 2027, a contar da data 
da homologação do certame, a critério da PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE 
OLÍMPIA/SP, podendo surgir vagas dentro desse prazo, desde que haja necessidade e interesse da 
Administração Municipal e dos candidatos aprovados para as funções. 

1.1.1. A contratação em caráter temporário, de que trata o item 1.1. é regida pela Lei Complementar 
nº 306, de 16 de abril de 2025. 

1.1.2. Por cadastro de reserva, entenda-se o conjunto de candidatos aprovados e relacionados na 
listagem que contém o resultado final do certame. O cadastro de reserva somente será aproveitado 
mediante a abertura de novas vagas, ou substituições, observado o prazo de validade do presente 
Processo Seletivo. 

1.2. A PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE OLÍMPIA/SP concede os salários 
especificados para as funções descritas na Tabela I, do Capítulo 1, deste edital. 

1.3. O Processo Seletivo terá validade a partir da homologação até o término do ano letivo de 2027. 

1.4. A escolaridade, o código da opção, a função, o número total de vagas (listagem geral + PcD e Cota 
Racial), o número de vagas para pessoas com deficiência (PcD), o número de vagas para a cota racial, 
o salário inicial, a carga horária semanal, os requisitos mínimos exigidos, a cidade de lotação e aplicação 
da prova, o valor das inscrições e o período de aplicação das provas são os estabelecidos na Tabela I, 
abaixo: 

  

Concursos Públicos/Processos Seletivos
Concursos Públicos/Processos Seletivos

Ato de AberturaAto de Abertura
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TABELA I 

ESCOLARIDADE – ENSINO MÉDIO COMPLETO 

Cód. da 
Opção 

Função 

Total de 
vagas 

(listagem 
geral + 
PcD e 
Cota 

Racial) 
(*) 

Vagas 
PcD 
(**) 

Vagas 
Cota 

Racial 
(***) 

Salário Inicial 
e Carga 
Horária 
Semanal 

Requisitos Mínimos 
Exigidos 

Cidade de 
Lotação e 
Aplicação 
da Prova 

Valor das 
Inscrições 

Período 
de 

Aplicação 

221 
Auxiliar de 
Educação 

CR CR CR 
R$ 1.745,31 

assiduidade / 
44h semanais 

Ensino Médio Completo. Olímpia/SP R$ 69,96 X 

222 
Profissional de 
Apoio Escolar 

CR CR CR 
 R$ 1.745,31 
assiduidade / 
44h semanais 

 Ensino Médio Completo. Olímpia/SP R$ 69,96 Y 

 

ESCOLARIDADE – ENSINO SUPERIOR COMPLETO 

Cód. da 

Opção 
Função 

Total de 
vagas 

(listagem 
geral + 
PcD e 
Cota 

Racial) 
(*) 

Vagas 
PcD 
(**) 

Vagas 
Cota 

Racial 
(***) 

Salário Inicial 
e Carga 
Horária 
Semanal 

Requisitos Mínimos 

Exigidos 

Cidade de 
Lotação e 
Aplicação 
da Prova 

Valor das 

Inscrições 

Período 
de 

Aplicação 

301 
Professor de 

Educação Básica I 
CR CR CR 

R$ 27,87 
(nível 

superior) ou 
R$ 26,28 

(nível médio) 
hora-aula/ 

até 40h 
semanais 

Superior Completo em 
Pedagogia com Habilitação 

Específica para séries 
iniciais do Ensino 

Fundamental, ou curso 
Normal Superior ou curso 

de Nível Médio com 
habilitação no Magistério, 
nos Termos da Legislação 

Vigente. 

Olímpia/SP R$ 96,06 X 

302 
Professor de 

Educação Básica II 

– Educação Física 
CR CR CR 

R$ 27,87 
hora-aula / 

até 40h 
semanais 

Curso Superior de 
Licenciatura Plena com 

Habilitação Específica, nos 
Termos da Legislação 

Vigente e Registro no CREF. 

Olímpia/SP R$ 96,06 Y 

303 

Professor de 
Educação Básica II 

– Letras 
(Português/ 

Inglês) 

CR CR CR 

R$ 27,87 
hora-aula / 

até 40h 
semanais 

Curso Superior de 
Licenciatura Plena em 

Letras (Português/ Inglês), 
nos Termos da Legislação 

Vigente. 

Olímpia/SP R$ 96,06 Y 

304 

Professor de 
Educação Especial 

II – Educação 
Especial em 

BRAILLE 

CR CR CR 

R$ 27,87   
hora-aula/ 

até 40h 
semanais 

Licenciatura Plena em 
Pedagogia com curso de 

pós-graduação “latu sensu” 
na área de Braille e/ou 

Aperfeiçoamento na área de 
Braille, com carga horária 
mínima de 180 horas, ou 
com curso de Extensão ou 
Qualificação Profissional, 

com carga horária mínima 
de 150 horas. 

Olímpia/SP R$ 96,06 Y 

305 

Professor de 
Educação Especial 

II – Educação 
Especial em 

LIBRAS 

CR CR CR 

R$ 27,87   
hora-aula/ 

até 40h 
semanais 

Curso Superior de 
Licenciatura Plena com 
curso de pós-graduação 
“latu sensu” na área de 

Libras e/ou 
Aperfeiçoamento na área de 

Libras, com carga horária 
mínima de 180 horas. 

Olímpia/SP R$ 96,06 Y 
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ESCOLARIDADE – ENSINO SUPERIOR COMPLETO 

Cód. da 

Opção 
Função 

Total de 
vagas 

(listagem 
geral + 
PcD e 
Cota 

Racial) 
(*) 

Vagas 
PcD 
(**) 

Vagas 
Cota 

Racial 
(***) 

Salário Inicial 
e Carga 
Horária 
Semanal 

Requisitos Mínimos 

Exigidos 

Cidade de 
Lotação e 
Aplicação 
da Prova 

Valor das 

Inscrições 

Período 
de 

Aplicação 

306 

Professor de 
Educação Especial 
II – Licenciatura 
Plena - Educação 

Especial 

CR CR CR 

R$ 27,87 
hora-aula/ 

até 40h 
semanais 

Curso Superior, Licenciatura 
de Graduação Plena, com 
habilitação específica em 
área própria ou formação 

superior em área 
correspondente e 

complementação nos 
termos da legislação 

vigente. 
Na Educação Especial - os 
portadores de diploma de: 

a) Licenciatura em 
Educação Especial (Parecer 

CEE 65/2015); b) 
Licenciatura em Educação 

Especial e Inclusiva; c) 
Licenciatura em Pedagogia, 
com habilitação específica 
na área da deficiência (ou 

da necessidade especial); d) 
Licenciatura em Pedagogia 
ou Curso Normal Superior, 

com curso de especialização 
realizado nos  termos das 

Deliberações CEE 112/2012 
e 197/2021; e) Licenciatura 

em Pedagogia com Pós-
Graduação lato sensu em 

educação especial, 
educação inclusiva,  áreas 
das deficiências (auditiva, 
visual, intelectual, física, 
transtorno do espectro 

autista); f) Licenciatura nos 
componentes curriculares 
com Pós- -Graduação lato 

sensu em educação 
especial,  educação 
inclusiva, áreas das 

deficiências (auditiva, 
visual, intelectual, física, 
transtorno do espectro  

autista); g) Licenciatura em 
Pedagogia bilingue em 

Língua Portuguesa e Libras 
para a área de deficiência 
auditiva; h) Mestrado ou 
Doutorado na área de 

especialidade, com prévia 
formação docente em 

qualquer área de formação; 
i) Especialização realizada 

nos termos das 
Deliberações CEE 112/2012 

e 197/2021, com prévia 
formação  docente em 
qualquer licenciatura; j) 

Especialização autorizada 
pelo MEC, CNE ou outros 
Conselhos Estaduais ou 

Distrital de Educação, com  
prévia formação docente 
em qualquer licenciatura. 

Olímpia/SP R$ 96,06 X 
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Obs: 1) As letras “X” e “Y’ dispostas na coluna “Período de Aplicação”, indicam que as provas serão aplicadas em períodos distintos, a serem 
definidos em época oportuna, quando da divulgação do Edital de Convocação para as Provas. 
2) (*) Total de vagas existentes, incluindo-se a reserva para Pessoas com Deficiência. 
3) (**) Reserva de vagas para Pessoas com Deficiência, conforme estabelecido na Lei Federal nº 13.146/2015, no Decreto nº 3.298, de 20 de 
dezembro de 1999, e alterações do Decreto nº 9.508, de 24 de setembro de 2018, Lei Municipal nº 3240, de 06 de julho de 1998. 
4) (***) Reserva de vagas para a Cota Racial. 
5) CR – Cadastro Reserva. 

1.4.1 As atribuições típicas de cada função estão descritas no Anexo I deste Edital. 

1.5. Todas as etapas constantes neste Edital serão realizadas observando-se o horário oficial de 
Brasília/DF. 

1.6. As funções contam com o benefício de valores de auxílio alimentação e gratificação por assiduidade, 
com os devidos descontos. 

1.7. Os candidatos que forem contratados deverão prestar serviços dentro do horário estabelecido pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE OLÍMPIA/SP, podendo ser diurno e/ou 
noturno, em dias de semana, sábados, domingos e feriados, obedecida à carga horária semanal de 
trabalho ou exigência do setor. 

1.8. Os documentos comprobatórios para as funções que exigem escolaridade completa – diplomas 
registrados e/ou Certificado de Conclusão de Curso, acompanhados de Histórico Escolar – devem referir-
se a cursos devidamente reconhecidos pelo Ministério da Educação (MEC), Conselho Nacional de 
Educação (CNE) ou Conselho Estadual da Educação (CEE).  

1.9. Os Diplomas e Certificados, obtidos no exterior, para que tenham validade, deverão estar revalidados 
de acordo com a legislação vigente, em caso de documentos em Língua Estrangeira, deverão ser 
traduzidos por Tradutor Juramentado. 

1.10. Em consonância com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei nº 13.709/18), o candidato, 
ao realizar a sua inscrição, dará ciência, consentindo e autorizando, quando for o caso, o uso de alguns 
de seus dados cadastrais informados na inscrição em conformidade com o que segue: 

1.10.1. Na divulgação das Listagens dos Resultados – Número de Inscrição, Nome do Candidato e Data 
de Nascimento; 

1.10.2. No envio de informativos, notícias de Concursos Públicos e/ou Processos Seletivos abertos, e 
outros comunicados a título gratuito nos veículos oficiais de divulgação; 

1.10.3. Na manutenção do banco de dados em suporte eletrônico ou físico, estabelecido em um ou vários 
locais, destinando-se tais dados exclusivamente ao uso no presente Processo Seletivo, podendo 
promover a/s troca/s deles com a PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE 
OLÍMPIA/SP, com a finalidade prevista em Edital – todos os dados; 

1.10.4. Na geração de dados estatísticos, promoção de conhecimento, inclusão social e amparo legal, 
viabilização de ações e projetos – todos os dados. 

 

2. DOS REQUISITOS BÁSICOS EXIGIDOS E DAS CONDIÇÕES PARA INSCRIÇÃO 

2.1. Para se inscrever, o candidato deverá ler o Edital de Abertura de Inscrições em sua íntegra e cumprir 
todas as determinações nele contidas e para a contratação deverá preencher as condições especificadas 
a seguir: 

2.1.1. Ser brasileiro nato ou naturalizado e em caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo 
Estatuto da Igualdade entre Brasileiros e Portugueses, com reconhecimento de gozo de direitos políticos, 
nos termos do parágrafo 1º, inciso II do artigo 12, da Constituição Federal e do Decreto Federal nº 
70.436/72; 

2.1.2. Ter, na data da contratação, idade igual ou superior a 18 (dezoito) anos; 
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2.1.3. No caso do sexo masculino, estar em dia com o Serviço Militar; 

2.1.4. Ser eleitor e estar quite com a Justiça Eleitoral; 

2.1.5. Possuir documentação comprobatória, no ato da contratação, dos REQUISITOS MÍNIMOS 
EXIGIDOS para a função, conforme especificado na Tabela I, do Capítulo 1, e a DOCUMENTAÇÃO 
COMPROBATÓRIA determinada no item 13.4. do Capítulo 13, deste Edital; 

2.1.6. Ter aptidão física e mental e não ser pessoa com deficiência incompatível com o exercício das 
atribuições da função, comprovada em inspeção realizada pelo Médico do Trabalho indicado pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE OLÍMPIA/SP; 

2.1.7. Não possuir antecedentes criminais, que impliquem perda ou óbice para assumir função ou 
emprego público, oriundos de sentença transitada em julgado ou demonstrar o cumprimento integral 
das penas que tenham sido cominadas; 

2.1.8. Não se encontrar acumulando cargo, emprego ou função pública em desconformidade com as 
hipóteses de acumulação lícitas previstas em Lei e na Constituição Federal;  

2.1.9. Não receber, nos termos do Artigo 37, §10, da Constituição Federal, proventos de aposentadoria 
decorrentes do Artigo 40 ou dos Artigos 42 e 142 da Constituição Federal, ressalvados as 
Funções/Empregos acumuláveis na forma da referida Constituição. 

 

3. DAS INSCRIÇÕES 

3.1. As inscrições serão realizadas via Internet, no endereço eletrônico www.nossorumo.org.br, de 
acordo com período mencionado no Anexo III deste Edital, conforme o horário oficial de 
Brasília/DF. 

3.2. Para realizar a inscrição, o candidato deverá acessar o site www.nossorumo.org.br e selecionar 
o certame desejado no campo “Certames em andamento’’, o(a) interessado(a) deverá selecionar a opção 
“Inscreva-se”, na qual será solicitado o número do CPF. 

3.2.1. Após os procedimentos descritos no item 3.2., caso o(a) interessado(a) ainda não esteja 
cadastrado no site, será aberta uma tela chamada “Inscrição - Validação de CPF”, na qual o(a) 
interessado(a) deverá fornecer as informações solicitadas, corretas e completas, responsabilizando-se 
pela veracidade destas. 

3.2.2. Ao(À) candidato(a) que possuir cadastro no site, após digitar o número do CPF, será solicitada a 
senha de acesso ao site. Quando a tela de inscrição for aberta, todos os dados pessoais devem ser 
conferidos e, caso seja necessário, devem ser realizadas as devidas alterações. 

3.2.2.1. Devem ser informados os dados necessários para o e-Social no ato da inscrição, como: CPF, RG 
e PIS/PASEP. 

3.2.3. Na sequência do preenchimento dos dados pessoais, devem ser preenchidos os campos referentes 
à inscrição. 

3.3. O candidato deve atentar-se ao valor e vencimento apontados na inscrição/boleto/Pix antes do 
efetivo pagamento. 

3.4. São de exclusiva responsabilidade do candidato, sob as penas da lei, as informações prestadas no 
preenchimento do Banco de Dados e na ficha de inscrição on-line, ainda que realizada com o auxílio de 
terceiros, que serão verificadas por ocasião da comprovação de requisitos mínimos exigidos, cabendo a 
PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE OLÍMPIA/SP e ao INSTITUTO NOSSO 
RUMO o direito de excluir do Processo Seletivo aquele que preenchê-la com dados incorretos, bem como 
aquele que prestar informações inverídicas, ainda que o fato seja constatado posteriormente. 
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3.5. O candidato que deseja efetivar sua inscrição deverá efetuar o pagamento do valor de inscrição a 
título de ressarcimento de despesas com material e serviços, de acordo com os valores definidos, por 
função, constantes na Tabela I do Capítulo 1 deste Edital, através de boleto bancário e/ou pix, pagável 
em toda a rede bancária, com vencimento conforme mencionado no Anexo III, qual seja, no primeiro 
dia útil subsequente à data de encerramento do período de inscrição. 

3.6. Objetivando evitar ônus desnecessários, o candidato deverá recolher o valor de inscrição somente 
se atender a todos os requisitos exigidos para a função pretendida. 

3.6.1. O boleto bancário e/ou pix estará disponível no endereço eletrônico www.nossorumo.org.br até a 
data de vencimento e deverá ser impresso para o pagamento do valor de inscrição após a conclusão do 
preenchimento da ficha de solicitação de inscrição on-line. 

3.6.2. O INSTITUTO NOSSO RUMO e a PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA 
DE OLÍMPIA/SP não se responsabilizam por boletos bancários e/ou pix que não correspondam aos 
documentos emitidos no ato da inscrição ou que tenham sido alterados/adulterados em função de 
problemas no computador local, falhas de comunicação, fraudes causadas por vírus e afins. 

3.6.3. Após o período mencionado no item 3.5., não haverá possibilidade de impressão do boleto, seja 
qual for o motivo alegado. 

3.6.4. Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na localidade em 
que se encontra o candidato, o boleto bancário deverá ser pago antecipadamente. 

3.7. A confirmação da inscrição dar-se-á mediante o correto preenchimento da ficha de inscrição e o 
pagamento do respectivo valor, dentro do período de vencimento do boleto. 

3.7.1. Não haverá devolução, parcial ou integral, da importância paga, exceto se o processo seletivo for 
anulado, caso em que a referida devolução ficará sob responsabilidade do Instituto Nosso Rumo. 

3.7.2. Não serão aceitas inscrições recebidas por depósito em caixa eletrônico, via postal, fac-símile, 
transferência ou depósito em conta corrente, DOC, TED, ordem de pagamento, condicionais e/ou 
extemporâneas ou por qualquer outra via que não a especificada neste Edital, bem como fora do período 
de inscrição estabelecido. 

3.7.3. Não será aceito, como comprovante de pagamento da inscrição o comprovante de agendamento 
bancário. 

3.7.4. O comprovante de inscrição é o boleto bancário e/ou pix devidamente quitado com o 
comprovante de pagamento e deverá ser mantido em poder do candidato e apresentado no local de 
realização da Prova Objetiva. É de inteira responsabilidade do candidato a manutenção sob sua guarda, 
para posterior apresentação, se necessário. 

3.7.4.1. Caso o candidato não tenha o boleto e o comprovante de pagamento, poderá imprimir a tela de 
local de prova; este documento poderá comprovar a confirmação da sua inscrição. 

3.7.5. O INSTITUTO NOSSO RUMO e a PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA 
DE OLÍMPIA/SP não se responsabilizam por solicitação de inscrição via Internet não recebida por 
motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de 
comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados. 

3.8. O candidato deverá efetuar uma única inscrição por período no Processo Seletivo. 

3.8.1. Em caso de mais de uma inscrição no mesmo período, o candidato deverá efetuar o pagamento 
de apenas um boleto bancário ou pix. 

3.8.2. Tendo o candidato efetuado o pagamento de mais de um boleto bancário e/ou pix para a mesma 
função, deverá optar pela realização de apenas uma inscrição. 

3.8.3. Caso o candidato tenha realizado o pagamento de duas inscrições do mesmo período para funções 
diferentes deverá optar pela realização de apenas um e no outro constará como ausente. 
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3.8.4. Para efeito de validação da inscrição, de que trata os itens 3.8.2 e 3.8.3, considerar-se-á o número 
da inscrição escolhida pelo candidato para realização da prova, sendo que na outra constará como 
ausente. 

3.8.5. Ocorrendo a hipótese dos itens 3.8.2 e 3.8.3 ou pagamento duplicado de um mesmo boleto 
bancário, não haverá restituição parcial ou integral dos valores pagos a título de valor de inscrição. 

3.9. Na data mencionada no Anexo III deste Edital, o candidato deverá conferir no endereço eletrônico 
www.nossorumo.org.br se a inscrição foi deferida, ou seja, se os dados da inscrição efetuada via 
Internet, foram recebidos, se os dados cadastrais estão corretos (nome, documento, data de nascimento, 
telefone, endereço etc.) e se o valor da inscrição foi pago. 

3.9.1. Para conferir se a inscrição foi deferida, o candidato deverá acessar o site 
www.nossorumo.org.br e clicar em “Minha Área”, no canto superior direito do site. Na sequência, 
deve-se digitar o CPF e a senha de acesso à área do candidato e clicar em “Entrar”. Na aba “Inscrições 
realizadas”, clica-se no link do certame desejado. Ao abrir a tela de informações do Processo Seletivo, 
deve-se selecionar a opção “Inscrição” e clicar em seu número de inscrição para verificar o status da 
inscrição. 

3.10. Caso a inscrição do candidato esteja indeferida ou com dados cadastrais incorretos, este poderá 
interpor recurso no período mencionado no Anexo III deste Edital, nos termos do Capítulo 12. DOS 
RECURSOS, com documentação que comprove a correção/recurso. 

3.10.1. Para acessar o link de recurso contra o indeferimento da inscrição, conforme disposto no item 
3.10., o candidato deverá acessar o site www.nossorumo.org.br, clicar na aba “Minha Área” e digitar 
seu CPF e sua senha de acesso. Em seguida, na aba “Inscrições realizadas”, deverá selecionar o certame 
desejado e, em seguida, clicar no link “Recursos”, quando então deverá seguir as instruções do site. 

3.10.2. Dúvidas em relação ao processo de inscrição poderão ser direcionadas pelo link “Dúvidas 
frequentes/Contatos” na página do Instituto Nosso Rumo, ou pelo telefone (11) 3964-4946, em dias 
úteis, no horário das 09h00 às 16h00. 

3.10.3. Será de responsabilidade do candidato o registro de seus dados cadastrais (nome e documento) 
para reconhecimento no dia de realização das provas, não cabendo ao Instituto Nosso Rumo qualquer 
responsabilidade referente aos dados registrados pelo candidato, que impossibilite sua identificação no 
dia da prova e, consequentemente, a realização da mesma. 

3.11. O candidato que necessitar de condições especiais para realização das provas deverá, no ato da 
inscrição, solicitar a condição na ficha de inscrição. Para todas as condições, exceto amamentação, o 
candidato deverá enviar por meio eletrônico, durante o período de inscrição, Laudo Médico com 
validade de 12 meses contados do primeiro dia da inscrição. 

3.11.1. O acesso ao link para envio dos documentos relativos aos laudos somente estará disponível 
durante o período de inscrição. 

3.11.2. Ao confirmar o envio dos documentos e gerar o protocolo de envio, o candidato NÃO poderá 
alterar ou substituir os documentos enviados. 

3.11.3. Serão avaliados somente os documentos enviados com resolução legível. 

3.11.4. O candidato que não encaminhar durante o período de inscrição não terá a prova especial e 
as condições especiais providenciadas, seja qual for o motivo alegado. 

3.11.5. O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à análise de viabilidade e razoabilidade do 
pedido. 

3.11.6. A candidata que tiver a necessidade de amamentar durante a realização das provas deverá levar 
um acompanhante, que também se submeterá às regras deste Edital e Anexos e ficará em sala reservada 
para essa finalidade, sendo responsável pela guarda da criança. A candidata nesta condição que não 
levar acompanhante não realizará as provas. 
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3.11.7. A candidata lactante deverá encaminhar via site no botão “envio de laudos” Certidão de 
Nascimento da Criança. A mãe poderá proceder com a amamentação a cada intervalo de 2 (duas) horas 
por até 30 (trinta) minutos, por filho de até 6 (seis) meses. 

3.11.7.1. Durante a amamentação a candidata será acompanhada por um fiscal. 

3.11.7.2. O tempo despendido na amamentação será compensado durante a realização da prova, em 
igual período. 

3.11.7.3. Caso a candidata ultrapasse o tempo estipulado de 30 (trinta) minutos será compensado 
somente o tempo de 30 (trinta) minutos. 

3.11.7.4. Caso a criança seja maior que 6 (seis) meses de idade a mãe poderá amamentar, porém o 
tempo despendido para amamentação NÃO será compensado. 

3.11.7.5. A candidata que amamentar em espaços curtos e não a cada 2 (duas) horas, não terá o tempo 
compensado. 

3.11.7.6. A criança deverá permanecer em local designado, acompanhada de familiar ou terceiro, adulto 
responsável, indicado pela candidata. 

3.11.7.7. Nos horários previstos para amamentação, a candidata lactante poderá ausentar-se 
temporariamente da sala de prova, acompanhada de um fiscal. 

3.11.7.8. Na sala reservada para amamentação, ficarão somente a candidata lactante, a criança e um(a) 
fiscal, sendo vedada a permanência de babás ou quaisquer outras pessoas que tenham grau de 
parentesco ou de amizade com a candidata. 

3.11.7.9. Não serão fornecidos utensílios para utilização durante a amamentação ou para uso da criança. 

3.11.8. O candidato que solicitar condição especial para a realização das provas deverá, durante o 
período mencionado no Anexo III deste Edital, acessar o site www.nossorumo.org.br para verificar 
o resultado da solicitação pleiteada. 

3.11.8.1. Para acessar as informações, conforme disposto no item 3.11.8., o candidato deverá acessar 
o site www.nossorumo.org.br, clicar na aba “Minha Área”, e digitar seu CPF e sua senha de acesso. 
Em seguida, na aba “Inscrições realizadas”, selecionará o certame desejado e, na sequência, clicará no 
link “Envio de Laudos Médicos para Condição Especial”, quando então deverá seguir as instruções do 
site. 

3.11.9. O candidato que desejar interpor recurso contra o indeferimento da solicitação de condição 
especial deverá acessar o link próprio da página do Processo Seletivo para interposição de recursos, no 
endereço eletrônico www.nossorumo.org.br, no período mencionado no Anexo III deste Edital, e 
seguir as instruções ali contidas. 

3.11.9.1. Para acessar o link de recurso contra o indeferimento da solicitação de condição especial, 
conforme disposto no item 3.11.9., o candidato deverá acessar o site www.nossorumo.org.br, clicar 
na aba “Minha Área”, e digitar seu CPF e sua senha de acesso. Em seguida, na aba “Inscrições 
realizadas”, deverá selecionar o certame desejado e, na sequência, clicar no link “Recursos”, quando 
então deverá seguir as instruções do site. 

3.12. De acordo com o Decreto Federal n.º 8.727, de 28 de abril de 2016, fica assegurada a possibilidade 
de inclusão do uso do nome social para tratamento a travestis e transexuais durante o Processo Seletivo, 
nos termos dos subitens 3.12.1. e 3.12.2., deste capítulo. 

3.12.1. Entende-se por nome social a designação pela qual a pessoa travesti ou transexual se identifica 
e é socialmente reconhecida.  

3.12.2. Para inclusão do nome social referente ao certame, o candidato deve indicar na ficha de inscrição, 
durante o período de inscrições, por meio do link de inscrição do Processo Seletivo, a solicitação de 
inclusão do nome social indicando, o nome civil e o nome social. 
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3.12.3. Quando das publicações oficiais e nas listas de publicações será considerado o Nome Civil. 

3.12.4. As solicitações de Requerimento de Inclusão de Nome Social, solicitadas após a data de 
encerramento das inscrições ou que não se refiram especificamente ao nome social, serão indeferidas e 
não serão atendidas, seja qual for o motivo alegado. 

3.13. O candidato que exerceu efetivamente a Função de Jurado no Tribunal do Juri no período entre a 
data de publicação da Lei Federal nº 11.689/08, até a data de publicação deste Edital, poderá solicitar, 
no ato da inscrição, esta opção para critério de desempate, devendo encaminhar obrigatoriamente 
certidão comprobatória que exerceu efetivamente a Função de Jurado.  

3.13.1.  O documento previsto no item 3.13. deverá ser encaminhado, durante o período das inscrições 
em link específico na área do candidato, mediante acesso com CPF e senha. 

3.13.2.  Os candidatos que não atenderem aos dispositivos mencionados no item 3.13. e subitem 
13.13.1, não serão considerados como Jurados para critério de desempate.  

3.14. A apresentação dos documentos e das condições exigidas para participação no referido Processo 
Seletivo será feita por ocasião da convocação para contratação, sendo que a não apresentação implicará 
a anulação de todos os atos praticados pelo candidato. 

3.15. A inscrição do candidato implicará o completo conhecimento e a tácita aceitação das normas legais 
pertinentes e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, e as condições previstas em Lei, sobre 
as quais não poderá alegar desconhecimento. 

 

4. DA SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DO VALOR DE INSCRIÇÃO 

4.1. Os candidatos amparados pelo Decreto Municipal nº 6.163, de 15 de outubro de 2015, 
fundamentada pela Lei Municipal nº 4.002, de 12 de agosto de 2015, e pela Lei Municipal n° 5.380, de 
26 de agosto de 2026, poderão realizar, no período mencionado no Anexo III deste Edital, seu pedido 
de isenção do pagamento do valor da inscrição pelo site www.nossorumo.org.br, no ato da inscrição. 

4.2. O pedido de isenção a que se refere o item 4.1. será possibilitado ao candidato que for: 

a)  DOADOR DE SANGUE, possuir a carteira de doador e tiver realizado 3 (três) doações de sangue 
nos últimos 12 (doze) meses anteriores à data final de inscrição no Processo Seletivo; 

b) CANDIDATOS PERTENCENTES A FAMÍLIA INSCRITA NO CADASTRO ÚNICO para Programas 
Sociais do Governo Federal – CadÚnico, cuja renda familiar mensal per capita seja igual ou inferior a 
meio salário-mínimo nacional; 

c) DOADORES DE MEDULA ÓSSEA em entidades reconhecidas pelo Ministério da Saúde. 

4.2.1. O candidato que se enquadre no item 4.2.  - alínea “a” - deverá encaminhar a documentação 
que consta abaixo de acordo com a data mencionada no Anexo III, EXCLUSIVAMENTE, pelo 
endereço www.nossorumo.org.br. O acesso deverá ser realizado por meio do número do CPF e da 
senha do candidato cadastrado no site do INSTITUTO NOSSO RUMO. Após efetuar o login, o 
candidato deverá clicar na aba “Envio das Documentações da Isenção”. 

4.2.1.1. Para a condição de DOADOR DE SANGUE, o candidato deverá enviar conforme indicado no 
item 4.1.1., documento expedido pela entidade coletora de doação de sangue, que comprove e ateste a 
realização de três doações de sangue nos últimos doze meses, considerando retroativamente o último 
dia de inscrição para solicitação da isenção da taxa de inscrição, conforme Anexo III – Cronograma 
deste Edital, com a cópia de seu documento de identidade. Considera-se, para enquadramento ao 
benefício previsto por esta Lei, somente a doação de sangue promovida por órgão oficial ou entidade 
credenciada pela União, pelo Estado ou por Município; 
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4.2.1.2. O acesso ao link para envio dos documentos relativos à isenção somente estará disponível 
durante o período de solicitação previsto no Anexo III deste Edital; 

4.2.1.3. Ao confirmar o envio dos documentos e gerar o protocolo de envio, o candidato NÃO poderá 
alterar ou substituir os documentos enviados; 

4.2.1.4. Serão avaliados somente os documentos enviados com resolução legível. 

4.2.2. Para solicitar a isenção prevista no item 4.2. - alínea “b” CADASTRO ÚNICO PARA 
PROGRAMAS SOCIAIS DO GOVERNO FEDERAL – CadÚnico, o candidato deverá preencher 
CORRETAMENTE o requerimento de solicitação de isenção do pagamento do valor da inscrição, que 
ficará disponível junto à ficha de inscrição, no site do Instituto Nosso Rumo 
(www.nossorumo.org.br), e indicar o Número de Identificação Social – NIS, atribuído pelo CadÚnico, 
não sendo necessário o envio de documentação. 

4.2.2.1. Para comprovação da condição no CadÚnico, o Instituto Nosso Rumo consultará o órgão 
gestor do CadÚnico para verificar a veracidade das informações prestadas pelo candidato no ato da 
inscrição. 

4.2.2.2. O candidato inscrito no CadÚnico, não precisa anexar nenhum comprovante, apenas informar 
no ato da inscrição o Número de Identificação Social – NIS, atribuído pelo CadÚnico. 

4.2.2.2.1. O Instituto Nosso Rumo enviará a solicitação ao Órgão Gestor do CadÚnico que fará a 
análise da veracidade das informações prestadas pelo candidato e determinará o deferimento ou não 
deferimento da solicitação realizada.  

4.2.2.3.  Não será concedida a isenção do pagamento do valor da inscrição a candidato que não possua 
o Número de Identificação Social (NIS) já identificado e confirmado na base de dados do CadÚnico, na 
data da sua inscrição. 

4.2.2.4.  Não serão analisados os pedidos de isenção sem indicação do número do NIS e, ainda, aqueles 
que não contenham informações suficientes para a correta identificação do candidato na base de dados 
do Órgão Gestor do CadÚnico. 

4.2.2.5. Os dados informados pelo candidato, no ato da inscrição, deverão ser exatamente iguais aos 
que foram declarados ao Órgão Gestor do CadÚnico. 

4.2.3. Para solicitar a isenção prevista no item 4.2. - alínea “c” – CONDIÇÃO DE DOADOR DE 
MEDULA ÓSSEA, o candidato deverá enviar atestado, declaração, laudo ou certidão autenticada de 
órgão oficial ou entidade credenciada pelo poder público reconhecida pelo Ministério da Saúde, ou 
qualquer outro documento hábil, que comprove que o candidato está inscrito como doador de medula 
óssea, com a data da inscrição e o número cadastrado no Registro Nacional de Doadores 
Voluntários de Medula Óssea (REDOME), acompanhado do documento de identidade.  

4.2.3.1. Para CONDIÇÃO DE DOADOR DE MEDULA ÓSSEA deverá encaminhar a documentação que 
consta no item acima com a data mencionada no Anexo III, EXCLUSIVAMENTE, pelo endereço 
www.nossorumo.org.br. O acesso deverá ser realizado por meio do número do CPF e da senha do 
candidato cadastrado no site do INSTITUTO NOSSO RUMO. Após efetuar o login, o candidato deverá 
clicar na aba “Envio das Documentações da Isenção”. 

4.3. Será considerada nula a isenção do pagamento do valor da inscrição ao candidato que: 

a) omitir informações e/ou apresentar informações inverídicas; 

b) fraudar e/ou falsificar documentação; 

4.3.1. Para os casos mencionados nas alíneas “a” e “b” acima, o candidato terá sua situação informada 
à autoridade policial competente para as providências cabíveis. 

4.3.2. Não será concedida isenção do pagamento do valor da inscrição ao candidato que: 
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a) pleitear a isenção sem preencher a opção disponível na ficha de inscrição, no site do Instituto Nosso 
Rumo (www.nossorumo.org.br); 

b) não observar o período para a solicitação de isenção; 

c) não enviar os documentos solicitados ou ainda enviar os documentos solicitados não acompanhados 
do documento de identidade. 

4.4. Não será aceita solicitação de isenção do pagamento do valor da inscrição via fax, correio eletrônico, 
postagem pelos Correios, por procuração ou outro meio que não está indicado neste Edital. 

4.4.1. O candidato somente poderá solicitar a isenção para 01 (uma) função por período.  

4.5. Ao término da apreciação dos requerimentos de isenção do pagamento do valor da inscrição, o 
INSTITUTO NOSSO RUMO divulgará o resultado no endereço eletrônico (www.nossorumo.org.br), 
na data mencionada no Anexo III deste Edital, mediante acesso com CPF e senha na “Minha Área”, na 
qual será possível visualizar a confirmação de inscrição. 

4.6. O candidato que tiver sua solicitação de isenção de pagamento do valor da inscrição indeferida 
poderá interpor recurso no período citado no Anexo III deste Edital, pelo site do INSTITUTO NOSSO 
RUMO (www.nossorumo.org.br). 

4.7. Ao término da apreciação dos recursos contra o indeferimento de isenção do pagamento do valor 
da inscrição, o INSTITUTO NOSSO RUMO divulgará no endereço eletrônico (www.nossorumo.org.br), 
na data prevista pelo Anexo III deste Edital, mediante acesso com CPF e senha na área do candidato, 
o resultado final da apreciação dos pedidos de isenção do pagamento do valor da inscrição.  

4.8. Caso queiram participar do Processo Seletivo, os candidatos que tiveram o pedido de isenção do 
pagamento do valor da inscrição indeferido após análises de recursos, deverão gerar boleto bancário 
com o valor integral da inscrição no endereço eletrônico do INSTITUTO NOSSO RUMO 
(www.nossorumo.org.br) e efetuar o seu pagamento. O boleto bancário poderá ser impresso e 
quitado conforme data mencionada no Anexo III, sendo esta a data limite para o pagamento da inscrição. 

4.9. O INSTITUTO NOSSO RUMO não se responsabilizará por solicitação de inscrição com pedido de 
isenção não recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, 
congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores que impossibilitem a 
transferência de dados. 

 

5. DA INSCRIÇÃO PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

5.1. Às pessoas com deficiência que pretendam fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas no 
inciso VIII do art. 37 da Constituição Federal e na Lei nº 7.853/1989 e alterações posteriores, pela Lei 
Municipal nº 5.379 de 26 de agosto de 2026, é assegurado o direito de inscrição para as funções 
oferecidas neste Edital, desde que a deficiência seja compatível com as atribuições da função.  

5.1.1. Em obediência ao disposto no § 2º do art. 5º da Lei nº 8.112/1990, no Decreto nº 3.298/1999, 
no Decreto nº 9.508/2018 e na Resolução nº 246/2013 do Conselho da Justiça Federal (CJF), e alterações 
posteriores, ser-lhes-á reservado o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas que vierem a surgir 
ou forem criadas no prazo de validade do Processo Seletivo, por função. 

5.1.2. Para as funções cuja a oferta de vagas constante na Tabela I, não contempla reserva, não haverá 
reserva de vagas para Pessoas com Deficiência, no presente momento. 

5.1.2.1. Caso surjam novas vagas durante a validade do Processo Seletivo, as vagas serão reservadas 
conforme subitem 5.1.1., deste Edital. 

5.1.2.1.1. Caso se verifique a situação descrita no subitem 5.1.2.1., assim como na ocorrência de 
desistência de vaga por candidato com deficiência aprovado, a vaga reservada, à qual este candidato 
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faria jus, deverá ser ocupada por outro candidato da lista de Pessoa com Deficiência (PcD), respeitada, 
rigorosamente, a ordem da lista específica de classificação. 

5.2. Não havendo candidatos aprovados para preencher as vagas incluídas na reserva para candidatos 
com deficiência, estas serão revertidas para o cômputo geral de vagas oferecidas neste Processo Seletivo 
voltadas à ampla concorrência, podendo ser preenchidas pelos demais candidatos aprovados, obedecida 
a ordem de classificação. 

5.3. Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram no art. 2º da Lei Federal nº 
13.146/2015, nas categorias discriminadas no Artigo 4º, do Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro 
de 1999 e suas alterações e a Súmula nº 377, de 05 de maio de 2009, do Superior Tribunal de Justiça, 
no § 1º, do Artigo 1º, da Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Transtorno do Espectro 
Autista), e as contempladas pelo enunciado da Súmula nº 377 do Superior Tribunal de Justiça (STJ): “O 
portador de visão monocular tem direito de concorrer em concurso público/processo seletivo às vagas 
reservadas aos deficientes”, observados os dispositivos da Convenção sobre os Direitos da  Pessoa com 
Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Decreto Federal nº 6.949/2009 e Lei nº 14.768, 
de 22 de dezembro de 2023, que define deficiência auditiva e estabelece valor referencial da limitação 
auditiva. 

5.4. Ao ser convocado, o candidato deverá apresentar Laudo Médico por profissional atestando a espécie 
e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação 
Internacional de Doenças (CID), bem como a provável causa da deficiência, inclusive para assegurar a 
previsão de adaptação da sua prova, observados os demais requisitos estabelecidos no Edital do Processo 
Seletivo, bem como deverá submeter-se a Perícia Médica indicada pela PREFEITURA MUNICIPAL DA 
ESTÂNCIA TURÍSTICA DE OLÍMPIA/SP, que confirmará de modo definitivo o enquadramento de 
sua situação como  Pessoa com Deficiência e a compatibilidade com a função pretendida. 

5.4.1. Será eliminado da lista de Pessoa com Deficiência o candidato cuja deficiência assinalada na ficha 
de inscrição não se constate, devendo este constar apenas na lista de classificação geral de aprovados. 

5.4.2. Será eliminado do Processo Seletivo o candidato cuja deficiência assinalada na ficha de inscrição 
seja incompatível com a função pretendida. 

5.5. A análise dos aspectos relativos ao potencial de trabalho do candidato com deficiência obedecerá 
ao disposto no Artigo 44, do Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, que Regulamenta 
a Lei no 7.853, de 24 de outubro de 1989.   

5.5.1. A avaliação do potencial de trabalho do candidato com deficiência, frente às rotinas da função, 
será realizada pela PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE OLÍMPIA/SP, por 
meio de perícia médica admissional. 

5.5.2. O médico responsável pela avaliação emitirá parecer observando: 

a) as informações prestadas pelo candidato no ato da inscrição; 

b) a natureza das atribuições e tarefas essenciais da função a desempenhar; 

c) a viabilidade das condições de acessibilidade e as adequações do ambiente de trabalho na execução 
das tarefas; 

d) a possibilidade de uso, pelo candidato, de equipamentos ou outros meios que habitualmente utilize; 

e) a Classificação Internacional de Doenças (CID) e outros padrões reconhecidos nacional e 
internacionalmente; 

f) o resultado da avaliação com base no disposto no § 1º do art. 2º da Lei nº 13.146, 06 de julho de 
2015, sem prejuízo da adoção de critérios adicionais previstos em Edital. 

5.5.2.1. É assegurado ao candidato desclassificado o direito de recorrer da decisão prolatada pela junta 
multidisciplinar no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data do Resultado Oficial. 
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5.5.3. Não serão considerados como deficiência os distúrbios de acuidades visuais passíveis de correção 
simples do tipo miopia, astigmatismo, estrabismo e congêneres.  

5.6. As pessoas com deficiência participarão deste Processo Seletivo em igualdade de condições com os 
demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, 
ao horário e local de aplicação das provas e à nota mínima exigida para todos os candidatos. 

5.7. No ato da inscrição, o candidato com deficiência que necessite de tratamento diferenciado no dia 
do Processo Seletivo deverá requerê-lo, indicando as condições diferenciadas de que necessita para a 
realização das provas (materiais, equipamentos, transcrição, intérprete de libras, intérprete 
para leitura labial, prova em braille, ampliada ou o auxílio de ledor). 

5.8. O candidato inscrito como Pessoa com Deficiência deverá especificar na Ficha de Inscrição a sua 
deficiência. Após inscrição o candidato deverá anexar documentos no local apropriado.  

5.9. O acesso ao link para envio dos documentos relativos aos laudos somente estará disponível durante 
o período de inscrição. 

5.10. Ao confirmar o envio dos documentos e gerar o protocolo de envio, o candidato NÃO poderá 
alterar ou substituir os documentos enviados. 

5.11. Serão avaliados somente os documentos enviados na área do candidato com resolução legível. 

5.12. Os documentos deverão ser enviados através do site www.nossorumo.org.br e o acesso deverá 
ser por meio do número do CPF e da senha do candidato cadastrado no site do INSTITUTO NOSSO 
RUMO. Após efetuar o login, o candidato deverá clicar na aba “Envio de Laudos”. 

5.13. O único documento aceito será o Laudo Médico, atualizado há menos de 1 (um) ano da data do 
primeiro dia de inscrições, atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência 
ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, bem como a provável causa 
da deficiência, inclusive para assegurar previsão de adaptação da sua prova. 

a) o candidato com deficiência visual, além do envio da documentação indicada no item 5.13., deverá 
solicitar, por escrito, até o término das inscrições, a confecção de prova especial em Braille ou ampliada, 
ou ainda a necessidade da leitura de sua prova, especificando o tipo de deficiência. 

b) o candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para a realização das provas, além do 
envio da documentação indicada nesse item, deverá encaminhar, até o término das inscrições, laudo 
médico com justificativa para o tempo adicional, emitido por especialista da área de sua deficiência. 

5.13.1. Às pessoas com deficiências visuais (amblíopes) que solicitarem prova especial ampliada serão 
oferecidas provas neste sistema, com tamanho de letra correspondente a corpo 24. 

5.13.2. O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à análise de viabilidade e razoabilidade do 
pedido. 

5.14. O candidato que não atender, dentro do prazo do período das inscrições, aos dispositivos 
mencionados no item 5.13. e seus subitens não terá a condição especial atendida ou não será 
considerado Pessoa com Deficiência, seja qual for o motivo alegado. 

5.15. O INSTITUTO NOSSO RUMO divulgará no endereço eletrônico www.nossorumo.org.br, 
conforme a data mencionada no Anexo III deste Edital, na área restrita do candidato, mediante acesso 
com CPF e senha, confirmação das inscrições, incluindo o enquadramento de Pessoa com Deficiência 
para concorrência à reserva de vagas pertinente ao Decreto Federal nº 3.298/99 e suas alterações. 

5.15.1. O candidato que tiver sua inscrição na reserva para pessoas com deficiência indeferida poderá 
interpor recurso no período mencionado no Anexo III deste Edital, através do site do INSTITUTO 
NOSSO RUMO (www.nossorumo.org.br). 

5.15.2. Ao término da apreciação dos recursos contra o indeferimento de inscrição na reserva para 
pessoas com deficiência, o INSTITUTO NOSSO RUMO divulgará o resultado no endereço eletrônico 
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www.nossorumo.org.br, na data mencionada no Anexo III deste Edital, na área restrita do 
candidato, mediante acesso com CPF e senha. 

5.16. Os candidatos que, no ato da inscrição, se declararem Pessoa com Deficiência, se aprovados no 
Processo Seletivo, terão seus nomes divulgados na lista geral dos aprovados e em lista à parte. 

5.17. O candidato que não realizar a inscrição para Pessoa com Deficiência, conforme as instruções 
constantes deste capítulo, não poderá interpor recurso em favor de sua situação. 

 

6. DA INSCRIÇÃO FACULTADA À COTA RACIAL – PESSOAS PRETAS E PARDAS, INDÍGENAS 
E QUILOMBOLAS 

6.1. Em conformidade com a Lei Municipal nº 5.378, de 26 de agosto de 2026, são reservadas 30% 
(trinta por cento) das vagas oferecidas neste processo seletivo para candidatos autodeclarados Pretos e 
Pardos, Indígenas e Quilombolas. 

6.1.1. Os candidatos que se autodeclararem pessoas pretas e pardas, indígenas e quilombolas concor-
rerão concomitantemente:  

a) às vagas reservadas às pessoas pretas e pardas, indígenas e quilombolas e às vagas destinadas à 
ampla concorrência, de acordo com a sua classificação no Processo Seletivo; 

b) Às vagas reservadas às pessoas com deficiência, se atenderem a essa condição. 

6.1.2. Conforme art. 2º da Lei Municipal nº 5.378, de 26 de agosto de 2026, considera-se: 

a) Pessoa Preta ou Parda: aquela que assim se autodeclarar, conforme o quesito cor ou raça utilizado 
pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE; 

b) Pessoa Indígena: aquela que se identifica como integrante de coletividade indígena e é reconhecida 
por seus membros como tal, independentemente de residir ou não em território indígena; 

c) Pessoa Quilombola: aquela pertencente a grupo étnico-racial, segundo critérios de autoatribuição, 
com trajetória histórica própria e relações territoriais específicas, nos termos da legislação federal apli-
cável. 

6.1.2.1. Para concorrer às vagas reservadas às Pessoas Pretas e Pardas, Indígenas e Quilombolas, o 
candidato deverá se autodeclarar no momento da inscrição no Processo Seletivo, assinalando que de-
seja concorrer à reserva de vaga para este fim. 

6.1.2.2. O candidato inscrito nas vagas reservadas das às Pessoas Pretas e Pardas, Indígenas e Qui-

lombolas, poderá concorrer simultaneamente às vagas destinadas à ampla concorrência e Pessoa com 

Deficiência – PcD. 

6.1.2.3. A inscrição para concorrer as vagas destinadas a cota racial é facultativa, ficando o candidato 
submetido às regras gerais deste Edital, caso não pleiteie tal condição. 

6.1.2.4. Os candidatos que não declararem essa condição, por ocasião da inscrição, não poderão, pos-
teriormente, interpor recurso em favor da sua situação. 

6.2. Para as opções cuja a oferta de vagas não comtemple o percentual mínimo, é assegurada ao can-
didato a inscrição de pessoas autodeclaradas negras, indígenas ou quilombolas como optantes pela re-
serva de vagas. 

6.2.1. Quando forem oferecidas menos de 3 (três) vagas para determinada função no momento da 
publicação do edital: 

a) Não haverá reserva imediata da vaga inicialmente oferecida, sendo a única vaga inicial destinada à 
ampla concorrência (caso seja oferecida apenas 1 vaga). 
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b) Será assegurada a inscrição e a classificação dos candidatos cotistas em lista específica. 

c) A reserva será aplicada às vagas que surgirem durante a validade do certame.  

6.2.1.1. Caso o número acumulado de contratações alcance 2 (duas), a terceira vaga será destinada ao 
candidato da cota mais bem classificado na lista específica. 

6.2.1.2. A reserva será repetida a cada grupo de 3 (três) contratações, observadas a alternância, a 
proporcionalidade e as demais reservas legalmente instituídas, considerando-se cumulativamente as va-
gas iniciais e as supervenientes. 

6.2.2. Caso surjam novas vagas durante a validade do Processo Seletivo, as vagas serão reservadas 
conforme subitem 6.2.1.2., deste Edital. 

6.2.3. Caso se verifique a situação descrita no subitem 6.2.2., assim como na ocorrência de desistência 
de vaga por candidato com cota racial (negro, indígena ou quilombola) aprovado, ou desistência, a vaga 
reservada, à qual este candidato faria jus, deverá ser ocupada por outro candidato da lista de reserva 
de vagas, respeitada, rigorosamente, a ordem da lista específica de classificação. 

6.3. Os candidatos previamente habilitados no Resultado Provisório, que se autodeclararem no ato da 
inscrição para concorrer às vagas reservadas à cota racial (pretos ou pardos, indígenas e quilombolas), 
serão convocados para uma avaliação que ocorrerá antes da elaboração do Resultado Final, onde será 
verificada a veracidade das informações inseridas pelo candidato no ato da inscrição. 

6.4. Os procedimentos complementares relativos à autodeclaração seguirão o disposto na Instrução 
Normativa Conjunta MGI/MIR/MPI nº 261, de 27 de junho de 2025, do Ministério da Gestão e da Inova-
ção em Serviços Públicos, do Ministério da Igualdade Racial e do Ministério dos Povos Indígenas. 

6.4.1. A análise da veracidade da autodeclaração se dará através dos aspectos fenotípicos do candidato, 
realizados por uma comissão, com poder deliberativo, nomeada para este fim. 

6.5. A Comissão de Heteroidentificação será composta por 3 (três) membros, que não terão seus nomes 
divulgados, observada, sempre que possível, a diversidade racial e de gênero e a capacitação relacionada 
às relações étnico-raciais. 

6.5.1. A Comissão Avaliadora reserva-se o direito de, se necessário, registrar imagem fotográfica e fil-
magem do candidato, para compor o processo de avaliação. 

6.6. Serão consideradas as características fenotípicas do candidato ao tempo de realização do procedi-
mento de heteroidentificação, sendo necessário para os candidatos indígenas e quilombolas confirmação 
através de documentação complementar. 

6.7.  DO PROCEDIMENTO DE CONFIRMAÇÃO COMPLEMENTAR À AUTODECLARAÇÃO PARA 
PESSOAS PRETAS E PARDAS, INDÍGENAS E QUILOMBOLAS: 

6.7.1. Das Pessoas autodeclaradas Pretas e Pardas: 

6.7.1.1. Os candidatos que se autodeclararam pretos ou pardos, e foram aprovados e classificados de 
acordo com os critérios estabelecidos neste Edital, serão posteriormente convocados para comparecer 
presencialmente para submeter-se ao Procedimento de Heteroidentificação, sob responsabilidade da 
PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE OLÍMPIA/SP. 

6.7.1.2. A convocação dos candidatos dar-se-á por meio de edital específico a ser divulgado pela 
PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE OLÍMPIA/SP, ficando sob inteira 
responsabilidade do candidato o acompanhamento dessa divulgação.  

6.7.1.3. O candidato que não atender à convocação de que trata o subitem 6.7.1.2. será excluído da 
listagem específica para negros e pardos. 
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6.7.1.4. Não serão considerados, para fins do disposto no subitem 6.7.1. deste edital, quaisquer registros 
ou documentos pretéritos eventualmente apresentados, inclusive imagem e certidões referentes a con-
firmação em procedimentos de heteroidentificação realizados em outros Processo Seletivo federais, es-
taduais, distritais e municipais. Tampouco serão aceitos laudos dermatológicos referente à classificação 
de pele tipo Fitzpatrick ou ainda prova baseada em ancestralidade, a constituição genética e o paren-
tesco. 

6.7.1.5. Não é suficiente para o pertencimento à população negra (preta ou parda) a existência de 
ascendentes negros, sendo necessária a constatação visual de um conjunto de características fenotípicas 
no candidato que tornem razoável a identificação externa do candidato, quando autodeclarado como 
preto ou pardo. 

6.7.1.6. Durante o Procedimento de Confirmação Complementar à Autodeclaração, a Comissão averi-
guará a presença de traços físicos relacionados ao fenótipo (como: cor de pele, características da face e 
textura do cabelo) que demonstrem a percepção social sobre o candidato preto ou pardo. 

6.7.2. Das Pessoas autodeclaradas Indígenas: 

6.7.2.1. O Procedimento de Verificação Documental Complementar para candidatos que se autodeclaram 
indígenas será realizado por meio da análise de documentação comprobatória do pertencimento étnico 
da pessoa, mediante apresentação de: 

6.7.2.2. Documento de comunidade indígena ou de instituição ou organização representativa do povo 
ou grupo indígena que reconheça o pertencimento étnico da pessoa candidata, assinada por, no mínimo, 
três integrantes indígenas da respectiva etnia, conforme modelo constante no Anexo IV; ou 

6.7.2.3. Documento de identificação civil da pessoa candidata, expedido por órgão público reconhecido 
na forma estabelecida na legislação, com indicação de pertencimento étnico; ou 

6.7.2.4. Outros documentos que confirmem o pertencimento étnico do candidato, devidamente assina-
dos e/ou com a possibilidade de autenticação eletrônica, tais como: 

a) comprovantes de habitação em comunidades indígenas; 

b) documentos expedidos por escolas indígenas; 

c) documentos expedidos por órgãos de saúde indígena; 

d) documentos expedidos pela Funai ou pelo Ministério dos Povos Indígenas; 

e) documentos expedidos por órgão de assistência social; 

f) documentos constantes do Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal - CadÚnico, 
instituído pelo art. 6º-F da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993; e 

g) documentos de natureza previdenciária. 

6.7.2.5.  Os documentos deverão ser enviados através do site www.nossorumo.org.br e o acesso 
deverá ser por meio do número do CPF e da senha do candidato cadastrado no site do INSTITUTO 
NOSSO RUMO. Após efetuar o login, o candidato deverá clicar na aba “Documento Condição de 
Indígena”, conforme a data mencionada no Anexo III deste Edital. 

6.7.2.6.  Não serão aceitos documentos que não forem enviados conforme estabelecido neste Edital, que 
estiverem em arquivos corrompidos ou forem ilegíveis ou apresentarem rasuras. 

6.7.2.7.  A documentação comprobatória será analisada por Comissão Específica designada para esta 
finalidade. 

6.7.2.8.  Será considerada como indígena a pessoa autodeclarada que assim for reconhecida pela maioria 
dos membros da comissão referida anteriormente. 
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6.7.2.9.  Os candidatos que não encaminharem a documentação em conformidade às exigências ou que 
não tiveram a condição confirmada após análise documental, deixarão de concorrer às vagas reservadas 
aos candidatos Indígenas, passando a concorrer exclusivamente às vagas de ampla concorrência, se 
assim obtiver classificação para tal. 

6.7.3. Das Pessoas autodeclaradas Quilombolas: 

6.7.3.1. O Procedimento de Verificação Documental Complementar para candidatos que se autodeclaram 
quilombolas será realizado por meio da análise de documentação comprobatória do pertencimento étnico 
da pessoa, mediante apresentação de: 

6.7.3.2. Declaração que comprova seu pertencimento étnico, assinada por três lideranças ligadas à as-
sociação da comunidade, nos moldes do art. 17, parágrafo único, do Decreto nº 4.887, de 20 de novem-
bro de 2003 conforme modelo constante no Anexo IV; e 

6.7.3.3. Certificação da Fundação Cultural Palmares que reconhece como quilombola a comunidade a 
qual a pessoa candidata pertence. 

6.7.3.4.  Os documentos deverão ser enviados através do site www.nossorumo.org.br e o acesso 
deverá ser por meio do número do CPF e da senha do candidato cadastrado no site do INSTITUTO 
NOSSO RUMO. Após efetuar o login, o candidato deverá clicar na aba “Documento Condição de 
Quilombola”, conforme a data mencionada no Anexo III deste Edital. 

6.7.3.5. O documento deverá ser postado até as 17 (dezessete) horas do último dia previsto para encer-
ramento do respectivo prazo informado no Anexo III – Cronograma. 

6.7.3.6. Não serão aceitos documentos que não forem enviados conforme estabelecido neste Edital, que 
estiverem em arquivos corrompidos ou forem ilegíveis ou apresentarem rasuras. 

6.7.3.7. A documentação comprobatória será analisada por Comissão Específica designada para esta 
finalidade. 

6.7.3.8. Será considerada como quilombola a pessoa candidata que assim for reconhecida pela maioria 
dos membros da comissão referida anteriormente. 

6.7.3.9. Os candidatos que não encaminharem a documentação em conformidade às exigências ou que 
não tiveram a condição confirmada após análise documental, deixarão de concorrer às vagas reservadas 
aos candidatos Quilombolas, passando a concorrer exclusivamente às vagas de ampla concorrência. 

6.8. Os candidatos que não forem reconhecidos pela Comissão como pretos e pardos, indígenas ou 
quilombolas – cuja declaração resulte de erro, por ocasião de falsa percepção da realidade, não sendo, 
portanto, revestida de má-fé – ou os que não cumprirem as determinações conforme Edital, continuarão 
participando do Processo Seletivo em relação às vagas destinadas à ampla concorrência desde que ob-
tenham a pontuação/classificação necessária para tanto. 

6.9. Será eliminado do Processo Seletivo o candidato que não possua pontuação/classificação para figu-
rar na listagem de ampla concorrência e/ou se for o caso, na lista específica de candidatos como negro. 

6.10. O candidato poderá interpor recurso contra o resultado da avaliação, conforme período mencionado 
no Anexo III deste Edital, nos termos do Capítulo 12. DOS RECURSOS.  

  



DIÁRIO OFICIAL - MUNICÍPIO DE OLÍMPIA Quarta-feira, 09 de setembro de 2026 Ano X | Edição nº 2254 | Página 21 de 61

Estância Turística de Olímpia - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

18 

 

7. DAS PROVAS 

7.1. O Processo Seletivo constará das seguintes etapas: 

TABELA DE ETAPAS DO PROCESSO SELETIVO 

ESCOLARIDADE – ENSINO MÉDIO COMPLETO 

Cód. da Função - Função 
Período de 
Aplicação 

Tipo de 
Prova 

Conteúdo/Disciplinas 
Nº de 
Itens 

Total de 
Itens 

221 - Auxiliar de Educação X 
Objetiva 

Língua Portuguesa 
Matemática 

Conhecimentos Específicos 

08 

08 

14 

30 
222 - Profissional de Apoio Escolar Y 

 

ESCOLARIDADE – ENSINO SUPERIOR COMPLETO 

Cód. da Função - Função 
Período de 
Aplicação 

Tipo de 
Prova 

Conteúdo/Disciplinas 
Nº de 
Itens 

Total de 
Itens 

301 - Professor de Educação Básica I X 

Objetiva 

Língua Portuguesa 
Matemática 

Legislação Educacional 
Conhecimentos Específicos 

06 

04 

10 

10 

30 

302 - Professor de Educação Básica 
II – Educação Física 

Y 

303 - Professor de Educação Básica 
II – Letras (Português/ Inglês) 

Y 

304 - Professor de Educação Especial 
II – Educação Especial em BRAILLE 

Y 

305 - Professor de Educação Especial 
II – Educação Especial em LIBRAS 

Y 

306 - Professor de Educação Especial 
II – Licenciatura Plena - Educação 
Especial 

X 

  
Avaliação 
de Títulos 

Conforme Capítulo 10 deste Edital 

 

7.2. As Provas Objetivas para todas as funções, de caráter eliminatório e classificatório, constarão de 
questões objetivas de múltipla escolha, com cinco alternativas cada, terão uma única resposta correta e 
versarão sobre os programas contidos no Anexo II deste Edital e buscarão avaliar o grau de 
conhecimento do candidato para o desempenho da função e serão avaliadas conforme Capítulo 9, deste 
Edital. 

7.3. As Provas Objetivas serão aplicadas em período a ser divulgado no Edital de Convocação. 

7.4. A Avaliação de Títulos para as funções 301 - Professor de Educação Básica I, 302 - Professor 
de Educação Básica II – Educação Física, 303 - Professor de Educação Básica II – Letras 
(Português/ Inglês), 304 - Professor de Educação Especial II – Educação Especial em 
BRAILLE, 305 - Professor de Educação Especial II – Educação Especial em LIBRAS e 306 - 
Professor de Educação Especial II – Licenciatura Plena - Educação Especial, de caráter 
classificatório, será avaliada conforme estabelecido no Capítulo 10, deste Edital. 

 

8. DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS  

8.1. As Provas Objetivas serão realizadas em suas respectivas cidades de lotação: Olímpia/SP conforme 
opção realizada no ato da inscrição de acordo com o estabelecido na Tabela I, na data mencionada no 
Anexo III deste Edital, em locais e horários a serem comunicados oportunamente no Edital de 
Convocação para as Provas Objetivas, o qual será publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município da 
Estância Turística de Olímpia (www.imprensaoficialmunicipal.com.br/olimpia) e no endereço eletrônico 
www.nossorumo.org.br, conforme o horário oficial de Brasília/DF. 

8.1.1. Caso o número de candidatos inscritos exceda a oferta de lugares existentes nos colégios da 
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cidade mencionada no item 8.1., o Instituto Nosso Rumo reserva-se o direito de alocá-los em cidades 
próximas às determinadas para aplicação das provas, não assumindo, entretanto, qualquer 
responsabilidade quanto ao transporte e alojamento desses candidatos. 

8.1.1.1. Caso ocorra o disposto no subitem 8.1.1. (e somente neste caso), os candidatos poderão ser 
alocados considerando-se, como critério, o endereço residencial informado no ato de cadastro no 
site/inscrição no certame, bem como observadas a viabilidade e conveniência do Instituto Nosso 
Rumo. Portanto, o candidato deve informar seus dados com precisão, sendo que o Instituto Nosso 
Rumo não se responsabilizará por endereços incorretos ou inverídicos registrados pelos candidatos no 
ato da inscrição. 

8.1.2. Não será permitida, em hipótese alguma, a realização das provas em outro dia, horário ou local 
que não sejam os designados, conforme as informações constantes no item 8.1. e seus subitens deste 
capítulo. 

8.1.3. O candidato não poderá alegar desconhecimento dos locais de realização das provas como 
justificativa de sua ausência. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o motivo, será 
considerado como desistência do candidato e resultará na eliminação do Processo Seletivo. 

8.1.4. Será disponibilizado Cartão Informativo na área restrita do candidato no site. O candidato deverá, 
a partir da data mencionada no Anexo III deste Edital, informar-se, no endereço eletrônico 
www.nossorumo.org.br, em que local e horário irá realizar a prova. Será de responsabilidade do 
candidato o acompanhamento e consulta para verificar o seu local de prova. 

8.1.5. Não serão fornecidas, por telefone, informações a respeito de datas, locais e horários de realização 
das provas. Em caso de dúvida, o candidato deverá entrar em contato por meio da ferramenta “Entre 
em Contato/Dúvidas Frequentes”, disponível na página inicial do site www.nossorumo.org.br. 

8.2. Na data prevista conforme o Anexo III deste Edital, será disponibilizado um link de correção 
cadastral durante 2 (dois) dias úteis, no endereço eletrônico www.nossorumo.org.br, devendo o 
candidato acessar, mediante CPF e senha, realizando a correção necessária em seus dados cadastrais, 
conforme segue: 

a) O candidato deverá acessar o endereço eletrônico www.nossorumo.org.br, efetuar o login na 
“Minha Área”, digitando o CPF e a senha, e selecionar o certame desejado; 

b) Em seguida, o candidato deverá selecionar a opção “Correção Cadastral” e seguir as instruções do 
site para efetivar a correção desejada. 

8.2.1. O candidato que não solicitar as correções dos dados pessoais nos termos do item anterior deverá 
arcar, exclusivamente, com as consequências advindas de sua omissão. 

8.2.2. Não serão aceitas solicitações de alterações/correções de dados por mensagem eletrônica ou por 
qualquer outro meio não previsto no item 8.2. e suas alíneas deste Edital. 

8.3. Caso haja inexatidão na informação relativa à opção da função e/ou condição de pessoa com 
deficiência, o candidato deverá entrar em contato com o Serviço de Atendimento ao Candidato – 
SAC, do Instituto Nosso Rumo, pelo telefone (11) 3964-4946, das 09h00 às 16h00, ou através de 
chamado via site na aba “Dúvidas Frequentes/Contato” com antecedência mínima de 48 (quarenta e 
oito) horas da data de aplicação das Provas Objetivas. 

8.3.1. Não será admitida a troca de opção de função em hipótese alguma. 

8.3.2. A alteração da condição de candidato inscrito como pessoa com deficiência somente será efetuada 
na hipótese de que o dado expresso pelo candidato, em sua ficha de inscrição, tenha sido transcrito 
erroneamente nas listas disponíveis para consulta e disponibilizado no endereço eletrônico 
www.nossorumo.org.br, desde que o candidato tenha cumprido todas as normas e exigências 
constantes no Capítulo 5 deste Edital. 
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8.3.3. O candidato que não entrar em contato com o SAC, no prazo mencionado no item 8.3. deste 
capítulo, será o único responsável pelas consequências ocasionadas por sua omissão. 

8.4. O candidato deverá comparecer ao local designado para a prova com antecedência mínima de 30 
minutos munido de: 

a) Comprovante de inscrição e comprovante de pagamento do boleto bancário que só será solicitado, 
caso o candidato não conste na lista de inscrito; 

b) Documento de identidade oficial válido com foto, por meio físico ou eletrônico, que bem o identifique, 
como:  

b.1) Documentos Físicos: Cédula Oficial de Identidade; Carteira de Identidade Nacional (CIN); Carteira 
e/ou cédula de identidade expedida pela Secretaria de Segurança, pelas Forças Armadas, pela Polícia 
Militar, pelo Ministério das Relações Exteriores; Carteira de Trabalho e Previdência Social; Certificado de 
Reservista; Passaporte; Cédulas de Identidade fornecidas por Órgãos ou Conselhos de Classe, que, por 
Lei Federal, valem como documento de identidade (OAB, CRC, CRA, CRQ etc.) e Carteira Nacional de 
Habilitação (com fotografia na forma da Lei nº 9.503/97); 

b.2) Documentos eletrônicos (digitais), com foto: e-Título, CNH digital, RG digital e CIN digital 
apresentados nos respectivos aplicativos oficiais. 

c) Caneta esferográfica de tinta preta ou azul, fabricada em material transparente, lápis e borracha. Caso 
o(a) candidato(a) compareça com caneta de material não transparente, terá seu material vistoriado pelos 
fiscais de aplicação. 

8.4.1. Os documentos apresentados deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir a 
identificação do candidato com clareza. 

8.4.2. O comprovante de inscrição não terá validade como documento de identidade. 

8.4.3. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento 
de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá ser apresentado documento que 
ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias, ocasião 
em que será submetido à identificação especial, compreendendo coleta de assinaturas e de impressão 
digital em formulário próprio. 

8.4.3.1. A identificação especial também será exigida do candidato cujo documento de identificação 
apresente dúvidas relativas à fisionomia e/ou à assinatura do portador. 

8.5. Não serão aceitos como documentos de identidade: boletim de ocorrência (se o mesmo 
estiver em desacordo com o item 8.4.3); certidões de nascimento; CPF; títulos eleitorais; carteira 
nacional de habilitação sem foto; carteiras de estudante; carteiras funcionais sem valor de identidade; 
cópia de documentos, ainda que autenticados; protocolos; documentos digitais (Carteira de 
Trabalho – CTPS digital ou ainda cópias de documentos digitais, citados no item 8.4. deste 
Edital apresentados fora de seus aplicativos oficiais); comprovante de inscrição; cartão de 
convocação para as provas, documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados ou quaisquer outros 
documentos não constantes deste Edital. 

8.5.1. Não serão aceitas cópias de documentos de identidade, ainda que autenticadas. 

8.6. Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a ausência 
do candidato. 

8.7. No dia da realização das provas, na hipótese de o candidato, devidamente inscrito, não constar nas 
listagens oficiais relativas aos locais de prova estabelecidos no Edital de Convocação, o Instituto Nosso 
Rumo procederá à inclusão do referido candidato, através de preenchimento de formulário específico 
mediante a apresentação do boleto devidamente pago. 
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8.7.1. A inclusão de que trata o item 8.7. será realizada de forma condicional, não gera expectativa 
de direito sobre a participação no Processo Seletivo e será analisada pelo Instituto Nosso Rumo na 
fase de Julgamento das Provas Objetivas, com o intuito de se verificar a pertinência da referida inclusão. 

8.7.2. Constatada a improcedência da inscrição de que trata o item 8.7., esta será automaticamente 
cancelada sem direito a reclamação, independentemente de qualquer formalidade, considerados nulos 
todos os atos dela decorrentes. 

8.7.3. No dia da realização das provas, não será permitido ao candidato: 

8.7.3.1. Entrar ou permanecer no local de exame portando arma(s), mesmo que possua o respectivo 
porte. 

8.7.3.2. Durante a realização da prova não será permitido o acesso a equipamentos eletrônicos (agenda 
eletrônica, bip, gravador, notebook, pager, palmtop, receptor, qualquer tipo de relógio (digital, 
analógico, banco de dados etc.) e/ou outros equipamentos similares, telefone celular, óculos 
inteligentes, walkman, tablet etc.) ou semelhantes, boné, gorro, chapéu, óculos de sol, bem como fones 
de ouvido e protetores auriculares. 

8.7.3.3. Portar ou utilizar lapiseira, corretivos líquidos, régua ou qualquer outro objeto diferente do 
especificado na alínea “c” do item 8.4. deste Edital. 

8.7.3.4. Na ocorrência do funcionamento de qualquer tipo de equipamento eletrônico durante a 
realização das Provas Objetivas, o candidato será automaticamente eliminado do Processo Seletivo. 

8.7.3.5. Durante o período de aplicação das provas, os candidatos poderão ser submetidos à revista 
através de detectores de metais 

8.7.3.6. O Instituto Nosso Rumo poderá registrar durante a aplicação das provas, via aparelho celular 
- através de aplicativo de sua propriedade e utilizado exclusivamente para este fim, fotografia da face e 
da frente e verso do documento de identificação do candidato, bem como do código de barras da folha 
de resposta para fins de confirmação digital da identificação do candidato. Caso o recurso seja adotado, 
as imagens obtidas ficarão sob guarda e responsabilidade integral do Instituto Nosso Rumo e somente 
poderão ser utilizadas para fins de confirmação da identidade do candidato aprovado no ato da 
contratação pelo ente contratante. O candidato que se negar ao procedimento será eliminado do 
certame, posto que não será possível realizar a confirmação de sua identidade nos moldes ora expostos. 

8.7.4. O descumprimento dos itens 8.7.3.1., 8.7.3.2., 8.7.3.3. e 8.7.3.4. ou caso negue-se a submeter-
se à revista prevista no item 8.7.3.5., se flagrado portando/utilizando equipamentos eletrônicos ou o 
impedimento da realização do procedimento descrito no item 8.7.3.6., implicará a eliminação do 
candidato, caracterizando-se tentativa de fraude. 

8.7.5. O Instituto Nosso Rumo não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de 
equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização das provas. 

8.7.6. Durante a realização das provas, não será permitida nenhuma espécie de consulta ou comunicação 
entre os candidatos, nem a utilização de livros, códigos, manuais, impressos ou quaisquer anotações. 

8.8. Quanto às Provas Objetivas: 

8.8.1. Para a realização das Provas Objetivas, o candidato lerá as questões no Caderno de Questões e 
marcará suas respostas na Folha de Respostas, com caneta esferográfica fabricada em corpo 
transparente, de tinta azul ou preta. A Folha de Respostas é o único documento válido para correção. 

8.8.1.1. Não serão computadas questões não respondidas, nem questões que contenham mais de uma 
resposta (mesmo que uma delas esteja correta), emendas ou rasuras, ainda que legíveis. 

8.8.1.2. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas ou à assinatura, 
pois qualquer marca poderá ser lida pelas leitoras óticas, prejudicando o desempenho do candidato. 

8.9. A totalidade das Provas terá a duração de 3 (três) horas. 
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8.9.1. Iniciadas as provas, nenhum candidato poderá retirar-se da sala antes de decorridas 2 (duas) 
horas do início das mesmas. 

8.9.2. Após o período mínimo de permanência em sala estabelecido no subitem 8.9.1. acima, o candidato, 
ao terminar a sua prova, deverá devolver ao fiscal de sala a Folha de Respostas, que será o único 
documento válido para correção e poderá levar o seu caderno de questões, devendo se retirar 
imediatamente do recinto de provas. 

8.9.2.1.  O candidato, após entregar todo o material correspondente à Prova realizada para o Fiscal da 
Sala, deverá, imediatamente, retirar-se da sala e do prédio, bem como, não poderá utilizar os banheiros. 

8.9.2.2. O candidato que desejar utilizar o banheiro, antes de sair do prédio, deverá solicitar o 
acompanhamento de um Fiscal antes de entregar o material correspondente a sua Prova. 

8.9.2.3. Ao terminar a prova, o candidato entregará ao Fiscal da Sala a sua Folha de Respostas da Prova 
Objetiva, pois será o único documento válido para a correção. 

8.9.3. Os Cadernos de Questões também serão disponibilizados no site do INSTITUTO NOSSO RUMO 
exclusivamente durante o período de recurso contra o gabarito provisório. 

8.10. As Folhas de Respostas dos candidatos serão personalizadas, impossibilitando a substituição. 

8.10.1. O candidato deverá transcrever para a sua Folha de Respostas a frase apresentada na capa de 
sua Prova, para posterior verificação grafológica, não podendo alegar desconhecimento, sob pena de 
eliminação, se constatado má fé. 

8.10.2. No rodapé da capa do caderno de questões consta espaço para transcrição do gabarito.  

8.11. Será automaticamente excluído do Processo Seletivo o candidato que: 

8.11.1. Apresentar-se após o fechamento dos portões ou fora dos locais pré-determinados. 

8.11.2. Não apresentar o documento de identidade exigido no item 8.4., alínea “b”, deste capítulo. 

8.11.3. Não comparecer a quaisquer das provas, seja qual for o motivo alegado. 

8.11.4. Ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal ou antes do tempo mínimo de 
permanência estabelecido no item 8.9.1. deste capítulo. 

8.11.5. For surpreendido em comunicação com outro candidato ou terceiros, verbalmente, por escrito 
ou por qualquer outro meio de comunicação, sobre a prova que estiver sendo realizada, ou se utilizando 
de livros, notas, impressos não permitidos, calculadora ou similar. 

8.11.6. For surpreendido portando agenda eletrônica, bip, gravador, notebook, pager, palmtop, receptor, 
relógios digitais, qualquer tipo de relógio (digital, analógico, banco de dados etc.), telefone 
celular, óculos inteligentes, walkman, tablet e/ou equipamentos semelhantes, boné, gorro, chapéu, 
óculos de sol, bem como fones de ouvido e protetores auriculares. 

8.11.7. Tiver o funcionamento de qualquer tipo de equipamento eletrônico durante a realização das 
Provas (bip, alarme, toque, vibração) ainda que esteja dentro do envelope leitoso lacrado. 

8.11.8. Lançar mão de meios ilícitos para executar as provas. 

8.11.9. Não devolver a Folha de Respostas cedida para realização das provas. 

8.11.10. Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos ou agir com descortesia em relação a 
qualquer um dos examinadores, executores e seus auxiliares, ou autoridades presentes. 

8.11.11. Fizer anotação de informações relativas às suas respostas fora dos meios permitidos. 

8.11.12. Ausentar-se da sala de provas, a qualquer tempo, portando as Folhas de Respostas. 

8.11.13. Não cumprir as instruções contidas no Caderno de Questões e nas Folhas de Respostas. 
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8.11.14. Utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de 
terceiros, em qualquer etapa do Processo Seletivo. 

8.12. Constatado, após as provas, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação 
policial, ter o candidato utilizado processos ilícitos, suas provas serão anuladas e ele será 
automaticamente eliminado do Processo Seletivo. 

8.12.1. Excetuada a situação prevista no item 3.11.6. do Capítulo 3 deste Edital, não será permitida a 
permanência de qualquer acompanhante nas dependências do local de realização da prova, podendo 
ocasionar, inclusive, a não participação do candidato no Processo Seletivo. 

8.13. Ocorrendo alguma situação de emergência, o candidato será encaminhado para atendimento 
médico local ou a profissional de sua confiança. A equipe de Coordenadores responsável pela aplicação 
das provas dará todo apoio que for necessário. 

8.14. Caso exista a necessidade do candidato se ausentar para atendimento médico ou hospitalar, este 
não poderá retornar ao local de sua prova, podendo ser eliminado do Processo Seletivo. 

8.15. Reserva-se ao Coordenador do Processo Seletivo, designado pelo Instituto Nosso Rumo, o 
direito de excluir da sala e eliminar do restante das provas o candidato cujo comportamento for 
considerado inadequado, bem como tomar medidas saneadoras e restabelecer outros critérios para 
resguardar a execução individual e correta das provas. 

8.16. No dia da realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação 
das provas e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo das provas e/ou 
critérios de avaliação/classificação. 

8.17. Quanto aos Cadernos de Questões, após a distribuição destes e antes do início da prova, sob 
hipótese ainda que remota, de ocorrência de falhas na impressão, haverá substituição dos Cadernos com 
manchas, borrões e/ou qualquer imperfeição que impeça a nítida visualização da prova. 

8.18. Na hipótese, ainda que remota, de falta de Cadernos para substituição, será feita a leitura dos 
itens onde ocorreram as falhas, utilizando-se um caderno completo. 

8.19. A verificação de eventuais falhas no Caderno de Questões, mencionadas no item 8.18., deste 
Capítulo, deverá ser realizada pelo candidato, antes do início da prova e após determinação do Fiscal, 
não sendo aceitas reclamações posteriores. 

8.20. Os gabaritos da prova objetiva serão divulgados no endereço eletrônico 
www.nossorumo.org.br, na data mencionada no Anexo III deste Edital. 

8.21. Os 02 (dois) últimos candidatos em sala deverão permanecer na mesma até que o último deles 
termine a prova. 

8.22. O candidato que insistir em sair antes dos prazos estabelecidos neste Capítulo, descumprindo as 
informações estabelecidas, deverá assinar termo de ocorrência, declarando sua desistência do Processo 
Seletivo, o que será lavrado pelo Coordenador de Aplicação, passando à condição de candidato 
eliminado. 

8.23. O candidato que necessitar de Comprovante de Comparecimento, deverá solicitar ao Fiscal da Sala, 
onde estiver realizando a prova, e, ao seu término, deverá retirar junto à Equipe de Coordenação. Não 
serão emitidos Comprovantes de Comparecimento após a data de realização da prova. 

8.24. O candidato, ao terminar a prova, deverá se retirar imediatamente do estabelecimento de ensino, 
não podendo permanecer nas suas dependências, nem utilizar os sanitários. 

8.25. Todas as despesas relativas à participação do candidato no Processo Seletivo (deslocamentos, 
hospedagem e alimentação) correrão às expensas do próprio candidato, eximindo-se da responsabilidade 
o INSTITUTO NOSSO RUMO e a PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE 
OLÍMPIA/SP por essas despesas e outras decorrentes das necessidades advindas da realização do 
Processo Seletivo ou de quaisquer ressarcimentos. 
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9. DO JULGAMENTO DA PROVA OBJETIVA 

9.1. A Prova Objetiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos. 

9.1.1. Na avaliação e correção da Prova Objetiva será utilizado o Escore Bruto. 

9.2. O Escore Bruto corresponde ao número de acertos que o candidato obtém na prova. 

9.2.1. Para calcular o total de pontos, o candidato deverá dividir 100 (cem) pelo número de questões da 
prova e multiplicar pelo número de questões acertadas; 

9.2.2. O cálculo final será igual ao total de pontos alcançados pelo candidato na Prova Objetiva. 

9.3. Será considerado habilitado na Prova Objetiva o candidato que obtiver total de pontos igual ou 
superior a 20 (vinte). 

9.4. O candidato não habilitado ou ausente na Prova Objetiva será eliminado do Processo Seletivo. 

 

10. DA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS 

10.1. A Avaliação de Títulos será aplicada para as funções 301 - Professor de Educação Básica I, 
302 - Professor de Educação Básica II – Educação Física, 303 - Professor de Educação Básica 
II – Letras (Português/ Inglês), 304 - Professor de Educação Especial II – Educação Especial 
em BRAILLE, 305 - Professor de Educação Especial II – Educação Especial em LIBRAS e 306 
- Professor de Educação Especial II – Licenciatura Plena - Educação Especial. 

10.2. Concorrerão à Prova de Títulos todos os candidatos habilitados nas Provas Objetivas, em 
conformidade com o estabelecido no Capítulo 9 deste Edital. 

10.3. Os documentos relativos aos Títulos deverão ser encaminhados durante o período de inscrição, 
EXCLUSIVAMENTE, pelo endereço www.nossorumo.org.br. O acesso deverá ser realizado por meio 
do número do CPF e da senha do candidato cadastrado no site do INSTITUTO NOSSO RUMO. Após 
efetuar o login, o candidato deverá clicar na aba “Envio de Títulos”. 

10.3.1. O acesso ao link para envio dos documentos relativos aos Títulos somente estará disponível 
durante o período de inscrição. 

10.3.2. Ao confirmar o envio dos documentos e gerar o protocolo de envio, o candidato NÃO poderá 
alterar ou substituir os documentos enviados. 

10.3.3. Serão avaliados somente os documentos enviados com resolução legível. 

10.3.4. Os títulos devem ser inseridos conforme o nível de escolaridade: Somente serão aceitos títulos 
de Lato Sensu que estiverem inseridos no link “Pós-Graduação”, mestrado no link “Mestrado” e doutorado 
no link “Doutorado”. Os títulos que forem inseridos incorretamente no sistema em níveis de escolaridade 
diferentes (Exemplo: inserir Pós-Graduação Lato Sensu no lugar de Mestrado) serão 
DESCONSIDERADOS. 

10.3.4.1. NÃO SERÁ COMPUTADO COMO DOCUMENTO DA PROVA DE TÍTULOS A PÓS-
GRADUAÇÃO LATO SENSU (ESPECIALIZAÇÃO) QUE SE CONSTITUIR PRÉ-REQUISITO PARA 
A INSCRIÇÃO NO PRESENTE PROCESSO SELETIVO. 

10.3.5. NÃO é necessário enviar títulos que abranjam apenas o pré-requisito para a vaga. Ex.: Graduação 
na área respectiva. 

10.3.5.1. NÃO serão aceitos títulos de GRADUAÇÃO, quaisquer que sejam, pois, conforme disposto no 
quadro (item 10.11.), somente serão aceitos títulos de Pós-Graduação (Lato Sensu), Mestrado e/ou 
Doutorado. 
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10.3.6. O espaço para envio de títulos é destinado SOMENTE aos respectivos títulos (Pós-Graduação, 
Mestrado e/ou Doutorado) e histórico, caso necessário. NÃO será considerado qualquer outro tipo de 
documento: Certidão de Casamento, Carteira de Identidade, Comprovante de Pagamento etc. 

10.3.7. Conforme disposto no quadro (item 10.11.), somente serão aceitos títulos referentes à área da 
função, não sendo aceitos títulos que não sejam ESPECÍFICOS da área da função ao qual o candidato 
se inscreveu. 

10.3.8. A entrega dos documentos relativos aos Títulos NÃO É OBRIGATÓRIA. O candidato que não 
entregar a documentação não será eliminado do Processo Seletivo. 

10.4. Serão aceitos como documentos os Títulos que forem representados por Diplomas e Certificados 
definitivos de conclusão de curso, expedidos por Instituição Oficial ou reconhecida, em papel timbrado, 
e deverão conter carimbo e identificação da instituição e do responsável pela expedição do documento. 

10.4.1. Os documentos de Títulos que forem representados por declarações, certidões, atestados ou 
outros documentos que não tenham o cunho definitivo de conclusão de curso deverão estar 
acompanhados do respectivo histórico escolar, mencionando a data da colação de grau, bem 
como deverão ser expedidos por Instituição Oficial ou reconhecida, em papel timbrado, e deverão conter 
carimbo e identificação da instituição e do responsável pela expedição do documento. 

10.4.2. Os títulos de Pós-Graduação (especialização) Lato Sensu deverão, obrigatoriamente, conter o 
número de horas, que deve ser maior ou igual a 360 (trezentas e sessenta) horas. Não serão 
aceitos os títulos cuja carga horária seja menor do que a indicada acima, visto que se trata da carga 
horária mínima obrigatória para um curso de especialização. 

10.4.3. Os certificados expedidos em língua estrangeira deverão estar acompanhados pela 
correspondente tradução, efetuada por tradutor juramentado ou pela revalidação dada pelo órgão 
competente. 

10.5. Os cursos deverão estar autorizados pelos órgãos competentes. 

10.6. É de exclusiva responsabilidade do candidato a apresentação e a comprovação dos documentos 
de Títulos. 

10.7. Não serão aceitas entregas ou substituições posteriores ao período determinado, bem como Títulos 
que não constem nas tabelas apresentadas neste capítulo. 

10.8. A pontuação da documentação de Títulos se limitará ao valor de 5,0 (cinco) pontos. 

10.9. No somatório da pontuação de cada candidato, os pontos excedentes serão 
desprezados.  

10.10. A pontuação obtida na etapa de títulos será somada à nota da prova objetiva. 

10.11. Serão considerados Títulos somente os documentos constantes na tabela abaixo: 

 
TABELA DE TÍTULOS 

TÍTULOS 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

MÁXIMO 
COMPROVANTES 

a) Doutorado, concluído até a 
data de apresentação dos títulos, 
desde que relacionado à ÁREA 
DA FUNÇÃO. 

2,5 2,5 

Declaração, Certidão, Atestado, Diploma, 
devidamente registrado ou habilitado legal 
equivalente, de curso de pós-graduação Stricto-
Sensu, em papel timbrado da instituição, com 
assinatura e carimbo do responsável, número de 
horas e data do documento, ou outros documentos 
que não tenham o cunho definitivo de conclusão de 
curso, desde que mencionada a data da colação de 
grau e que estejam acompanhados do respectivo 
Histórico Escolar. 

b) Mestrado, concluído até a data 
de apresentação dos títulos, 
desde que relacionado à ÁREA 
DA FUNÇÃO. 

1,5 1,5 
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TÍTULOS 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

MÁXIMO 
COMPROVANTES 

c) Pós-Graduação Lato Sensu 
(especialização) na área da 
Função, com carga horária 
mínima de 360 (trezentas e 
sessenta) horas, concluídas até 
a data de apresentação dos 
títulos, desde que relacionada à 
ÁREA DA FUNÇÃO. 

0,5 1,0 

Diploma, devidamente registrado, em papel timbrado 
da instituição, com assinatura e carimbo do 
responsável, indicando, obrigatoriamente, o 
número de horas e o período de realização do curso 
com a nota de trabalho de conclusão. Declaração, 
Certidão, Atestado ou outros documentos que não 
tenham cunho definitivo de conclusão de curso, além 
da carga horária, devem mencionar a data da 
colação de grau e ser acompanhados 
obrigatoriamente do respectivo Histórico 
Escolar. 

 

11. DA CLASSIFICAÇÃO FINAL DOS CANDIDATOS 

11.1. A Nota Final de cada candidato será igual ao total de pontos obtidos na: 

a) Prova Objetiva somados à nota obtida na Avaliação de Títulos para as funções 301 - Professor de 
Educação Básica I, 302 - Professor de Educação Básica II – Educação Física, 303 - Professor 
de Educação Básica II – Letras (Português/ Inglês), 304 - Professor de Educação Especial 
II – Educação Especial em BRAILLE, 305 - Professor de Educação Especial II – Educação 
Especial em LIBRAS e 306 - Professor de Educação Especial II – Licenciatura Plena - 
Educação Especial; 

b) Prova Objetiva para as demais funções. 

11.2. Os candidatos serão classificados por ordem decrescente baseada na Nota Final, e sua classificação 
será distribuída por meio de listas, de acordo com a função escolhida. 

11.3. Serão elaboradas 03 (três) listas de classificação: 

a) uma geral, com a relação de todos os candidatos, inclusive os candidatos que se declararam Pessoa 
com Deficiência e se declararam para concorrer às vagas destinadas à Cota Racial;  

b) uma especial, com a relação apenas dos candidatos que se declararam Pessoa com Deficiência; e 

c) uma especial, com a relação apenas dos candidatos que se declararam para concorrer às vagas 
destinadas à Cota Racial. 

11.4. O resultado provisório do Processo Seletivo será divulgado no endereço eletrônico 
www.nossorumo.org.br, e caberá recurso nos termos do Capítulo 12. DOS RECURSOS, deste 
Edital. 

11.5. Após o julgamento dos recursos eventualmente interpostos, será divulgada a lista de Classificação 
Final, não sendo aceitos recursos posteriores. 

11.6. A lista de Classificação Final será divulgada no endereço eletrônico www.nossorumo.org.br e 
publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município da Estância Turística de Olímpia 
(www.imprensaoficialmunicipal.com.br/olimpia). 

11.6.1. O resultado geral final do Processo Seletivo poderá ser consultado no site do INSTITUTO 
NOSSO RUMO, conforme o item acima, pelo prazo de 3 (três) meses, a contar da data de publicação 
da homologação. 

11.7. No caso de igualdade na classificação final, dar-se-á preferência sucessivamente ao candidato que: 

11.7.1. Tiver maior idade, dentre os candidatos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos 
completados até a data de aplicação da Prova Objetiva deste Processo Seletivo, conforme Artigo 27, 
Parágrafo Único, do Estatuto do Idoso – Lei Federal nº 10.741/03; 

11.7.2. Obtiver maior número de acertos na disciplina de Conhecimentos Específicos; 
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11.7.3. Obtiver maior número de acertos na disciplina de Legislação Educacional (quando houver); 

11.7.4. Obtiver maior número de acertos na disciplina de Língua Portuguesa; 

11.7.5. Obtiver maior número de acertos na disciplina de Matemática; 

11.7.6. Tiver maior idade, para os candidatos não alcançados pelo Estatuto do Idoso; 

11.7.7. Tiver exercido efetivamente a função de Jurado do Tribunal do Júri no período entre a data de 
publicação da Lei Federal nº 11.689/08, até a data de publicação deste Edital, conforme art. 440 da Lei 
Federal nº 11.689/08; 

11.7.8. Sorteio. 

11.8. Será realizado sorteio público para os candidatos que continuarem empatados na Nota Final, 
mesmo após aplicados todos os critérios de desempate previstos neste Edital, no item 11.7. e seus 
subitens. O sorteio público terá o seguinte regramento: 

11.8.1. Todos os candidatos com notas finais iguais, e que as notas persistam empatadas nos 
componentes, serão agrupados e receberão uma numeração para participação no sorteio. A numeração 
será feita em ordem crescente: iniciando em 01 (um) e finalizando com o número da quantidade de 
candidatos empatados. A ordem de numeração será dada por rigorosa ordem do número de inscrição. 
Os candidatos poderão consultar a lista no site do INSTITUTO NOSSO RUMO. 

11.8.2. Todo o processo do sorteio de desempate será gravado, não sendo necessária a presença dos 
candidatos envolvidos. 

11.8.3. Em um recipiente, será colocada a numeração de todos os candidatos empatados, e o sorteio 
será feito com a retirada de um número de cada vez, de maneira aleatória. 

11.8.4. A sequência sorteada será a ordem de desempate dos candidatos, determinando sua 
Classificação Final no referido Processo Seletivo. 

11.8.5. Ao final do processo, será redigida uma ata referente ao sorteio público, que deverá ser assinada 
por todos os envolvidos. 

11.9. A aprovação e a classificação definitiva geram, para o candidato, apenas a expectativa de direito 
à contratação e à preferência na contratação. 

11.10. A classificação alcançada neste Processo Seletivo não garante aos candidatos direito à contratação 
para a função nem à escolha do local de trabalho, cabendo a PREFEITURA MUNICIPAL DA 
ESTÂNCIA TURÍSTICA DE OLÍMPIA/SP o direito de empregar os candidatos aprovados de acordo 
com sua necessidade, não havendo obrigatoriedade de contratação de todos os candidatos classificados, 
desde que respeitada a ordem de classificação. 

 

12. DOS RECURSOS 

12.1. Serão admitidos recursos nas seguintes situações:  

a) divulgação do resultado da solicitação de isenção do valor de inscrição; 

b) divulgação do resultado das inscrições efetivadas; 

c) divulgação do resultado das solicitações de condições especiais para a realização da prova; 

d) divulgação do resultado das solicitações de inscrição como Pessoa com Deficiência (PcD);  

e) divulgação do resultado da solicitação de inscrição de Cota Racial; 

f) divulgação do resultado dos candidatos que concorrem no critério de desempate de jurado;  
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g) divulgação do resultado das solicitações de inscrição com Nome Social; 

h) aplicação das provas objetivas; 

i) divulgação dos gabaritos provisórios das provas objetivas;  

j) divulgação do resultado provisório da prova objetiva; e 

k) divulgação do resultado provisório da avaliação de títulos (quando houver). 

12.2. O candidato poderá recorrer em quaisquer das situações supracitadas por meio do endereço 
eletrônico www.nossorumo.org.br. 

12.2.1. Para entrar com recurso, conforme disposto no item 12.2., o candidato deverá acessar o site 
www.nossorumo.org.br, na aba “Minha Área”, digitar o número de seu CPF e sua senha de acesso. 
Na aba “Inscrições realizadas”, deverá selecionar o certame desejado e clicar no link “Recursos”, quando 
então deverá seguir as instruções dispostas no site. 

12.2.2. Os recursos poderão ser interpostos no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir 
da data de divulgação. 

12.3. Os recursos interpostos que não se referirem especificamente aos eventos aprazados não serão 
apreciados. 

12.4. Admitir-se-á um único recurso por candidato, para cada evento referido no item 12.1. e seus 
subitens.  

12.5. A interposição dos recursos não obstará o andamento regular do cronograma do Processo Seletivo. 

12.6. Não serão aceitos recursos interpostos por correspondência (Sedex, AR etc.), fac-símile, telex, 
correio eletrônico ou outro meio que não seja o estabelecido no item 12.2., deste capítulo. 

12.7. Caso haja procedência do recurso, a questão poderá ser anulada ou ter seu gabarito alterado, se 
houver alternativa condizente. 

12.7.1. O ponto relativo a uma questão eventualmente anulada será atribuído a todos os candidatos; 

12.7.2. Na eventual troca de alternativa de uma questão, esta será pontuada em conformidade à nova 
alternativa informada através do gabarito final/oficial. 

12.8. Caso haja procedência de recurso interposto dentro das especificações, poderá, eventualmente, 
ser alterada a classificação inicial obtida pelo candidato para uma classificação superior ou inferior ou, 
ainda, poderá ocorrer desclassificação do candidato que não obtiver nota mínima exigida para aprovação. 

12.8.1. Depois de julgados todos os recursos apresentados, será publicado o resultado final do Processo 
Seletivo, com as alterações ocorridas em face do disposto no item acima. 

12.9. Não serão apreciados os recursos que forem apresentados nas seguintes condições: 

12.9.1. Em desacordo com as especificações contidas neste capítulo; 

12.9.2. Fora do prazo estabelecido; 

12.9.3. Sem fundamentação lógica e consistente; 

12.9.4. Com argumentação idêntica a outros recursos; 

12.9.5. Contra terceiros; 

12.9.6. Com teor que desrespeite a Banca Examinadora; 

12.9.7. Sem fundamentação lógica e que não corresponda à questão recursada; 

12.9.8. Por meio da imprensa e/ou de redes sociais. 
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12.10. Em hipótese alguma, serão aceitos pedidos de vistas de prova, revisão de recurso, recurso do 
recurso ou recurso de gabarito definitivo. 

12.11. A Banca Examinadora constitui última instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, 
razão pela qual não caberão recursos adicionais. 

12.12. As decisões dos recursos serão dadas a conhecer de forma individual, com acesso restrito 
mediante CPF e senha, através do endereço eletrônico www.nossorumo.org.br → Inscrições Realizadas 
→ Prefeitura Municipal da Estância Turística de Olímpia – Processo Seletivo – 03/2026 → Recurso. 

 

13. DA CONTRATAÇÃO 

13.1. A contratação dos candidatos obedecerá rigorosamente à ordem de classificação dos candidatos 
aprovados, observada a necessidade da PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE 
OLÍMPIA/SP. 

13.2. A aprovação e a classificação final geram, para o candidato, apenas a expectativa de direito à 
contratação. A PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE OLÍMPIA/SP reserva-se 
ao direito de proceder às contratações em número que atenda ao interesse e às necessidades do serviço, 
dentro do prazo de validade do Processo Seletivo. 

13.2.1. Os contratos terão duração pelo prazo estabelecido para a respectiva atribuição sendo que, após 
o período estabelecido o contrato será encerrado e o candidato voltará a integrar a lista das próximas 
convocações para atribuição de aulas, na ordem de classificação. A Secretaria Municipal de Educação 
da PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE OLÍMPIA/SP, que determinará as 
diretrizes aplicáveis a esta. 

13.3. Por ocasião da contratação, os candidatos convocados deverão apresentar documentos originais, 
acompanhados de uma cópia, que comprovem os requisitos mínimos para provimento e que deram 
condições de inscrição, estabelecidas no presente Edital. 

13.3.1. A convocação será feita pela Secretaria Municipal de Administração, através de Edital de 
Convocação publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município da Estância Turística de Olímpia 
(www.imprensaoficialmunicipal.com.br/olimpia) sendo de inteira responsabilidade do candidato o 
acompanhamento das publicações, devendo se apresentar a PREFEITURA MUNICIPAL DA 
ESTÂNCIA TURÍSTICA DE OLÍMPIA/SP no prazo estabelecido constante na publicação. 

13.4. Os candidatos, no ato da contratação, deverão apresentar originais e cópias simples dos 
documentos discriminados a seguir:  

a) Carteira de Trabalho e Previdência Social;  

b) Certidão de Nascimento ou Casamento;  

c) Se casado, cópia do CPF do cônjuge; 

d) Título de Eleitor;  

e) Comprovantes de votação nas 2 (duas) últimas eleições ou certidão de quitação eleitoral (é válida 
a Certidão retirada da internet ‘www.tse.jus.br’) 

f) Certificado de Reservista ou Dispensa da Incorporação, quando do sexo masculino;  

g) Cédula de Identidade – RG ou RNE;  

h) 1 (uma) foto 3x4 recente, com fundo branco;  

i) Inscrição no PIS/PASEP;  

j) Cadastro de Pessoa Física – CPF;  
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k) Comprovante de Residência;  

l) Comprovante do Registro no Conselho da categoria (ex.: CRC, CRQ, OAB, etc.),  

m) Certidão de Nascimento e CPF dos filhos;  

n) Comprovante de escolaridade requerida pela função;  

o) Declaração Negativa de acúmulo de cargo, emprego ou função pública ou Declaração do Órgão 
de lotação, com indicação do Cargo, Emprego ou Função Pública, carga horária semanal e discriminação 
do horário de trabalho; 

p) Atestado de antecedentes criminais; 

q) CNH (Carteira Nacional de Habilitação). 

13.4.1. No ato de sua contratação, o candidato deverá declarar e apresentar documento comprobatório, 
sob as penas da Lei, se é ou se já foi funcionário público (Federal, Estadual ou Municipal), seja como 
celetista, estatutário ou contratado. 

13.4.1.1. Caso haja necessidade, a PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE 
OLÍMPIA/SP poderá solicitar documentos complementares. 

13.5. Obedecida à ordem de classificação, os candidatos serão submetidos a exame médico. 

13.5.1. As decisões do Serviço Médico da PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE 
OLÍMPIA/SP, de caráter eliminatório para efeito de contratação, são soberanas e delas não caberá 
qualquer recurso. 

13.5.2. Na ausência do exame médico o candidato fica impedido de ser contratado. 

13.5.3. Após finalizado os procedimentos de entrega de documentos, certificados e considerado apto, 
após o exame médico admissional, os candidatos participarão da Atribuição de Aulas e/ou Funções de 
responsabilidade da Secretaria Municipal de Educação da PREFEITURA MUNICIPAL DA 
ESTÂNCIA TURÍSTICA DE OLÍMPIA/SP, que determinará as diretrizes aplicáveis a esta. 

13.6. Não serão aceitos, no ato da contratação, protocolos ou cópias dos documentos exigidos. Cópias 
somente serão aceitas se estiverem acompanhadas do original. 

13.7. O não comparecimento do candidato a qualquer das etapas previstas neste Edital, bem como a 
não apresentação dos documentos exigidos, implicará sua exclusão da convocação correspondente, sem 
prejuízo da manutenção de sua classificação e do direito de participar de convocações subsequentes, 
enquanto não esgotado o chamamento dos candidatos constantes da lista classificatória, ressalvada a 
hipótese de desistência expressa ou tácita, nos termos deste Edital. 

13.7.1. Após a convocação de todos os candidatos classificados, caso ainda subsistam vagas a serem 
preenchidas, poderão ser novamente convocados os candidatos que não tenham sido contemplados com 
a atribuição de vaga, inclusive aqueles que não tenham comparecido às convocações anteriores, desde 
que não tenham formalizado desistência, observada a ordem de classificação, a disponibilidade de vagas 
e os demais critérios estabelecidos neste Edital. 

13.7.2. O candidato que, regularmente convocado para a atribuição, não comparecer na data, horário e 
local estabelecidos será considerado ausente naquela convocação específica, não implicando, por si só, 
sua desclassificação ou exclusão definitiva do processo, permanecendo assegurado o direito de participar 
de convocações posteriores, enquanto não esgotado o chamamento dos candidatos constantes da lista 
classificatória desde que não tenha formalizado desistência e sejam observadas a ordem de classificação 
e a disponibilidade de vagas. 

13.7.3. O retorno do candidato à ordem de convocação será assegurado aos candidatos que, por não 
terem sido contemplados com a atribuição de vaga ou por não terem comparecido à convocação, não 
tenham formalizado desistência, permanecendo aptos a participar de novas chamadas, observada a 
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ordem de classificação e a disponibilidade de vagas, enquanto não esgotado o chamamento dos 
candidatos constantes da lista classificatória. 

13.7.4. As novas convocações, quando necessárias, serão realizadas de acordo com a disponibilidade de 
vagas, respeitada a ordem de classificação e observados os critérios, requisitos e demais disposições 
estabelecidas neste Edital. 

13.7.5. O candidato que manifestar expressamente sua desistência, ou que se enquadrar em hipótese 
de desistência prevista neste Edital, será excluído definitivamente do processo de convocação, não lhe 
sendo assegurado o direito de participar de convocações subsequentes. 

13.7.6. Considera se desistência do Processo Seletivo, a formalização por escrito do pedido de não 
participação das etapas previstas nesse edital, assim como o não comparecimento na Unidade Escolar 
no mesmo dia ou subsequente após sua atribuição. 

13.8. O candidato classificado se obriga a manter atualizados o endereço, telefone e e-mail perante a 
PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE OLÍMPIA/SP, conforme o disposto nos 
itens 14.12. e 14.13., do Capítulo 14 deste Edital. 

13.9. Não será contratado o candidato habilitado que fizer, em qualquer documento, declaração falsa ou 
inexata para fins de contratação e que não possuir os requisitos mínimos exigidos no Edital. 

13.10. Por ocasião das convocações será publicada Portaria pelo Chefe do Executivo normatizando a 
contratação. 

 

14. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1. Todo o processo de execução deste Processo Seletivo, com as informações pertinentes, estará 
disponível no endereço eletrônico do INSTITUTO NOSSO RUMO (www.nossorumo.org.br), bem 
como na área restrita do candidato, e o acesso será permitido apenas por meio do número do CPF e 
senha. 

14.2. Todos os Atos Oficiais relativos ao Processo Seletivo serão publicados na Internet, nos sites do 
INSTITUTO NOSSO RUMO (www.nossorumo.org.br) e da PREFEITURA MUNICIPAL DA 
ESTÂNCIA TURÍSTICA DE OLÍMPIA/SP (www.olimpia.sp.gov.br). 

14.3. A Homologação do Resultado Final do Processo Seletivo será publicada, nos sites do INSTITUTO 
NOSSO RUMO (www.nossorumo.org.br) e PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA 
TURÍSTICA DE OLÍMPIA/SP (www.olimpia.sp.gov.br), contendo apenas os candidatos que 
lograrem classificação. 

14.4. As demais etapas após a divulgação do resultado final são de responsabilidade da PREFEITURA 
MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE OLÍMPIA/SP sendo de responsabilidade do candidato 
acompanhar as divulgações que serão realizadas pelo Diário Oficial Eletrônico do Município da Estância 
Turística de Olímpia (www.imprensaoficialmunicipal.com.br/olimpia). 

14.4.1. A contratação dos candidatos obedecerá rigorosamente à ordem de classificação dos candidatos 
aprovados, observada a necessidade da PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE 
OLÍMPIA/SP. 

14.4.2. Por ocasião da contratação, os candidatos convocados deverão apresentar documentos originais, 
acompanhados de uma cópia, que comprovem os requisitos mínimos para provimento e que deram 
condições de inscrição, estabelecidas no presente Edital. 

14.5. Não será fornecido ao candidato qualquer documento comprobatório de classificação no Processo 
Seletivo, valendo, para esse fim, a homologação publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município da 
Estância Turística de Olímpia (www.imprensaoficialmunicipal.com.br/olimpia).  
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14.6. A PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE OLÍMPIA/SP e o INSTITUTO 
NOSSO RUMO se eximem das despesas com viagens e estadia dos candidatos em quaisquer das fases 
do Processo Seletivo. 

14.7. A aprovação no Processo Seletivo não gera direito à convocação, mas esta, quando se fizer, 
respeitará a ordem de classificação final. 

14.8. A inexatidão das afirmativas e/ou irregularidades dos documentos apresentados, mesmo que 
verificadas a qualquer tempo, em especial na ocasião da convocação, acarretarão a nulidade da inscrição 
e desqualificação do candidato, com todas as suas decorrências, sem prejuízo de medidas de ordem 
administrativa, civil e criminal. 

14.9. Caberá a PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE OLÍMPIA/SP a 
homologação dos resultados finais do Processo Seletivo, a qual poderá ser efetuada por função ou a 
critério da Administração. 

14.10. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto 
não consumada a providência ou evento que lhe disser respeito, até a data da respectiva providência ou 
evento, circunstância que será mencionada em Edital ou aviso a ser publicado no Diário Oficial Eletrônico 
do Município da Estância Turística de Olímpia (www.imprensaoficialmunicipal.com.br/olimpia). 

14.11. O candidato classificado se obriga a manter atualizado o endereço, número de telefone e e-mail 
perante o INSTITUTO NOSSO RUMO, até a data de publicação da homologação dos resultados e, 
após esta data, junto à PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE OLÍMPIA/SP -  
aos cuidados da DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS, através de mensagem enviada ao e-mail 
apoio@olimpia.sp.gov.br ou de forma presencial, no guichê de atendimento, da Secretaria Municipal de 
Administração, localizada na Rua 9 de Julho, 1054 - Centro, Olímpia - SP, CEP 15400-085, para viabilizar 
os contatos necessários, sob pena de, quando for convocado, perder o prazo para ser contratado, caso 
não seja localizado. 

14.12. É de responsabilidade do candidato manter seu e-mail atualizado, até que se expire o prazo de 
validade do Processo Seletivo, para viabilizar os contatos necessários, sob pena de, quando for 
convocado, perder o prazo para ser contratado, caso não seja localizado. 

14.13. A PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE OLÍMPIA/SP e o INSTITUTO 
NOSSO RUMO não se responsabilizam por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de: 

14.13.1. Endereço não atualizado; 

14.13.2. Endereço de difícil acesso; 

14.13.3. Correspondência devolvida pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT por razões 
diversas de fornecimento e/ou endereço errado do candidato; 

14.13.4. Correspondência recebida por terceiros. 

14.14. A PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE OLÍMPIA/SP, por decisão 
motivada e justificada, poderá revogar ou anular o presente Processo Seletivo, no todo ou em parte, 
bem como alterar os quantitativos de vagas constantes na Tabela I, do Capítulo 1, deste Edital. 

14.15. As despesas relativas à participação do candidato no Processo Seletivo e à apresentação para 
contratação e exercício correrão às expensas do próprio candidato. 

14.16. A PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE OLÍMPIA/SP e o INSTITUTO 
NOSSO RUMO não se responsabilizam por quaisquer cursos, textos, apostilas e outras publicações 
referentes a este Processo Seletivo. 

14.17. Todos os cálculos de notas descritos neste Edital serão realizados com duas casas decimais, 
arredondando-se para cima sempre que a terceira casa decimal for maior ou igual a cinco. 

14.18. Todo o material e legislação constantes no Anexo II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO, serão 
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válidos após a data de publicação deste Edital e mesmo que revogada ou alterada poderá ser cobrada. 

14.18.1. O material e a legislação indicada no Anexo II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO inclui 
eventuais alterações posteriores, ainda que não expressamente mencionadas. Considerar-se-á, para 
efeito de aplicação e correção das provas, o material e a legislação vigente até a data de publicação 
deste Edital. 

14.19. Não serão admitidas inscrições de candidatos que possuam, com qualquer dos membros do 
quadro societário da empresa contratada para aplicação e correção do presente certame, a relação de 
parentesco definida e prevista nos artigos nº 1591 a nº 1595 do Código Civil, valorizando-se assim os 
princípios de moralidade e impessoalidade que devem nortear a Administração Pública. Constatada a 
tempo, será a inscrição indeferida pela Comissão Organizadora e, posterior à homologação, será o 
candidato eliminado do Processo Seletivo, sem prejuízo de responsabilidade civil, penal e administrativa. 

14.20. A realização do certame será feita sob responsabilidade do INSTITUTO NOSSO RUMO, havendo 
o envolvimento de recursos humanos da Administração Pública na realização e avaliação de algumas 
etapas do Processo Seletivo. 

14.21. Os casos omissos serão resolvidos conjuntamente pela Comissão do Processo Seletivo da 
PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE OLÍMPIA/SP e pelo INSTITUTO 
NOSSO RUMO, no que tange à realização deste Processo Seletivo. 

14.22. No período previsto no Anexo III deste edital, o candidato que desejar impugnar qualquer item 
do Edital de Abertura, deverá entrar em → Próximos Certames → PREFEITURA MUNICIPAL DA 
ESTÂNCIA TURÍSTICA DE OLÍMPIA/SP → IMPUGNAÇÃO - indicar o CPF. As respostas às 
impugnações serão divulgadas na área do candidato, na data prevista no Edital de Abertura, Anexo III. 

Estância Turística de Olímpia/SP, 09 de setembro de 2026. 

 

VICTOR ARTUR LOPES TORRES  
PRESIDENTE DA COMISSÃO 
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ANEXO I – ATRIBUIÇÕES DAS FUNÇÕES 

 
 

221- AUXILIAR DE EDUCAÇÃO 
Descrição Sumária: Auxiliar na sala de aula, participando das atividades lúdicas educacionais 
propostas pelos professores e pedagogos, cuidar da alimentação, higiene e 
segurança das crianças. Receber e entregar os alunos aos responsáveis. 
Descrição Detalhada:  Receber as crianças na entrada e acompanhar na saída; Executar as atividades 
de conformidade com o planejamento definido pelo setor competente; Auxiliar na segurança, 
alimentação, saúde e higiene das crianças efetivamente frequentadoras da classe; Identificar, interpretar 
e ajudar a servir diversos tipos de dietas, refeições e outros de acordo com a prescrição; Proceder o 
recolhimento das louças, mamadeiras, talheres e outros, encaminhando para cozinha para providências 
quanto à limpeza e esterilização; Verificar frequentemente a necessidade de troca de fralda; Banhar e 
trocar as crianças sempre que for necessário; Aconchegar, acalmar e ninar os bebês sempre que 
necessário; Manter a ordem, conservação e higienização no local de trabalho, segundo normas e 
instruções; Auxiliar o Professor da classe; Promover brincadeiras favorecendo a ludicidade e a interação 
entre as crianças/adultos; quando designado para atuar no Transporte Escolar, acompanhar e zelar pela 
segurança dos estudantes durante o embarque, desembarque e deslocamento nos veículos utilizados no 
transporte escolar urbano e rural; orientar quanto ao uso adequado dos equipamentos de segurança; 
auxiliar estudantes com deficiência, mobilidade reduzida ou necessidades específicas, quando 
necessário; manter a organização e a disciplina no interior do veículo; conferir o embarque e 
desembarque dos estudantes conforme as rotas estabelecidas; comunicar ao setor competente 
quaisquer ocorrências verificadas durante o trajeto; zelar pela integridade física dos estudantes durante 
todo o percurso, observando as normas e orientações da Secretaria Municipal de Educação; Executar 
outras tarefas correlatas. 

 

222 - PROFISSIONAL DE APOIO ESCOLAR 
a) Ficar à disposição do aluno com deficiência, para auxiliá-lo no que for necessário, auxiliando na sua 
adaptação no ambiente escolar; 
b) Auxiliar o aluno em sua higiene de acordo com suas particularidades; 
c) Auxiliar o aluno em sua locomoção, quando houver necessidade; 
d) Auxiliar o aluno no desenvolvimento das Atividades de Vida Diária (AVD) e 
Atividades de Vida Prática (AVP), sempre respeitando sua singularidade; 
e) Acompanhar o aluno no intervalo, ajudando-o em sua alimentação, de acordo com 
as orientações dos familiares, equipe gestora, professor do Atendimento Educacional 
Especializado (AEE) e Professor Regente, incentivando a interação com os demais alunos da Unidade 
Escolar; 
f) Acompanhar o aluno com deficiência nos lugares onde estiver dentro da Unidade 
Escolar e nas atividades extraclasse; 
g) Acompanhar e auxiliar o aluno nas aulas de Educação Física/Corpo, Gestos e 
Movimentos estimulando-o a exercícios assistidos, conforme orientação do professor 
regente; 
h) Estimular a autonomia, independência e repertório comunicativo do aluno; 
i) Favorecer o acesso e participação ativa do aluno ao currículo escolar através de 
ações integradas com o professor regente e professor do AEE; 
j) Mediar, auxiliar o desenvolvimento e cumprimento das atividades do aluno em sala 
de aula após orientação do professor regente; 
k) Realizar intervenção para o desenvolvimento das relações sociais e o estímulo à 
comunicação, oportunizando novas experiências ambientais, sensoriais, cognitivas, 
afetivas e emocionais; 
l) Auxiliar o professor do ensino regular nas atividades de rotina do aluno; 
m) Utilizar materiais e recursos de Comunicação Aumentativa e Alternativa (CAA) e 



DIÁRIO OFICIAL - MUNICÍPIO DE OLÍMPIA Quarta-feira, 09 de setembro de 2026 Ano X | Edição nº 2254 | Página 38 de 61

Estância Turística de Olímpia - SP
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, de 2020, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

35 

 

Tecnologia Assistiva (TA) sob orientação do professor do AEE e professor regente da 
sala de aula regular; 
n) Seguir orientações específicas do professor do AEE e de outros profissionais 
especializados que acompanham o aluno; 
o) Socializar e discutir com a equipe gestora da Unidade Escolar, professor do AEE e a 
professor regente, qualquer informação em relação ao aluno recebida pela família ou por outros 
profissionais; 
p) Cumprir todas as regras estabelecidas pela equipe gestora, regidas nas normas de 
convivência e Regimento Escolar que são comuns a todos os profissionais da escola; 
q) Ficar à disposição da equipe gestora da Unidade Escolar para auxiliar outro aluno 
com deficiência, caso solicitado e ou na ausência do aluno; 
r) Auxiliar na mesma classe, até o máximo de 5 (cinco) alunos com deficiência, por 
período; 
s) Participar das formações continuadas quando oferecidas. 
 

301 - PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA I 
Promover educação e a relação ensino-aprendizagem dos alunos. Cuidar de alunos. Planejar a prática 
educacional e avaliar as práticas pedagógicas. Preparar aulas. Efetuar registros burocráticos e 
pedagógicos. Participar na elaboração do projeto pedagógico. Organizar eventos e atividades sociais, 
culturais e pedagógicas. Interagir com a família e a comunidade. E realizar tarefas administrativas. 

 

302 - PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II – EDUCAÇÃO FÍSICA E 303 - PROFESSOR DE 
EDUCAÇÃO BÁSICA II – LETRAS (PORTUGUÊS/ INGLÊS) 
Promover educação e a relação ensino-aprendizagem dos alunos. Planejar cursos, aulas e atividades 
escolares. Avaliar processo de ensino-aprendizagem e seus resultados. Registram práticas escolares de 
caráter pedagógico. Desenvolver atividades de estudo. Efetuar registros burocráticos e pedagógicos. 
Participar das atividades educacionais e comunitárias da escola. Interagir com a família e a comunidade. 
E realizar tarefas administrativas. 

 

304 - PROFESSOR DE EDUCAÇÃO ESPECIAL II – EDUCAÇÃO ESPECIAL EM BRAILLE, 305 - 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO ESPECIAL II – EDUCAÇÃO ESPECIAL EM LIBRAS E 306 - 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO ESPECIAL II – LICENCIATURA PLENA - EDUCAÇÃO ESPECIAL 
Promover educação e a relação ensino-aprendizagem dos alunos com necessidades educativas especiais 
ensinando-os a ler e escrever, calcular, expressar-se, resolver problemas e as atividades da vida diária, 
desenvolver habilidades, atitudes e valores. Desenvolver atividades funcionais e programas de 
estimulação essencial e de educação de jovens e adultos, avaliando as necessidades educacionais dos 
alunos. Cuidar de alunos. Planejar a prática educacional e avaliar as práticas pedagógicas. Preparar 
aulas. Efetuar registros burocráticos e pedagógicos. Participar na elaboração do projeto pedagógico. 
Organizar eventos e atividades sociais, culturais e pedagógicas. Interagir com a família e a comunidade. 
E realizar tarefas administrativas. 
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ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 

PARA TODAS AS FUNÇÕES DE ENSINO MÉDIO COMPLETO: 
 
LÍNGUA PORTUGUESA:  
Interpretação de textos diversos. Principais tipos e gêneros textuais e suas funções. Semântica: 
sinônimos, antônimos, sentido denotativo e sentido conotativo. Emprego e diferenciação das classes de 
palavras: substantivo, adjetivo, numeral, pronome, artigo, verbo, advérbio, preposição e conjunção. 
Tempos, modos e flexões verbais. Flexão de substantivos e adjetivos (gênero e número). Pronomes de 
tratamento. Colocação pronominal. Concordâncias verbal e nominal. Conhecimentos de regência verbal 
e regência nominal. Crase. Ortografia (conforme Novo Acordo vigente). Pontuação. Acentuação. Figuras 
de linguagem. Funções da linguagem. Vícios de linguagem. Discursos direto, indireto e indireto livre. 
 
MATEMÁTICA: 
Operações fundamentais: adição, subtração, multiplicação e divisão. Frações: frações equivalentes, 
simplificação de frações, conversão de fração em um número decimal, adição e subtração de números 
fracionários. Média aritmética simples. Máximo divisor comum. Mínimo múltiplo comum. Progressões 
aritmética e geométrica. Operações com polinômios. Equações de 1° e 2° grau. Sistemas de equações 
de 1º e 2º graus. Sistema métrico decimal: quilômetro, hectômetro, decâmetro, metro, decímetro, 
centímetro e milímetro. Medidas de massa: tonelada, quilograma, grama e miligrama. Medidas de 
Volume: metro cúbico, centímetro cúbico e milímetro cúbico. Medida de tempo: hora, minuto e segundo. 
Conversão de medidas. Área e perímetro de figuras planas. Volume de sólidos geométricos. Razão e 
proporção. Porcentagem. Juros e descontos simples. Regra de três (simples e composta). Conjuntos: 
linguagem básica, pertinência, inclusão, igualdade, união e interseção. Teorema de Tales. Teorema de 
Pitágoras. Interpretação de gráficos e tabelas (dados estatísticos). 
 

PARA A FUNÇÃO 221 - AUXILIAR DE EDUCAÇÃO: 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 
Orientação à movimentação dos alunos. Orientação à manutenção da ordem e da observância das 
normas da escola. Atendimento a alunos em caso de necessidade. Regras básicas de comportamento 
profissional para o trato diário com o público interno e externo e com colegas de trabalho. Relações 
interpessoais e ética no serviço público. Conhecimentos básicos da relação entre educação, escola e 
sociedade: concepções de Educação e Escola. Função social da escola. Educação Inclusiva. Compromisso 
ético e social do educador. Gestão democrática: a participação como princípio. Organização da escola 
centrada no processo de desenvolvimento integral do educando. Educar e cuidar: dimensões 
interdependentes na educação básica. Conhecimentos básicos sobre deficiências e a atuação adequada 
com a criança deficiente. Recepção a alunos portadores de necessidades educacionais especiais. Auxílio 
no transporte dos materiais e objetos pessoais. Valorização das diferenças individuais, de gênero, étnicas 
e socioculturais e o combate à desigualdade. A mediação na promoção da autonomia dos educandos, do 
reconhecimento e do respeito entre eles. Combate ao bullying (Lei nº 13.185/2015 — Institui o Programa 
de Combate à Intimidação Sistemática). Constituição Federal de 1988: artigos 205 a 214 e artigo 227. 
Lei Federal no 8.069/1990 — Estatuto da Criança e do Adolescente: artigos 15 a 18-A e artigos 53 a 59. 
Lei Federal nº 9.394/96 — Diretrizes e Bases da Educação Nacional: artigos 1º, 2º e 3º; artigos do 8º 
ao 14; artigos 21 e 22; artigos do 29 ao 34. Informações gerais sobre o município da Estância Turística 
de Olímpia: noções básicas do perfil socioeconômico, histórico, geográfico, demográfico e atualidades 
sobre o município. Lei Orgânica do Município da Estância Turística de Olímpia. Estatuto dos Servidores 
Públicos do Município da Estância Turística de Olímpia. Plano de Classificação de Cargos e Salários do 
Município da Estância Turística de Olímpia. 
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PARA A FUNÇÃO 222 - PROFISSIONAL DE APOIO ESCOLAR: 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 
Política Nacional de Educação Especial Inclusiva. Atribuições do Profissional de Apoio Escolar. Decreto 
nº 12.686/2025, que institui a Política Nacional de Educação Especial Inclusiva e a Rede Nacional de 
Educação Especial Inclusiva. Decreto nº 12.773/2025, que altera o Decreto nº 12.686/2025, que institui 
a Política Nacional de Educação Especial Inclusiva e a Rede Nacional de Educação Especial Inclusiva. 
Objetivos gerais e específicos do Serviço de Apoio Escolar. Perfil profissional e atribuições do Profissional 
de Apoio Escolar. Atividades da vida diária (AVDs) no ambiente escolar. Atividades Escolares. 
Responsabilidade ética e postura no ambiente escolar. Trabalho em equipe com professores, 
coordenação e supervisor. Rotina diária do Profissional de Apoio Escolar: recepção, suporte em sala, 
intervalos, deslocamentos, higiene, alimentação e saída. Ficha de rotina diária. Educação Inclusiva. 
Educação Especial. Cultura escolar inclusiva e o papel do profissional de Apoio Escolar. Deficiência física, 
deficiência visual, deficiência auditiva, deficiência intelectual, Transtorno do Espectro Autista (TEA), altas 
habilidades/superdotação. Desenvolvimento neuropsicomotor. Inclusão, diversidade e convivência 
escolar. Tecnologias assistivas. Adaptações de pequeno e grande porte. Acessibilidade. Comunicação 
alternativa e aumentativa na prática escolar. Atuação do Profissional de Apoio Escolar na alimentação, 
na higiene e na locomoção de alunos com necessidades especiais. Mobilidade e transferências. 
Atendimento Educacional Especializado (AEE). Atuação prática nas atividades escolares. Principais 
dificuldades de aprendizagem. Transtornos de aprendizagem: dislexia, discalculia, disgrafia, disortografia 
e dispraxia. Combate ao bullying (Lei nº 13.185/2015 — Institui o Programa de Combate à Intimidação 
Sistemática). Constituição Federal de 1988: artigos 205 a 214 e artigo 227. Lei Federal no 8.069/1990 
— Estatuto da Criança e do Adolescente: artigos 15 a 18-A e artigos 53 a 59. Lei Federal nº 9.394/96 — 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional: artigos 1º, 2º e 3º; artigos do 8º ao 14; artigos 21 e 22; artigos 
do 29 ao 34. Informações gerais sobre o município da Estância Turística de Olímpia: noções básicas do 
perfil socioeconômico, histórico, geográfico, demográfico e atualidades sobre o município. Lei Orgânica 
do Município da Estância Turística de Olímpia. Estatuto dos Servidores Públicos do Município da Estância 
Turística de Olímpia. Plano de Classificação de Cargos e Salários do Município da Estância Turística de 
Olímpia. 
 

PARA TODAS AS FUNÇÕES DE ENSINO SUPERIOR COMPLETO: 
 
LÍNGUA PORTUGUESA:  
Interpretação de textos diversos. Principais tipos e gêneros textuais e suas funções. Semântica: 
sinônimos, antônimos, sentido denotativo e sentido conotativo. Emprego e diferenciação das classes de 
palavras: substantivo, adjetivo, numeral, pronome, artigo, verbo, advérbio, preposição e conjunção. 
Tempos, modos e flexões verbais. Flexão de substantivos e adjetivos (gênero e número). Pronomes de 
tratamento. Colocação pronominal. Concordâncias verbal e nominal. Conhecimentos de regência verbal 
e regência nominal. Crase. Ortografia (conforme Novo Acordo vigente). Pontuação. Acentuação. Figuras 
de linguagem. Funções da linguagem. Vícios de linguagem. Discursos direto, indireto e indireto livre. 
 
MATEMÁTICA: 
Operações fundamentais: adição, subtração, multiplicação e divisão. Frações: frações equivalentes, 
simplificação de frações, conversão de fração em um número decimal, adição e subtração de números 
fracionários. Média aritmética simples. Máximo divisor comum. Mínimo múltiplo comum. Progressões 
aritmética e geométrica. Operações com polinômios. Equações de 1° e 2° grau. Sistemas de equações 
de 1º e 2º graus. Sistema métrico decimal: quilômetro, hectômetro, decâmetro, metro, decímetro, 
centímetro e milímetro. Medidas de massa: tonelada, quilograma, grama e miligrama. Medidas de 
Volume: metro cúbico, centímetro cúbico e milímetro cúbico. Medida de tempo: hora, minuto e segundo. 
Conversão de medidas. Área e perímetro de figuras planas. Volume de sólidos geométricos. Razão e 
proporção. Porcentagem. Juros e descontos simples. Regra de três (simples e composta). Conjuntos: 
linguagem básica, pertinência, inclusão, igualdade, união e interseção. Teorema de Tales. Teorema de 
Pitágoras. Interpretação de gráficos e tabelas (dados estatísticos). 
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ANEXO III – CRONOGRAMA 
ATENÇÃO! Todas as datas abaixo são prováveis, sujeitas a alterações, sendo de inteira 
responsabilidade do candidato acompanhar os eventos, nos meios informados no presente Edital. 

INÍCIO 
HORÁRIO 

DE INÍCIO 
TÉRMINO 

HORÁRIO DE 

TÉRMINO 
ATIVIDADES 

09/09/2026    Divulgação do Edital de Abertura. 

10/09/2026 10:00 11/09/2026 23:59 Prazo para Impugnação do Edital. 

15/09/2026 15:00   
Envio das Respostas das impugnações ao Edital e possíveis 
retificações ao Edital. 

15/09/2026 15:00   
Publicação, se houver, da Retificação ao Edital de Abertura 
de Inscrições. 

16/09/2026 10:00 06/10/2026 23:59 Período de inscrição no site do Instituto Nosso Rumo. 

16/09/2026 10:00 17/09/2026 23:59 

Período de envio dos títulos, laudos médicos, solicitação de 
condição especial e PcD, autodeclaração de cota racial, 
nome social e declaração de jurado para critério de 
desempate. 

16/09/2026 10:00 06/10/2026 23:59 Período de solicitação de isenção da inscrição. 

23/09/2026 15:00   Divulgação do Resultado das solicitações de isenção. 

24/09/2026 10:00 25/09/2026 23:59 Período Recursal contra o Resultado da isenção. 

30/09/2026 15:00    Divulgação das Respostas dos Recursos contra a isenção. 

07/10/2026    17:00 Data limite para pagamento da inscrição. 

13/10/2026 15:00   

Divulgação da confirmação das inscrições efetivadas, solicitações 
de condições especiais para a realização da Prova, candidatos 
inscritos como PcD, autodeclaração de cota racial, nome social e 
candidatos que concorrem no critério de desempate de jurado. 

14/10/2026 10:00 15/10/2026 23:59 

Período Recursal contra a divulgação das inscrições efetivadas, 
solicitações de condições especiais para a realização da Prova, 
candidatos inscritos como PcD, autodeclaração de cota racial, 
nome social e candidatos que concorrem no critério de desempate 
de jurado. 

23/10/2026 15:00   

Divulgação das Respostas dos Recursos contra as inscrições e 
divulgação do novo Resultado das inscrições efetivadas, 
solicitações de condições especiais para a realização da Prova, 
candidatos inscritos como PcD, autodeclaração de cota racial, 
nome social e candidatos que concorrem no critério de desempate 
de jurado. 

23/10/2026 15:00   
Publicação do Edital de Convocação para as Provas 
Objetivas. 

01/11/2026    Aplicação das Provas Objetivas. 

03/11/2026 10:00 04/11/2026 23:59 Período de Correção cadastral. 

03/11/2026 15:00   Divulgação do Gabarito Provisório das Provas Objetivas. 

04/11/2026 10:00 05/11/2026 23:59 
Prazo Recursal contra a Aplicação da Prova Objetiva - (estrutura, 
equipe técnica etc.). 

04/11/2026 10:00 05/11/2026 23:59 Prazo Recursal contra o Gabarito Provisório. 

04/11/2026 10:00 05/11/2026 23:59 
Período de disponibilização dos cadernos de questões das Provas 
Objetivas. 

19/11/2026 15:00   
Divulgação do Resultado Provisório das Provas Objetivas e 
da Avaliação de Títulos (quando houver).  

19/11/2026 15:00   
Divulgação das Respostas aos Recursos interpostos contra o 
Gabarito Provisório. 

19/11/2026 15:00   
Divulgação das Respostas aos Recursos interpostos contra da 

Aplicação das Provas Objetivas. 

19/11/2026 15:00   Divulgação do Gabarito Definitivo. 

19/11/2026 15:00   Divulgação das folhas de Respostas das Provas Objetivas. 

23/11/2026 10:00 24/11/2026 23:59 
Prazo Recursal contra o Resultado Provisório das Provas Objetivas, 
da Avaliação de Títulos (quando houver) e da classificação 
provisória. 

30/11/2026 15:00   
Divulgação das Respostas aos Recursos interpostos contra o 
Resultado Provisório das Provas Objetivas, da Avaliação de Títulos 
(quando houver) e da classificação. 
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INÍCIO 
HORÁRIO 
DE INÍCIO 

TÉRMINO 
HORÁRIO DE 

TÉRMINO 
ATIVIDADES 

30/11/2026 15:00   Publicação do Edital de Homologação. 
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE PERTENCIMENTO – PESSOA INDÍGENA 
OU QUILOMBOLA 

 

 PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA  

DE OLÍMPIA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCESSO SELETIVO – EDITAL Nº 03/2026 

 

DECLARAÇÃO DE PERTENCIMENTO – PESSOA INDÍGENA OU QUILOMBOLA 

DECLARAMOS, na qualidade de líderes da Comunidade___________________, situada no município 

de____________, Estado de_________________, CEP:___________, nos termos do art. 2º da Lei Municipal nº 

5.378, de 26 de agosto de 2026, que o(a) Sr.(a)_______________________________, inscrito(a) do CPF 
nº_________________, nascida(o) em___/____/_____é integrante de nossa comunidade, com a qual mantém 

vínculos familiares, sociais, culturais e econômicos, sendo reconhecido(a) como:   
 

( ) Pessoa Indígena       

( ) Pessoa Quilombola 

 
DECLARAMOS ainda, para todos os fins de direito e sob as penas da lei, que as informações prestadas nesta 

declaração são verdadeiras, cientes de que a prestação de informação e/ou apresentação de documento falso 
poderá ensejar as sanções penais previstas nos artigos 297, 298 e 299 do Código Penal (Decreto-Lei nº 2.848, de 

7 de dezembro de 1940), bem como a invalidação deste documento, caso seja comprovada falsidade em 

procedimento que assegure o contraditório e a ampla defesa. 
 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 

___________________________________, ______ de __________________________ de 2026. 
                                              Cidade                                              Dia                                   Mês 
Liderança 1 

 
Assinatura:_________________________________________________________________ (com reconhecimento em cartório) 
 
Nome Completo:________________________________________________________________________________________  

CPF nº______________________________________ 

Endereço 
Completo:__________________________________________________________________________________________ 

 

Liderança 2 
 
Assinatura:_________________________________________________________________ (com reconhecimento em cartório) 
 
Nome Completo:________________________________________________________________________________________  

CPF nº______________________________________ 

Endereço 
Completo:__________________________________________________________________________________________ 
 

Liderança 3 
 
Assinatura:_________________________________________________________________ (com reconhecimento em cartório) 
 
Nome Completo:________________________________________________________________________________________  

CPF nº______________________________________ 

Endereço 
Completo:__________________________________________________________________________________________ 

 
 

DISTRIBUIÇÃO GRATUITA, VENDA PROIBIDA. 
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Outros Atos
Outros Atos

COMUNICADO
A Secretaria Municipal de Educação comunica que se

encontram abertas as matrículas para o ano letivo de 2027:
I –  Educação Infantil:  Creche (Berçário, Maternal I  e

Maternal II) conforme cronograma abaixo:
PERÍODO DE MATRÍCULA ALUNOS A SEREM ATENDIDOS

14/09/2026 a 16/10/2026
• Ingressantes: Berçário I e II
• Ingressantes: Maternal I e
Maternal II

Creches que atenderão a Educação Infantil (Berçário,
Maternal I e Maternal II):

EMEB Narizinho
Avenida Constitucionalista de 32, nº 292 - Jardim Boa

Esperança
EMEB Sítio do Pica-Pau Amarelo
Rua do Ipê, nº 115 - Jardim Luiz Zucca
EMEB Marquês de Rabicó
Rua Theodomiro Joaquim Bittencourt, nº 435 - Jardim

Paulista
EMEB Pedrinho
Av  Nossa  Senhora  de  Fátima,  nº  22  -  Conjunto

Habitacional Hélio Cazarini
-  EMEB  Profª  Vandelice  de  Oliveira  Santos

Cudinhoto
Rua  Luiz  Delfino,  nº  485  -  Centro  -  Distrito  de  Ribeiro

dos Santos
EMEB Visconde de Sabugosa
Avenida Franklin Clemêncio da Silva, nº 906 - Centro -

Distrito de Baguaçu
- EMEB Tia Nastácia
Rua José Rodrigues Ocanha, nº 80 - Jardim Campo Belo
- EMEB Emília
Rua Benjamin Constant, nº 2651 - Vivenda Cote Gil
- EMEB Dona Benta
Rua  Wandir  João  Forti,  nº  80  -  Residencial  Village

Morada Verde
- EMEB Tio Barnabé
Rua Domingos Bizzio, nº 474 - Jardim Santa Ifigênia
II - Educação Infantil conforme cronograma abaixo:

PERÍODO DE MATRÍCULA ALUNOS A SEREM ATENDIDOS

14/09/2026 a 16/10/2026 • Jardim I

Escolas que atenderão a Educação Infantil (Jardim):
EMEB Prof. Eugênio Zaccarelli
Rua Ítalo Vergamine, nº 142 - Vila Nova
- EMEB Profª Helena Covello
Rua  Ministro  Doutor  Pedro  Rodovalho  Marcondes

Chaves, nº 81 - Conjunto Habitacional Hélio Cazarini
EMEB Profª Irma Tereza Soares
Avenida  Ângelo  de  Quadros  Bittencourt,  nº  468  -

Jardim Boa Esperança
EMEB Valentina Toazza
Rua Bernardino de Campos, nº 214 - Patrimônio de São

João Batista
EMEB Profª Therezinha Lopes de Mello Vicente
Rua do Salgueiro, nº 9 - Jardim Luiz Zucca
EMEB  Profª  Vandelice  de  Oliveira  Santos

Cudinhoto

Rua  Luiz  Delfino,  nº  485  -  Centro  -  Distrito  de  Ribeiro
dos Santos

EMEB Thiago Felício de Sant´Anna
Rua Theodomiro Joaquim Bittencourt, nº 400 - Jardim

Campo Belo
EMEB Profª Lourice Arutin Sgorlon
Rua  Antônio  Trinca,  nº  332  -  Residencial  Augusto

Zangirolami
EMEB Washington Junqueira Franco
Rua Brás Vicente Mora, nº 977 - Centro - Distrito de

Baguaçu
EMEB Prof. Reinaldo Zanin
Rua Luiz Gonzaga Kamla, nº 634 - Jardim Tropical II
- EMEB Dona Benta
Rua  Wandir  João  Forti,  nº  80  -  Residencial  Village

Morada Verde
III  –  Ensino  Fundamental  (1º  ao  5º  Ano)  conforme

cronograma abaixo:
PERÍODO DE EFETIVAÇÃO
DA MATRÍCULA

ALUNOS A SEREM ATENDIDOS

14/09/2026 a 16/10/2026 • Ingressantes: 1º Ano

Escolas que atenderão o Ensino Fundamental:
EMEB Jardim Hélio Cazarini
Rua  João  Zampieri,  nº  100  -  Conjunto  Habitacional

Hélio Cazarini
EMEB Joaquim Miguel dos Santos
Rua Américo Fonseca, nº 110 - Vila Nova
EMEB Santo Seno
Praça Mário Garcez Novais, nº 133 - Patrimônio de São

João Batista
EMEB Theodomiro da Silva Melo
Rua Eleazar de Menezes, nº 60 - Vila Silva Melo
EMEB Profª Zenaide Rugai Fonseca
Rua João Pereira dos Santos, nº157 - Jardim Alfredo

Zucca
EMEB Prof. Maurício César Alves Pereira
Rua Agostinho Custódio, nº 186 - Jardim Blanco
- EMEB Prof. José Sant´Anna
Rua  Lucír io  José  da  Si lva,  nº  144  -  Conjunto

Habitacional Jacinta Irano da Costa Distrito de Ribeiro dos
Santos

EMEB Dona Luiza Seno de Oliveira
Rua Theodomiro Joaquim Bittencourt, nº 425 - Jardim

Paulista
EMEB Prof. Reinaldo Zanin
Rua Luiz Gonzaga Kamla, nº 634 - Jardim Tropical II
EMEB Washington Junqueira Franco
Rua Brás Vicente Mora, nº 977- Centro - Distrito de

Baguaçu
IV – Educação de Jovens e Adultos (Suplência I – 1° ao

5° anos) conforme cronograma abaixo:

PERÍODO DE
MATRÍCULA

ALUNOS A SEREM ATENDIDOS

14/09/2026 a 16/10/2026 • Ingressantes: Suplência I

Escola  que atenderá  Educação de  Jovens  e  Adultos
(Suplência I):

EMEB Dona Luiza Seno de Oliveira
Rua Theodomiro Joaquim Bittencourt, nº 425 - Jardim
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Paulista
Critérios a serem observados:
I  –  Critério  de  Idade  para  matrícula  na  Educação

Infantil:
1- Creche:
- Berçário I - 04 (quatro) meses a 11 (onze ) meses.
- Berçário II - 01 (um) ano completo até 31 de março

de 2027 a 1 (um) ano e 11 (onze) meses.
- Maternal I - 02 (dois) anos completos até 31 de março

de 2027;
-  Maternal  II  -  03  (três)  anos  completos  até  31 de

março de 2027.
2 – Pré-Escola:
- Jardim I - 04 (quatro) anos completos até 31 de março

de 2027;
- Jardim II - 05 (cinco) anos completos até 31 de março

de 2027.
II – Local de matrícula:
Os pais ou responsáveis deverão dirigir-se diretamente

à Escola mais próxima de sua residência.
III – Documentos necessários:
1- Cópia da carteira de vacinação: no ato da matrícula

deverá ser entregue cópia da carteira de vacinação com o
carimbo  de  avaliação  recente  (atualizada)  de  uma
Unidade Básica de Saúde do Município, comprovando que o
aluno está em dia com a vacinação.

2- Cópia do cartão do SUS.
3-  Cópia  da  certidão  de  nascimento  (alunos

ingressantes).
4-  Cópia  do  documento  de  identidade  dos  pais  ou

responsáveis (RG e CPF) e do documento de identidade da
criança, se houver (RG e CPF).

5- Cópia do Cartão Conecta + Olímpia da criança e/ou
responsável (Facultativo).

6- Cópia do comprovante de residência no município
de Olímpia em nome do pai, da mãe ou responsável legal
emitidos ou relativos a até 2 (dois) meses anteriores a data
da matrícula.

São considerados comprovantes de residência:
1- Conta de água, energia elétrica ou telefone (fixo ou

móvel).
2- Cópia do contrato de aluguel.
3-  Cópia  de carnê de IPTU de imóvel  localizado no

município de Olímpia.
4- Boleto de plano de saúde.
5- Declaração de próprio punho constando endereço

completo e composição dos entes familiares.
Importante: Para estudantes já matriculados, o

período de rematrículas será na unidade de ensino
durante  as  reuniões  que  ocorrem bimestralmente
para fins de atualização cadastral.

Olímpia, 09 de setembro de 2026.
Jéssica Maria dos Santos

Secretária Municipal de Educação
...........................................................................................................

Conselhos Municipais
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Conselho Municipal de Educação - CME
Conselho Municipal de Educação - CME

CONSELHO  MUNICIPAL  DE  EDUCAÇÃO  DE

OLÍMPIA
DELIBERAÇÃO  CME  Nº  004/2026,  DE  27  DE

AGOSTO DE 2026
Dispõe  sobre  a  homologação  e  a  oferta  de

Cursos  de  Formação  Cont inuada  para  os
Profissionais  da  Educação  no  âmbito  da  Rede
Municipal  de  Ensino  de  Olímpia.

O  CONSELHO  MUNICIPAL  DE  EDUCAÇÃO  DA
ESTÂNCIA  TURÍSTICA  DE  OLÍMPIA,  no  uso  de  suas
atribuições  legais,  com  fundamento  na  Lei  Federal  nº
9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei  de Diretrizes e
Bases da Educação Nacional – LDB), na Lei Municipal nº
1.848/1986 e na Lei Municipal nº 2.727/1999, considerando
a Indicação CME nº 002/2025, o Parecer CME nº 007/2026 e
a importância da formação continuada dos profissionais da
educação,

DELIBERA:
Art.  1º  A Secretaria Municipal  de Educação poderá

oferecer, organizar, ministrar, homologar e certificar cursos
de  formação  continuada  de  pequena  duração  e  de
aperfeiçoamento,  presenciais  ou  na  modalidade  de
Educação a Distância (EAD), destinados aos integrantes do
Quadro do Magistério Municipal, observadas as disposições
desta Deliberação.

Parágrafo único. Os cursos de que trata este artigo
têm  por  finalidade  promover  a  formação  continuada  e  o
aperfeiçoamento  dos  profissionais  em  exercício  na  Rede
Municipal  de Ensino,  contribuindo para a  efetivação das
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica.

Art. 2º  Os cursos de pequena duração deverão ter
carga horária  mínima de 30 (trinta)  horas,  devendo ser
realizados com carga horária fracionada, observado o limite
máximo de 5 (cinco) horas diárias, devendo ser executados
em, no mínimo, 6 (seis) dias.

§ 1º Os cursos de pequena duração com carga horária
superior a 30 (trinta) horas e inferior a 180 (cento e oitenta)
horas deverão ser realizados com carga horária fracionada,
proporcionalmente à sua duração total.

§  2º  Nos  cursos  presenciais,  promovidos  pela
Secretaria Municipal de Educação será exigida frequência
mínima  de  90%  (noventa  por  cento)  das  atividades
desenvolvidas.

Art.  3º  Os  cursos  promovidos  por  entidades
educacionais  reconhecidas  deverão  ser  protocolados  na
Secretaria  Municipal  de  Educação  com  antecedência
mínima  de  60  (sessenta)  dias  antes  do  início  das
atividades,  para  análise  e  homologação  pelo  Conselho
Municipal de Educação.

§ 1º Os cursos ofertados pela Secretaria Municipal de
Educação  de  Olímpia,  pela  Secretaria  de  Estado  da
Educação,  pelo  Ministério  da  Educação  (MEC)  e  por
Instituições Públicas  de Ensino Superior  ficam dispensados
da homologação prevista no caput deste artigo.

§ 2º Os cursos realizados pela Secretaria Municipal de
Educação de Olímpia deverão ser homologados por Portaria
do(a) Secretário(a) Municipal de Educação.

Art. 4º O projeto pedagógico dos cursos deverá conter
os seguintes elementos:

I – justificativa;
II – objetivos;
III – carga horária;
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IV – metodologia;
V – conteúdos;
VI – qualificação dos formadores;
VII – critérios de avaliação;
VIII – requisitos para certificação.
Art.  5º  Os  cursos  de  aperfeiçoamento  deverão  ter

carga horária mínima de 180 (cento e oitenta) horas.
Parágrafo  único.  Para  os  cursos  presenciais

realizados  pela  Secretaria  Municipal  de  Educação  será
exigida  frequência  mínima de 85% (oitenta  e  cinco  por
cento).

Art. 6º Os certificados dos cursos de aperfeiçoamento
deverão conter no mínimo:

a) nome da instituição promotora;
b) nome do curso;
c) percentual de frequência;
d) período de realização;
e) carga horária total.
§  1º  A  alínea  "c"  não  se  aplica  aos  certificados

referentes  aos  cursos  ofertados  na  modalidade  de
Educação  a  Distância  (EAD).

§ 2º Os certificados dos cursos sujeitos à homologação
pelo Conselho Municipal  de Educação deverão conter as
informações que constam essa informação.

§  3º  Os  certificados  dos  cursos  ministrados  pela
Secretaria Municipal de Educação deverão conter a Portaria
de homologação assinada pelo(a) Secretário(a) Municipal
de Educação.

Art.  7º  Os  certificados  expedidos  pela  Secretaria
Municipal  de  Educação  deverão  ser  registrados  e
arquivados  em  banco  de  dados.

Art.  8º  O(A)  Secretário(a)  Municipal  de  Educação
deverá normatizar as ações de formação continuada dos
profissionais  da  educação  do  Município,  bem  como  os
critérios  de análise  e  validação para aproveitamento na
vida  funcional  dos  integrantes  do  Quadro  do  Magistério
Municipal.

Art. 9º Esta Deliberação entra em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O  Conselho  Municipal  de  Educação  da  Estância

Turística de Olímpia aprova, por unanimidade, a presente
Deliberação.

Sala  das  Sessões  do  Conselho  Municipal  de
Educação de Olímpia, aos 27 dias do mês de agosto
de 2026.

Sueli Teresinha Silva
Presidente do Conselho Municipal de Educação
...........................................................................................................

CONSELHO  MUNICIPAL  DE  EDUCAÇÃO  DE
OLÍMPIA

PARECER CME Nº 008/2026
Assunto: Revisão e atualização da Deliberação CME

nº  001/2025,  de  10  de  novembro  de  2025,  que dispõe
sobre a homologação e a oferta de Cursos de Formação
Continuada  de  Profissionais  da  Educação  no  âmbito  da
Rede  Municipal  de  Ensino  de  Olímpia.

Interessado:  Conselho  Municipal  de  Educação  de
Olímpia

Data de Aprovação: 27 de agosto de 2026
I – RELATÓRIO

O  Conselho  Municipal  de  Educação  da  Estância
Turística  de  Olímpia,  no  exercício  de  suas  atribuições
legais, realizou análise da Deliberação CME nº 001/2025, de
10 de novembro de 2025, que dispõe sobre a homologação
e  a  oferta  de  Cursos  de  Formação  Continuada  de
Profissionais da Educação no âmbito da Rede Municipal de
Ensino de Olímpia.

A necessidade de revisão do referido ato normativo
decorreu de apontamentos apresentados pela equipe de
Supervisão da Secretaria Municipal de Educação, originados
de questionamentos e dúvidas manifestados por gestores e
professores  da  Rede  Municipal  de  Ensino  quanto  aos
critérios  estabelecidos  para  a  oferta,  homologação,
certificação  e  aproveitamento  dos  cursos  de  formação
continuada.

Durante os estudos realizados pelo Conselho,  foram
analisadas a legislação educacional  vigente,  documentos
orientadores da Secretaria de Estado da Educação de São
Paulo, especialmente as normas adotadas pela Escola de
Formação e Aperfeiçoamento dos Profissionais da Educação
– EFAPE,  bem como pareceres e orientações aos cursos
livres  e  aos  cursos  de  formação  continuada  de  curta
duração.

Inicialmente,  o  tema  foi  analisado  pelo  Conselho
Municipal  de  Educação,  sendo  posteriormente  retomado
para aprofundamento e adequação do texto normativo.

Diante dos apontamentos apresentados pela equipe de
Supervisão da Secretaria Municipal de Educação, os quais
se originaram de questionamentos e dúvidas manifestadas
por gestores e professores da Rede Municipal de Ensino, o
Conselho  Municipal  de  Educação  retomou  a  análise  da
Deliberação CME nº 001/2025, de 10 de novembro de 2025.

A demanda pauta-se na necessidade de revisar, alinhar
e  adequar  os  critérios  pedagógicos  e  avaliativos
atualmente adotados nas unidades escolares,  garantindo
sua conformidade com a legislação educacional vigente e
proporcionando maior clareza e segurança na aplicação das
normas referentes aos cursos de formação continuada e à
respectiva certificação.

Também foi considerado erro material na redação do
artigo 2º da Deliberação CME nº 001/2025, no qual constou
que os cursos deveriam observar carga horária mínima de
5  (cinco)  horas  diárias,  quando  o  texto  aprovado  pelo
Conselho estabelecia, na realidade, o limite máximo de 5
(cinco) horas diárias, preservando a qualidade da formação
continuada e evitando a concentração excessiva da carga
horária.

Além disso, verificou-se que alguns requisitos previstos
para  emissão  de  certificados  já  não  refletem  a  realidade
das  instituições  formadoras,  especialmente  dos  cursos
livres  e  das  formações  ofertadas  na  modalidade  de
Educação  a  Distância  (EAD),  tornando  necessária  a
atualização da norma.

O  tema  foi  novamente  discutido  pelo  Conselho
Municipal de Educação na reunião ordinária realizada em
27 de agosto de 2026, ocasião em que foram retomados
os apontamentos anteriormente analisados e avaliadas as
adequações necessárias ao texto da Deliberação.

Após  ampla  discussão,  análise  e  manifestação  dos
membros  do  Conselho,  foram  definidas  as  alterações
necessárias  para  adequação  da  norma.
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II – FUNDAMENTAÇÃO
A  análise  realizada  pelo  Conselho  Municipal  de

Educação  considerou  os  princípios  e  disposições  da  Lei
Federal nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional, bem como a legislação educacional
aplicável  à  formação  continuada  dos  profissionais  da
educação  e  as  atribuições  normativas  e  deliberativas
conferidas  ao  Conselho  Municipal  de  Educação  pela
legislação municipal.

Considerou-se, ainda, a necessidade de que os atos
normativos  municipais  apresentem  critérios  claros,
objetivos  e  compatíveis  com  as  práticas  atualmente
adotadas  na  formação  continuada  dos  profissionais  da
educação, especialmente diante da expansão das ofertas
de  cursos  presenciais  e  na  modalidade  de  Educação  a
Distância – EAD.

O  Conselho  verificou  que  determinados  requisitos
constantes  da  Deliberação  CME  nº  001/2025  poderiam
gerar  interpretações  divergentes  ou  dificuldades  de
aplicação, especialmente no que se refere à organização da
carga horária  dos cursos e às informações exigidas nos
certificados.

No  que  se  refere  aos  certificados,  observou-se  que
diferentes  instituições  e  entidades  formadoras  utilizam
procedimentos  distintos  para  registro  da  participação  e
aproveitamento dos cursistas, especialmente em cursos de
pequena duração e cursos realizados na modalidade EAD.

Dessa forma, entendeu-se necessária a adequação dos
requisitos  documentais,  preservando-se  as  informações
essenciais  para  a  identificação,  comprovação  e  validação
da formação realizada.

Também foi considerada a necessidade de atualização
dos procedimentos administrativos relacionados ao registro
e arquivamento dos certificados expedidos pela  Secretaria
Municipal de Educação, de modo a adequá-los aos recursos
tecnológicos  atualmente  disponíveis  e  possibilitar  maior
segurança,  organização  e  facilidade  de  consulta  dos
registros.

III – ANÁLISE
A Deliberação CME nº 001/2025 estabelece critérios

para  a  oferta  de  cursos  de  formação  continuada  de
pequena duração e de aperfeiçoamento, nas modalidades
presencial  e  a  distância,  destinados  aos  integrantes  do
Quadro do Magistério Municipal.

Durante a análise, o Conselho Municipal de Educação
identificou  a  necessidade  de  aperfeiçoar  a  redação  de
alguns dispositivos,  de modo a conferir  maior  clareza e
segurança à aplicação da norma.

Em relação  aos  cursos  de pequena duração,  foi
mantida a carga horária mínima de 30 (trinta) horas, bem
como a necessidade de fracionamento da carga horária.

Ficou  esclarecido  que  o  l imite  estabelecido
corresponde  ao  tempo  máximo  de  5  (cinco)  horas
diárias, e não a um tempo mínimo diário. Assim, um curso
de  pequena  duração  com  carga  horária  mínima  de  30
(trinta) horas deverá ser distribuído em, no mínimo, 6
(seis) dias de atividades.

Também foi mantida a previsão de que os cursos de
pequena duração com carga horária superior a 30 (trinta)
horas e inferior a 180 (cento e oitenta) horas deverão ser
realizados com carga horária fracionada proporcionalmente

à sua duração total.
Quanto aos cursos de aperfeiçoamento, permanece

estabelecida  a  carga  horária  mínima  de  180 (cento  e
oitenta)  horas,  bem  como  a  exigência  de  frequência
mínima de 85% (oitenta e cinco por cento) para os cursos
presenciais  realizados  pela  Secretaria  Municipal  de
Educação.  A  Del iberação  v igente  estabelece
expressamente esses parâmetros em seu Artigo 5º.

No que se refere à certificação, o Conselho deliberou
pela adequação dos requisitos anteriormente previstos no
Artigo 6º da Deliberação.

A redação anterior exigia, entre outras informações, o
nome e a titulação dos docentes responsáveis e o conceito
ou média final de aproveitamento.

Após análise, o Conselho entendeu que tais exigências
não são necessárias em todos os formatos de formação
continuada, especialmente nos cursos de pequena duração
e nas formações oferecidas na modalidade EAD.

Dessa forma, deliberou-se pela retirada da exigência
referente  ao  nome  e  à  titulação  dos  docentes
responsáveis, bem como do conceito ou média final de
aproveitamento, mantendo-se as informações essenciais
à identificação e comprovação da formação.

Os certificados deverão conter, portanto:
I – nome da instituição promotora;
II – nome do curso;
III – percentual de frequência, quando aplicável;
IV – período de realização;
V – carga horária total.
Para os cursos na modalidade EAD, permanece a não

aplicação  da  exigência  de  frequência,  considerando  as
características próprias dessa modalidade.

Também  permanece  a  necessidade  de  que  os
certificados dos cursos sujeitos à homologação do Conselho
Municipal de Educação contenham essa informação, bem
como  que  os  certificados  dos  cursos  ministrados  pela
Secretaria  Municipal  de Educação indiquem a respectiva
Portaria de homologação.

Quanto  ao  registro  dos  certificados  expedidos
pela  Secretaria  Municipal  de  Educação,  o  Conselho
deliberou pela atualização do procedimento anteriormente
previsto no Artigo 7º.

A  redação  anterior  determinava  que  os  certificados
fossem  registrados  em  livro  próprio.

Considerando a atual utilização de sistemas e recursos
digitais para organização documental, o Conselho deliberou
que os certificados expedidos pela Secretaria Municipal  de
Educação  deverão  ser  registrados  e  arquivados  em
banco  de  dados  da  Secretaria  Municipal  de
Educação,  garantindo  maior  segurança,  organização,
rastreabilidade  e  facilidade  de  consulta  dos  registros.

As alterações analisadas não modificam a finalidade da
norma,  mas  buscam  aperfeiçoar  sua  redação,  eliminar
dúvidas  interpretativas  e  adequar  os  procedimentos
administrativos às atuais práticas de formação continuada
e de gestão documental.

IV – CONCLUSÃO E VOTO
Diante  do  exposto,  o  Conselho  Municipal  de

Educação manifesta-se favoravelmente à aprovação
das  alterações  na  Deliberação  CME  nº  001/2025,
referentes à regulamentação da homologação e da oferta
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de  Cursos  de  Formação  Continuada  de  Profissionais  da
Educação  da  Rede  Municipal  de  Ensino.

O  Conselho  entende  que  as  alterações  propostas
conferem  maior  clareza,  objetividade  e  segurança  à
aplicação das normas, preservando os critérios essenciais
para a organização, realização, certificação e validação dos
cursos de formação continuada.

Dessa  forma,  o  Conselho  Municipal  de  Educação
aprova a elaboração de nova Deliberação, contendo as
alterações analisadas e aprovadas na reunião ordinária de
27  de  agosto  de  2026,  passando  a  regulamentar  a
matéria no âmbito da Rede Municipal de Ensino de Olímpia.

O Conselho recomenda a revogação da Deliberação nº
001/2025.

É o Parecer.
Sala  das  Sessões  do  Conselho  Municipal  de

Educação de Olímpia, aos 27 dias do mês de agosto
de 2026.

Sueli Teresinha Silva
Presidente do Conselho Municipal de Educação
...........................................................................................................

Licitações e Contratos
Licitações e Contratos

Revogação / Anulação
Revogação / Anulação

REVOGAÇÃO DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 17/2026
Às 15:54 horas  do  dia  01/09/2026,  o(a)  Sr(a).  MAX

MENA, Autoridade Competente, no uso de suas atribuições
legais,  resolve:  REVOGAR  a  Concorrência  Eletrônica  Nº
17/2026, com base no que dispõe a Lei nº 14.133/2021,
com suas posteriores alterações.

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Olímpia,
01 de Setembro de 2026.

MAX MENA
Autoridade Competente

...........................................................................................................

Extrato
Extrato

EXTRATO DE TERMO ADITIVO
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL ESTÂNCIA

TURÍSTICA DE OLÍMPIA.
Contratada:  Protec  Informática  de  Olímpia  LTDA.

Objeto: Registro de preços para aquisição de equipamentos
de  informática,  compreendendo  computadores  pessoais
(notebooks  e  desktops),  estações  de  trabalho
(workstations), periféricos (monitores, mouses e teclados) e
impressora de grande formato (plotter)  para atender  às
necessidades  da  secretaria  de  obras,  engenharia  e
infraestrutura da Prefeitura Municipal da Estância Turística
de Olímpia/SP.  Data  de  assinatura:  28/08/2026.  Origem:
Aditivo n° 270/2025-1 – Pregão eletrônico para registro de
preços  nº  120/2025.  Reequilíbrio  econômico-financeiro.
Vigência:  05/11/2026.

Contratada: Instituto de Educação e Desenvolvimento
Social Nosso Rumo. Objeto: Contratação de empresa para
prestação  de  serviços  técnicos  especializados  em
planejamento,  organizado  e  realização  de  concurso
público/processo seletivo, visando atender as necessidades
da Prefeitura Municipal da Estância Turística de Olímpia/SP.
Data  de  assinatura:  06/10/2025.  Origem:  Aditivo  n°

393/2023-2 – Dispensa nº 62/2023. Prorrogação de prazo.
Vigência: 08/10/2026.

Contratada: Instituto de Educação e Desenvolvimento
Social Nosso Rumo. Objeto: Contratação de empresa para
prestação  de  serviços  técnicos  especializados  em
planejamento,  organizado  e  realização  de  concurso
público/processo seletivo, visando atender as necessidades
da Prefeitura Municipal da Estância Turística de Olímpia/SP.
Data  de  assinatura:  06/10/2025.  Origem:  Aditivo  n°
395/2023-2 – Dispensa nº 62/2023. Prorrogação de prazo.
Vigência: 08/10/2026.

Contratada: Danilo Augusto Magioni. Objeto: Locação
de imóvel para funcionamento da Casa de Passagem da
Secretaria  Municipal  de  Assistência  e  Desenvolvimento
Social,  para  atender  as  necessidades  do  Município  da
Estância  Turística  de  Olímpia/SP.  Data  de  assinatura:
17/08/2026. Origem: Aditivo n° 141/2025-1 – Inexigibilidade
nº  67/2025.  Renovação  contratual  e  reajuste  de  valor.
Vigência: 18/08/2027.

Contratada:  Med  –  Rio  Comércio  e  Representações
LTDA.  Objeto:  contratação de empresa para serviços de
manutenção em equipamentos médico-hospitalares,  para
prestação de serviço de manutenção preventiva, corretiva,
teste de segurança elétrica e calibração dos equipamentos
instalados  nas  Unidades  Básicas  de  Saúde.  Data  de
assinatura:  19/08/2026.  Origem: Aditivo n° 370/2023-4 –
Inexigibilidade nº 34/2023. Renovação contratual. Vigência:
17/09/2027.
...........................................................................................................

Extrato de Ata de Registro de Preço
Contratante: Prefeitura Municipal da Estância Turística

de Olímpia.
Contratada:  Soquimica  Laboratorios  Ltda.  Objeto:

Aquisição de leite em pó e suplemento alimentares para
atender às necessidades das Secretarias Da Prefeitura Da
Estância  Turística  De  Olímpia/SP.  Data  de  Assinatura:
01/09/2026.  Valor:  R$  654.720,00.  Vigência:  12  (doze)
meses. Origem: Pregão Eletrônico para Registro de Preços
nº 69/2026. Ata de Registro de Preços n°: 171/2026.

Contratada:  Raga  Produtos  Farmaceuticos  Ltda.
Objeto: Aquisição de leite em pó e suplemento alimentares
para atender às necessidades das Secretarias Da Prefeitura
Da Estância Turística De Olímpia/SP. Data de Assinatura:
01/09/2026. Valor: R$ 7.560,00. Vigência: 12 (doze) meses.
Origem:  Pregão  Eletrônico  para  Registro  de  Preços  nº
69/2026. Ata de Registro de Preços n°: 172/2026.

Contratada: Nutricionale Comercio De Alimentos Ltda.
Objeto: Aquisição de leite em pó e suplemento alimentares
para atender às necessidades das Secretarias Da Prefeitura
Da Estância Turística De Olímpia/SP. Data de Assinatura:
01/09/2026.  Valor:  R$  82.844,00.  Vigência:  12  (doze)
meses. Origem: Pregão Eletrônico para Registro de Preços
nº 69/2026. Ata de Registro de Preços n°: 173/2026.

Contratada:  Cholmed  Comercial  Hospitalar  Ltda.
Objeto: Aquisição de leite em pó e suplemento alimentares
para atender às necessidades das Secretarias Da Prefeitura
Da Estância Turística De Olímpia/SP. Data de Assinatura:
01/09/2026.  Valor:  R$  27.645,00.  Vigência:  12  (doze)
meses. Origem: Pregão Eletrônico para Registro de Preços
nº 69/2026. Ata de Registro de Preços n°: 174/2026.

Contratada: MB Comércio De Produtos Nutricionais E
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Hospitalares Ltda EPP. Objeto: Aquisição de leite em pó e
suplemento alimentares para atender às necessidades das
Secretarias  Da  Prefeitura  Da  Estância  Turística  De
Olímpia/SP.  Data  de  Assinatura:  01/09/2026.  Valor:  R$
285.906,00.  Vigência:  12  (doze)  meses.  Origem:  Pregão
Eletrônico  para  Registro  de  Preços  nº  69/2026.  Ata  de
Registro de Preços n°: 175/2026.

Contratada:  Nutriport  Comercial  Ltda.  Objeto:
Aquisição de leite em pó e suplemento alimentares para
atender às necessidades das Secretarias Da Prefeitura Da
Estância  Turística  De  Olímpia/SP.  Data  de  Assinatura:
01/09/2026.  Valor:  R$  13.769,60.  Vigência:  12  (doze)
meses. Origem: Pregão Eletrônico para Registro de Preços
nº 69/2026. Ata de Registro de Preços n°: 176/2026.

Contratada:  DT Machado Ltda.  Objeto:  Aquisição de
aparelhos  de  ar-condicionado do  tipo  split  inverter  para
atender  às  necessidades  das  Secretarias  Da  Estância
Turística De Olímpia/SP. Data de Assinatura: 02/09/2026.
Valor: R$ 164.125,00. Vigência: 12 (doze) meses. Origem:
Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 60/2026. Ata
de Registro de Preços n°: 177/2026.

Contratada:  Prime  Soluções  Em  Tecnologia  Ltda.
Objeto: Aquisição de aparelhos de ar-condicionado do tipo
split inverter para atender às necessidades das Secretarias
Da Estância Turística De Olímpia/SP. Data de Assinatura:
02/09/2026.  Valor:  R$  623.832,00.  Vigência:  12  (doze)
meses. Origem: Pregão Eletrônico para Registro de Preços
nº 60/2026. Ata de Registro de Preços n°: 178/2026.

Contratada: B2W Informática Ltda. Objeto:  Aquisição
de aparelhos de ar-condicionado do tipo split inverter para
atender  às  necessidades  das  Secretarias  Da  Estância
Turística De Olímpia/SP. Data de Assinatura: 02/09/2026.
Valor: R$ 470.978,30. Vigência: 12 (doze) meses. Origem:
Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 60/2026. Ata
de Registro de Preços n°: 179/2026.

Contratada:  Alcance  Vibe.  Objeto:  Aquisição  de
aparelhos  de  ar-condicionado do  tipo  split  inverter  para
atender  às  necessidades  das  Secretarias  Da  Estância
Turística De Olímpia/SP. Data de Assinatura: 02/09/2026.
Valor: R$ 114.600,00. Vigência: 12 (doze) meses. Origem:
Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 60/2026. Ata
de Registro de Preços n°: 180/2026.
...........................................................................................................

Extrato de Contrato
Contratante: Prefeitura Municipal da Estância Turística

de Olímpia.
Contratada:  Plan  Solucoes  E  Logistica  Ltda.  Objeto:

Contratação de empresa especializada, para a prestação de
serviços  continuados  de  assistência  médico-veterinária,
responsabilidade  técnica  e  suporte  operacional  ao  bem-
estar animal,  com atendimento às rotinas do Centro De
Acolhimento  Animal  Municipal  (CAA)  "São  Francisco  De
Assis” do Município Da Estância Turística De Olímpia/SP.
Data  De  Assinatura:  19/08/2026.  Valor  R$  39.966,00.
Vigência:  60  (sessenta)  dias.  Origem:  Dispensa  Nº
783/2026.  Contrato  n°  186/2026.

Contratada:  Protec  Informatica  De  Olimpia  Ltda.
Objeto: Aquisição de aspirador à combustão com função de
soprador,  para  suprir  as  necessidades  da  Secretaria
Municipal  De  Obras,  Engenharia  E  Infraestrutura  Da
Prefeitura Municipal  Da Estância Turística De Olímpia/SP.

Data  De  Assinatura:  21/08/2026.  Valor  R$  4.260,00.
Vigência:  03 (três)  meses.  Origem: Pregão Eletrônico Nº
87/2026. Contrato n° 187/2026.

Contratada:  Luiz  Claudio  Castrequini  ME.  Objeto:
Aquisição de equipamento de projeção audiovisual, do tipo
projetor  multimídia  a  laser,  adquirido  com  recursos
oriundos  da  Política  Nacional  Aldir  Blanc  De Fomento  À
Cultura  –  Pnab,  Para  Atender  Às  Necessidades  Da
Secretaria  Da Cultura E Defesa Do Folclore Da Estância
Turística De Olímpia/SP. Data De Assinatura: 21/08/2026.
Valor R$ 20.250,00.  Vigência:  12 (doze) meses.  Origem:
Pregão Eletrônico Nº 88/2026. Contrato n° 188/2026.

Contratada: AI. Brazil Technologies & Datacenter Ltda.
Objeto: Contratação de empresa especializada de serviço
de locação de servidor infraestrutura e hospedagem de e-
mail  (IAAS/HAAS)  para  atender  às  necessidades  da
Prefeitura Municipal  Da Estância Turística De Olímpia/SP.
Data  De  Assinatura:  25/08/2026.  Valor  R$  62.399,52.
Vigência:  02  (dois)  anos.  Origem:  Pregão  Eletrônico  Nº
80/2026. Contrato n° 189/2026.

Contratada: Olivio & Aguillar Ltda. Objeto: Contratação
de empresa prestadora de serviços de construção civil para
execução de obra de reforço estrutural de imóvel público
para fins institucionais, localizado na Rua Cel José Medeiros,
n.º 538, Bairro Patrimônio De São João Batista, Matrícula N°
7.061/Ori, propriedade do Município Da Estância Turística
De Olímpia – SP. Data De Assinatura: 25/08/2026. Valor R$
481.583,68.  Vigência:  08  (oito)  meses.  Origem:
Concorrência  Nº  21/2026.  Contrato  n°  190/2026.

Contratada: Coplan Construtora Planalto Ltda. Objeto:
Contratação de empresa especializada para execução de
serviços  de  recapeamento,  fresagem  e  recomposição
asfáltica  em  diversas  ruas  do  Município  Da  Estância
Turística De Olímpia/SP. Data De Assinatura: 26/08/2026.
Valor R$ 10.733.594,63. Vigência:  16 (dezesseis)  meses.
Origem: Concorrência Nº 20/2026. Contrato n° 191/2026.

Contratada: 49.345.905 Bianca Moizes Panhan. Objeto:
Contratação de empresa especializada em arquitetura  e
engenharia para elaboração de projeto mobiliário técnico e
funcional do cOmplexo De Saúde Do Município Da Estância
Turística De Olímpia. Data De Assinatura: 27/08/2026. Valor
R$  15.400,00.  Vigência:  60  (sessenta)  dias.  Origem:
Dispensa Nº 799/2026. Contrato n° 192/2026.

Contratada:  Veloz  Tecnologia  E  Mobilidade  Urbana
Ltda.  Objeto:  Contratação  de  empresa  especializada  na
prestação de serviços de intermediação e agenciamento de
transporte  individual  e  remunerado  de  passageiros  via
aplicativo,  visando  atender  às  demandas  da  Prefeitura
Municipal  Da  Estância  Turística  De  Olímpia/SP.  Data  De
Assinatura: 27/08/2026. Valor R$ 579.984,00. Vigência: 12
(doze)  meses.  Origem:  Pregão  Eletrônico  Nº  79/2026.
Contrato n° 193/2026.

Contratada: Renovare Centro De Serviços Terapeuticos
Ltda.  Objeto:  Contratação  de  serviço  de  internação
compulsória  específica em clínica com estrutura hospitalar
para atender às necessidades da Secretaria Municipal De
Saúde.  Data  De  Assinatura:  27/08/2026.  Valor  R$
50.478,54. Vigência: 03 (três) meses. Origem: Dispensa Nº
803/2026. Contrato n° 194/2026.

Contratada:  Brasil  Rondon  Construcoes  Ltda  EPP.
Objeto:  Contratação  de  empresa  especializada  para
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execução  de  serviços  de  pintura  de  muretas,  guarda-
corpos,  pontes  e  monumento  metálico  localizados  na
avenida aurora forti neves, no trecho compreendido entre a
Rua Andrade Silva e a Rua Benjamin Constant, no Município
Da Estância Turística De Olímpia/SP. Data De Assinatura:
28/08/2026. Valor R$ 427.113,45. Vigência: 90 (noventa)
dias.  Origem:  Concorrência  Nº  22/2026.  Contrato  n°
195/2026.

Contratada: Solddinox Distribuidora De Equipamentos
Ltda.  Objeto:  Aquisição  de  mobiliários,  equipamentos  e
bens  permanentes  destinados  à  Emeb  Pedrinho,  Com
Recursos Federais Oriundos Do Plano De Ações Articuladas
(Par/Fnde),  bem  como  para  atendimento  das  unidades
escolares da rede municipal de ensino contempladas pelo
“Prêmio Excelência Educacional” do Governo Do Estado De
São Paulo, Da Prefeitura Municipal Da Estância Turística De
Olímpia/SP.  Data  De  Assinatura:  31/08/2026.  Valor  R$
15.729,00.  Vigência:  6  (seis)  meses.  Origem:  Pregão
Eletrônico Nº 77/2026. Contrato n° 196/2026.

Contratada:  Fabricio  Samuel  Da  Silva.  Objeto:
Contratação de serviços de apresentação de peça teatral
para campanhas de socialização e conscientização, visando
atender  as  campanhas  “Agosto  Lilás”  e  “Prevenção  Ao
Bullying E Cyberbullying” dos equipamentos de proteção
social  básica  e  especial  da  Secretaria  Municipal  De
Assistência Social  Do Município Da Estância Turística De
Olímpia/SP.  Data  De  Assinatura:  31/08/2026.  Valor  R$
28.600,00.  Vigência:  60  (sessenta)  dias.  Origem:
Inexigibilidade  Nº  366/2026.  Contrato  n°  197/2026.

Contratada:  Devair  Ribeiro  De  Castro-ME.  Objeto:
Contratação de  empresa  especializada,  na  prestação de
serviços para ministração de aulas e desenvolvimento de
atividades esportivas e culturais no complexo esportivo e
lazer.  Data  De  Assinatura:  03/09/2026.  Valor  R$
110.580,00. Vigência: 03 (três) meses. Origem: Dispensa
Nº 821/2026. Contrato n° 198/2026.

Contratada: Companhia De Processamento De Dados
Do Estado De São Paulo –  PRODESP.  Objeto:  Termo De
Contrato Nº 199/2026, Pd265087 Que Entre Si Celebram, A
Prefeitura Municipal Da Estância Turística De Olímpia E A
Companhia De Processamento De Dados Do Estado De São
Paulo – Prodesp Objetivando A Prestação De Serviços De
Publicidade Legal – Diário Oficial. Data De Assinatura: data
da assinatura digital. Valor R$ 180.000,00 . Vigência: 12
(doze) meses. Origem: Dispensa Nº 828/2026. Contrato n°
199/2026.

Contratada: Julio Cesar Martins. Objeto: Alienação de
domínio pleno de 01 (um) lote localizado no Bairro Jardim
Botânico de propriedade do Município Da Estância Turística
De Olímpia, localizado na Rua Maria Thereza Dutra Neves,
cuja a venda sera realizada por valor igual ou superior ao
preço  mínimo  especificado  no  decreto  municipal  de
atualização nº 10.003, de 08 de maio de 2026, Decreto
Municipal Nº 9.684, De 20 De Agosto De 2025, E Decreto
Municipal Nº 9.455, De 27 De Fevereiro De 2025. Data De
Assinatura: 03/09/2026. Valor R$ 162.000,00. Vigência: 12
(doze)  meses.  Origem:  Leilão  –  Eletrônico  Nº  12/2026.
Contrato n° 200/2026.
...........................................................................................................
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ADJUDICAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 83/2026

Nos termos da Lei nº 14.133/2021, ADJUDICA o Pregão Eletrônico Nº 83/2026, que tem como objeto: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DA PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE OLÍMPIA/SP..
                    
Vencedor
ADS COMERCIAL DO BRASIL

CPF/CNPJ
60.184.905/0001-90

Item Qtde Valor Unitário Valor Total

19 - LINGUIÇA TOSCANA: PRODUTO À BASE DE INGREDIENTES DE PRIMEIRA LINHA E SELECIONADOS (CARNE SUÍNA, ESPECIARIAS, 750,00 15,5000 11.625,00

20 - CONTRA FILÉ BOVINO 1.100,00 51,6000 56.760,00

23 - LINGUIÇA MISTA 150,00 20,0000 3.000,00

106 - COXA E SOBRE COXA DE FRANGO CONGELADA; 2.360,00 7,5800 17.888,80

109 - PALETA DE BOVINO MOÍDA 900,00 32,0500 28.845,00

114 - LOMBO SUÍNO CONGELADO 1.200,00 21,2000 25.440,00

116 - PATINHO BOVINO CONGELADO 1.420,00 39,5000 56.090,00

117 - LINGUIÇA CALABRESA COZIDA DEFUMADA 1.110,00 16,4900 18.303,90

Total do Fornecedor 217.952,70

 

Vencedor
COMERCIAL JOAO AFONSO LTDA.

CPF/CNPJ
53.437.315/0001-67

Item Qtde Valor Unitário Valor Total

5 - AZEITE DE OLIVA, COMESTÍVEL VEGETAL DE AZEITONA, PURO REFINA DO, EMBALAGEM COM NO MÍNIMO 500 ML 162,00 27,9000 4.519,80

9 - COCO PURO, RALADO, EMBALAGEM DE 100 GRAMAS. 400,00 4,7400 1.896,00

14 - ADOÇANTE 100ml 150,00 5,1000 765,00

26 - PIMENTA DO REINO 40G 270,00 5,1000 1.377,00

30 - MOLHO "MAIONESE", EMBALAGEM PLÁSTICA ATÓXICA, COM 500 GRAMAS . 550,00 5,6000 3.080,00

31 - ATUM SÓLIDO EM ÓLEO, EMBALAGEM MÍNIMA 170 GRAMAS CONTENDO AT UM, ÓLEOCOMESTÍVEL E SAL. SEM GLÚTEN E SEM
CONSERVANTES.

240,00 10,8800 2.611,20

37 - SUCO CONCENTRADO DE CAJU; SEM ADICÃO DE AÇUCAR, ACONDICIONAD O EM EMBALAGEM DE 500 ML; 400,00 4,6900 1.876,00

38 - SUCO CONCENTRADO DE UVA; SEM ADICÃO DE AÇUCAR, ACONDICIONADO EM EMBALAGEM DE 500 ML; 250,00 6,6000 1.650,00

40 - BOLACHA RECHEADA, SABOR MORANGO, PACOTE DE APROXIMADAMENTE 1 40 GRAMAS 2.350,00 2,4700 5.804,50

41 - BOLACHA RECHEADA, SABOR DE CHOCOLATE; PACOTE DE APROXIMADAME NTE 140 GRAMAS 2.350,00 2,1900 5.146,50

43 - FAROFA PRONTA TEMPERADA SECA; PACOTE DE 500 GRAMAS 260,00 6,0000 1.560,00

44 - LEITE DE COCO PARA FINS CULINÁRIOS, FRASCOS DE APROXIMADAMEN TE 200 ML 75,00 3,2800 246,00

46 - LEITE CONDENSADO, PRODUTO DE 1ª QUALIDADE, LATA DE 395 GRAMA S. 850,00 7,9900 6.791,50

52 - SARDINHA EM CONSERVA; LATA DE 125 GRAMAS 1.130,00 4,6800 5.288,40

53 - COLORÍFICO (MISTURA DE FUBÁ, URUCUM E ÓLEO VEGETAL), PACOTE DE 1 KG 100,00 11,1900 1.119,00

58 - SAL REFINADO; PACOTE DE 1 KG 500,00 1,5000 750,00

59 - VINAGRE DE VINHO TINTO; FRASCO DE 750 ML 548,00 5,9800 3.277,04

63 - ACHOCOLATADO EM PÓ INSTANTÂNEO; LATA DE APROXIMADAMENTE 370 GRAMAS 880,00 8,4900 7.471,20

75 - ORÉGANO, PACOTE COM 10 GRAMAS 450,00 1,4500 652,50

87 - MILHO VERDE EM CONSERVA, EM LATA DE 170 GRS 1.020,00 2,5900 2.641,80

94 - FERMENTO QUIMICO EM PÓ; POTE DE 250 GRAMAS; 350,00 5,9500 2.082,50

97 - BOLACHA DE MAISENA, SEM RECHEIO, EM PACOTE COM 170 GRAMAS 630,00 1,5900 1.001,70

Total do Fornecedor 61.607,64

 

Vencedor
DISTRIBUIDORA JR DESTASSI LTDA

CPF/CNPJ
50.102.534/0001-05

Item Qtde Valor Unitário Valor Total

6 - ERVA-DOCE, PACOTE COM APROXIMADAMENTE 10 GRAMAS. 10,00 2,9500 29,50

8 - SUCO CONCENTRADO LIQUIDO NATURAL DE FRUTAS 150,00 10,5000 1.575,00

10 - CANELA EM PAU, ACONDICIONADA EM EMBALAGEM PLÁSTICA TRANSPARE NTE ATÓXICA DE APROXIMADAMENTE 20 GRAMAS. 15,00 6,0000 90,00

13 - MISTURA PARA O PREPARO DE BOLO: FARINHA DE TRIGO ENRIQUECIDA , FERMENTOS, SABORES DIVERSOS, EMBALAGEM DE 450
GRAMAS

80,00 8,1000 648,00

15 - PALMITO EM CONSERVA; POTE DE 500 GRS. 90,00 26,4000 2.376,00

16 - AÇAFRÃO 50G 30,00 6,9900 209,70

17 - BEBIDA GASEIFICADA NÃO ALCOÓLICA SABOR GUARANÁ COM 2 LITROS. 750,00 5,1000 3.825,00

21 - CARNE SUÍNA SALGADA ORELHA 30,00 24,0800 722,40

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Olímpia
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 83/2026
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22 - CARNE SUÍNA SALGADA PÉ 30,00 16,7400 502,20

24 - OVOS BRANCOS 950,00 7,8000 7.410,00

25 - MANTEIGA COM SAL, POTE 500 grs. 160,00 19,9900 3.198,40

27 - LINGUIÇA CUIABANA TRADICIONAL, PRODUZIDA COM INGREDIENTES DE PRIMEIRA QUALIDADE (CARNE BOVINA, DERIVADOS DE
LEITE,

145,00 41,1000 5.959,50

28 - ACHOCOLATADO EM PÓ, INSTANTÂNEO, EMBALAGEM ATÓXICA DE 1 KG. 140,00 11,2000 1.568,00

29 - TEMPERO EM PÓ, SABOR AGREGADO, EM EMBALAGEM PLÁSTICA ATÓXICA DE 60 GRAMAS. 450,00 3,3000 1.485,00

32 - BEBIDA GASEIFICADA NÃO ALCOÓLICA SABOR COLA COM 2 LITROS. 105,00 5,5000 577,50

34 - ACHOCOLATADO PARA USO EM MÁQUINAS AUTOMÁTICAS; PACOTES DE 1K G 30,00 56,7900 1.703,70

35 - MISTURA PARA O PREPARO DE CAFÉ COM LEITE TIPO CAPPUCCINO, AC ONDICIONADO EM PACOTE DE 1 KG. 30,00 52,1900 1.565,70

45 - QUEIJO PARMESÃO RALADO; PACOTES DE 50 GRAMAS 1.100,00 4,8500 5.335,00

47 - FERMENTO BIOLOGICO EM PÓ; PACOTE DE 10 GRAMAS 350,00 1,3400 469,00

48 - MOLHO "MOSTARDA", FRASCO COM 190 GRAMAS 180,00 6,1500 1.107,00

55 - FARINHA DE TRIGO ESPECIAL OBTIDA DO TRIGO MOÍDO; PACOTE DE 1 KG 700,00 2,8800 2.016,00

56 - FUBÁ DE MILHO REFINADO; PACOTE DE 500 GRAMAS 450,00 2,8900 1.300,50

66 - TEMPERO SEM PIMENTA EM PASTA A BASE DE ALHO; POTE ATÓXICO DE 1 KG 300,00 16,1100 4.833,00

67 - ARROZ BRANCO, TIPO 1, PACOTE COM 5 KG 1.450,00 17,4900 25.360,50

71 - CHÁ DE ERVA MATE TOSTADO SABOR NATURAL; PACOTE DE 250 GRAMAS 4.000,00 2,4200 9.680,00

74 - MOLHO "CATCHUP", FRASCO DE 400 GRAMAS 400,00 6,0000 2.400,00

78 - PETIT SUISSE SABOR MORANGO BANDEJA 320G. 40,00 7,5000 300,00

81 - IOGURTE POLPA DE MORANGO COM APROXIMADAMENTE 540 G COM 6 UNI DADES DE 90G CADA 60,00 7,1500 429,00

82 - BEBIDA GASEIFICADA NÃO ALCOÓLICA SABOR GUARANÁ, EM GARRAFA P ET, APROXIMADAMENTE 200 Á 250 ML 3.500,00 1,4000 4.900,00

84 - PÊSSEGO EM CALDA LATA 450 GRAMAS 15,00 15,9000 238,50

86 - FLOCO DE MILHO AÇUCARADOS; PACOTE DE 270 GRAMAS 370,00 8,0000 2.960,00

91 - PREPARADO EM PO CONSTITUIDO DE LEITE EM PO; PRÓPRIO PARA MÁQ UINAS AUTOMATICAS; PACOTES DE 1KG 30,00 54,5300 1.635,90

103 - LEITE UHT/UAT; INTEGRAL; CAIXA COM 1 LITRO 3.000,00 5,6000 16.800,00

Total do Fornecedor 113.210,00

 

Vencedor
JCR COMERCIO E TRANSPORTES

CPF/CNPJ
18.791.880/0001-27

Item Qtde Valor Unitário Valor Total

1 - MACARRÃO OU MASSA ALIMENTÍCIA, TIPO SECA, SEMOLADO, FORMATO PARAFUSO, PACOTE DE 500 G DE PRIMEIRA QUALIDADE. 892,00 2,3500 2.096,20

4 - MORTADELA 260,00 17,0000 4.420,00

7 - MILHO PARA CANJICA,BRANCO, EM PACOTE DE 500 GRAMAS. 210,00 6,9900 1.467,90

11 - BACON DEFUMADO DE CARNE SUÍNA E TOUCINHO IN NATURA, INDUSTRI ALIZADO, DE 1ª QUALIDADE, EMBALADO À VÁCUO, 10,00 22,9900 229,90

12 - AÇUCAR REFINADO, ACONDICIONADO EM SACO DE POLIETILENO DE 1 K G. 140,00 2,8800 403,20

18 - AZEITONA VERDE EM CONSERVA, INTEIRA, ACONDICIONADA EM EMBALA GEM DE PESO DRENADO DE 500 GRAMAS. 80,00 19,0000 1.520,00

33 - CAFE ESPECIAL GOURMET; PARA UTILIZAÇÃO EM MÁQUINAS AUTOMÁTIC AS; CONSTITUIDO COM GRAOS ARABICAS 100%,
PACOTES DE 500 G.

160,00 55,5000 8.880,00

39 - SUCO CONCENTRADO DE MARACUJÁ; SEM ADICÃO DE AÇUCAR, ACONDICI ONADO EM EMBALAGEM DE 500 ML; 350,00 6,7800 2.373,00

42 - FEIJÃO PRETO, TIPO 1, PACOTE DE 1 KG 100,00 5,9800 598,00

51 - MACARRÃO FORMATO AVE MARIA, PACOTE DE 500 GRAMAS 350,00 2,3500 822,50

54 - MILHO PARA PIPOCA DE PRIMEIRA QUALIDADE; PACOTE DE 500 GRAMA S 800,00 3,3800 2.704,00

61 - ALHO CHINÊS/ARGENTINO, TIPO 6, PACOTE DE 500 GRAMAS 500,00 15,5000 7.750,00

62 - BATATA FRITA PROCESSADA; TIPO PALHA; PACOTE COM 500 GRAMAS 100,00 8,4900 849,00

64 - CALDO CONCENTRADO DE GALINHA, EM PÓ; PACOTE DE 1 KG 100,00 12,0900 1.209,00

68 - MACARRÃO OU MASSA ALIMENTÍCIA; FORMATO LASANHA, PACOTE DE 50 0 GRAMAS 30,00 7,0000 210,00

73 - CANELA; EM PÓ FINO HOMOGENEO; PACOTE COM APROXIMADAMENTE 35 GRAMAS 30,00 5,1400 154,20

76 - AÇUCAR REFINADO GRANULADO EM SACHÊ DE 5G 3.000,00 0,0500 150,00

80 - CAMOMILA EM FLOR 100% , PACOTE COM APROXIMADAMENTE 5 GRAMAS , SEM GLÚTEN. FOLHAS SECAS 100,00 3,4900 349,00

83 - MOLHO DE TOMATE PRONTO REFOGADO, ACONDICIONADO EM SACHÊ DE APROXIMADAMENTE 1 KG. 1.500,00 6,5000 9.750,00

90 - MANJERICÃO - EMBALAGEM COM 10 GRAMAS 180,00 2,3600 424,80

92 - EXTRATO DE TOMATE, TIPO PASTA, BEM CONCENTRADO; LATA DE 300 A 350 GRAMAS 1.640,00 2,9500 4.838,00

93 - GELO TRITURADO, DISPONÍVEL EM EMBALAGENS DE 10 KG 200,00 16,4900 3.298,00

99 - MARGARINA VEGETAL COM SAL, EM POTE DE 500 GRAMAS. 1.192,00 6,2600 7.461,92

104 - FRANGO INTEIRO CONGELADO, SEM TEMPERO 3.500,00 8,9300 31.255,00

115 - PEITO DE FRANGO, COM OSSO, CONGELADO 900,00 10,9100 9.819,00

118 - SALSICHA; TIPO HOT DOG 765,00 7,7900 5.959,35

119 - PRESUNTO COZIDO 546,00 21,9900 12.006,54

Total do Fornecedor 120.998,51

 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Olímpia
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 83/2026
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Vencedor
LMM EMBALAGENS LTDA

CPF/CNPJ
50.825.317/0001-35

Item Qtde Valor Unitário Valor Total

36 - PIPOCA DOCE COM PACOTE DE 50 GRAMAS, FARDO COM 50 UNIDADES 40,00 44,5000 1.780,00

49 - AMIDO DE MILHO; PACOTE DE 1 KG 150,00 6,9900 1.048,50

65 - CALDO CONCENTRADO DE CARNE, EM PÓ; PACOTES DE 1 KG 210,00 9,7000 2.037,00

69 - MISTURA EM PÓ PARA PREPARO DE GELATINA; PACOTE DE 1 KG 540,00 20,0000 10.800,00

70 - FARINHA DE MANDIOCA; SECA, BIJU, PACOTE DE 500 GRAMAS 560,00 4,5000 2.520,00

77 - GOIABADA, TIPO CASCÃO, EMBALAGEM COM 350 À 400 GRAMAS 305,00 5,4200 1.653,10

79 - MISTURA EM PÓ PARA PREPARO DE REFRESCO; PACOTE DE 1 KG 1.120,00 10,7000 11.984,00

88 - ERVILHA, REIDRATADA SIMPLES EM CONSERVA, LATA DE 170 G (PESO DRENADO) DE PRIMEIRA QUALIDADE. 820,00 2,0000 1.640,00

Total do Fornecedor 33.462,60

 

Vencedor
NATURALEITE IND.COM.DE PROD.DE LATICINIOS LTDA-ME

CPF/CNPJ
06.085.282/0001-53

Item Qtde Valor Unitário Valor Total

100 - QUEIJO MUSSARELA, PEÇA ACONDICIONADA À VACUO, EM EMBALAGEM P LÁSTICA ATÓXICA E RESISTENTE, COM
APROXIMADAMENTE 4 KG.

648,00 39,9000 25.855,20

101 - BEBIDA LÁCTEA, SABORES DIVERSOS, ACONDICIONADO EM SACO PLÁST ICO DE 1 LITRO. 300,00 4,4500 1.335,00

102 - REQUEIJÃO CREMOSO NÃO LIGHT, TRADICIONAL; POTE DE 200 GRAMAS 650,00 6,0000 3.900,00

Total do Fornecedor 31.090,20

 

Vencedor
NUTRICIONALE COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA

CPF/CNPJ
08.528.442/0001-17

Item Qtde Valor Unitário Valor Total

2 - FILÉ DE PEIXE TILÁPIA. 560,00 36,6800 20.540,80

3 - MACARRÃO OU MASSA ALIMENTÍCIA TIPO SECA, SEMOLADO, FORMATO S PAGHETTE, PACOTE DE 500G 1.200,00 2,0000 2.400,00

50 - ÓLEO DE SOJA, REFINADO, TIPO I, EMBALAGEM PLÁSTICA DE 900 ML 1.900,00 6,6700 12.673,00

57 - FEIJÃO CARIOQUINHA, TIPO 01; PACOTE DE 1 KG 1.880,00 5,9300 11.148,40

60 - CREME DE LEITE , LATA DE 300 GRAMAS; 1.200,00 6,7800 8.136,00

72 - AÇÚCAR CRISTAL; PACOTE DE 5 KG 2.400,00 11,9400 28.656,00

89 - BOLACHA DE LEITE 2.900,00 3,0500 8.845,00

95 - BOLACHA SALGADA DE ÁGUA E SAL 170 GRAMAS 4.000,00 1,4500 5.800,00

96 - CAFÉ TORRADO E MOÍDO 500G DE 1ª QUALIDADE, SABOR TRADICIONAL , TORRA MÉDIA, MOAGEM MÉDIA, EMBALADO EM PACOTES
DE 500 (QUI

18.336,00 16,2800 298.510,08

98 - LEITE INTEGRAL 1.400,00 4,8900 6.846,00

105 - FILÉ DE FRANGO CONGELADO, SEM PELE, SEM OSSO; 980,00 14,0300 13.749,40

107 - TOUCINHO DEFUMADO DA BARRIGA DO PORCO; 50,00 23,0000 1.150,00

112 - CARNE BOVINA SALGADA: PRODUTO PREPARADO COM CARNE BOVINA TIP O CHARQUE; EM PACOTE DE 500 GRAMAS; 80,00 24,1500 1.932,00

113 - FILÉ DE MERLUZA CONGELADA, INTERFOLHADA 400,00 37,0000 14.800,00

Total do Fornecedor 435.186,68

 

Vencedor
SIDNEI APARECIDO LECHADO

CPF/CNPJ
40.685.297/0001-90

Item Qtde Valor Unitário Valor Total

108 - COSTELA BOVINA, CONGELADA, EM TIRAS 700,00 27,4900 19.243,00

110 - PALETA DE BOVINO EM PEDAÇOS CONGELADA 990,00 32,9000 32.571,00

111 - ALCATRA DE BOVINO COMPLETA, CONGELADA 930,00 47,9000 44.547,00

Total do Fornecedor 96.361,00

 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Olímpia, 09 de Setembro de 2026.

MAX MENA
Autoridade Competente

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Olímpia
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 83/2026
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HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 83/2026
Às 08:14 horas do dia 09/09/2026, após constatada a

regularidade  dos  atos  procedimentais,  o(a)  Sr(a).  MAX
MENA,  Autoridade  Competente,  HOMOLOGA  o  Pregão
Eletrônico Nº 83/2026, que tem como objeto: AQUISIÇÃO
DE  GÊNEROS  ALIMENTÍCIOS  PARA  ATENDER  ÀS
NECESSIDADES  DAS  SECRETARIAS  DA  PREFEITURA  DA
ESTÂNCIA TURÍSTICA DE OLÍMPIA/SP..

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Olímpia,
09 de Setembro de 2026.

MAX MENA
Autoridade Competente

...........................................................................................................
HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 105/2026

Às 15:18 horas do dia 04/09/2026, após constatada a
regularidade  dos  atos  procedimentais,  o(a)  Sr(a).  MAX
MENA,  Autoridade  Competente,  HOMOLOGA  o  Pregão
Eletrônico  Nº  105/2026,  que  tem  como  objeto:
CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA,  PARA
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  LIVE  STREAM  E  DRONE
(FILMAGEM E FOTO), PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA
PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA OLÍMPIA/SP..

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Olímpia,
04 de Setembro de 2026.

MAX MENA
Autoridade Competente

...........................................................................................................
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ADJUDICAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 105/2026

Nos termos da Lei nº 14.133/2021, ADJUDICA o Pregão Eletrônico Nº 105/2026, que tem como objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIVE STREAM E DRONE (FILMAGEM E FOTO), PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DA
PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA OLÍMPIA/SP..
                    
Fornecedor CPF/CNPJ Lote Valor Total

ELIANA APARECIDA RECCO MAGRO 41.271.959/0001-49 1 156.000,00

 

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Olímpia, 04 de Setembro de 2026.

MAX MENA
Autoridade Competente

Prefeitura Municipal da Estância Turística de Olímpia
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 105/2026
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A SERVIÇO DO IDOSO 
Reg. nº C.N.S.S. 22.826/97 – Reg. No SEADS nº 855 de 10/10/55 – Utilidade Pública Federal – Processo 8.426/98-88 

Utilidade Publica Estadual – Decreto 42.109/97 – Utilidade Publica Municipal – Lei nº 1.190 de 03/04/73 
CNPJ nº 46.864.039/0001-58 

 

Rua Benjamin Constant, nº 1505 – Centro – Olímpia/SP - CEP 15400-000 
Fone: (17) 3281 1304 – abrigosaojose@ig.com.br 

CNPJ nº 46.864.039/0001-58 
Site: www.abrigosaojose.com.br 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

 

O ABRIGO SÃO JOSÉ DE OLÍMPIA, associação civil de caráter assistencial e sem fins 

econômicos, inscrita no CNPJ sob o nº 46.864.039/0001-58, com sede na Rua Benjamin Constant, nº 1.505, 

Centro, Estância Turística de Olímpia, Estado de São Paulo, por seu Presidente que esta subscreve, no uso 

das atribuições que lhe conferem os artigos 14, alínea "d", e 19, alínea "e", do Estatuto Social da Entidade, e 

tendo em vista o parecer favorável do Conselho Paroquial Executivo emitido na reunião realizada em 08 de 

setembro de 2026, CONVOCA os associados da Entidade para a ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA a se 

realizar no dia 25 de setembro de 2026, sexta feira, na sede social da Entidade, situada no endereço acima 

referido, em primeira convocação às 17h00, com a presença mínima de 100 (cem) associados, ou, não 

havendo quórum, em segunda convocação às 18h00, com qualquer número de associados presentes, nos 

termos do parágrafo único do artigo 15 do Estatuto Social, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 

 

1. Aprovação, nos termos do artigo 12, alínea "e", do Estatuto Social, precedida de parecer 

favorável do Conselho Paroquial Executivo, da permuta de bens imóveis entre o Abrigo São José de Olímpia 

e o Município da Estância Turística de Olímpia, prevista nos artigos 4º a 8º da Lei Municipal nº 5.349, de 25 

de junho de 2026, envolvendo o imóvel matriculado sob o nº 118.227 do Cartório de Registro de Imóveis da 

Comarca de Olímpia, SP, de propriedade do Abrigo São José de Olímpia, e os imóveis matriculados sob os nºs 

119.358 e 119.359 do mesmo Cartório, transação que se processará sem torna de valores; 

 

2. Autorização à Diretoria da Entidade para a prática de todos os atos necessários à 

formalização e ao registro da permuta, inclusive para outorga e assinatura de escritura pública e demais 

documentos correlatos. 

 

Estância Turística de Olímpia, SP, 09 de setembro de 2026. 

 

 

RICARDO RODRIGUES MALUFI 

Presidente do Abrigo São José de Olímpia 

Terceiro Setor
Terceiro Setor
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